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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Aviso n.o 7688/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 24 de Maio de 2001 do secretário-geral da Presidência
do Conselho de Ministros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso misto para preenchimento de sete lugares
na categoria de técnico profissional de 1.a classe da carreira técni-
co-profissional, com dotação global, do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, aprovado pela
Portaria n.o 59/98, de 12 de Fevereiro, e alterado pela Portaria
n.o 814/99, de 22 de Setembro.

2 — Nos termos da alínea c) do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foram fixadas as seguintes
quotas:

Quota A — cinco lugares a preencher por funcionários perten-
centes ao quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
do Conselho de Ministros;

Quota B — dois lugares a preencher por funcionários não per-
tencentes ao quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Pre-
sidência do Conselho de Ministros.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso visa exclusiva-
mente o provimento dos lugares acima mencionados e esgota-se com
o respectivo preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/99, de 22 de Julho.

5 — Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, podem ser opositores ao presente
concurso os técnicos profissionais de 2.a classe com, pelo menos, três
anos de serviço classificados de Bom.

6 — O método de selecção a utilizar no presente concurso será
a avaliação curricular.

A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais dos can-
didatos, com base na análise do respectivo currículo profissional, tendo
em consideração:

A habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

A formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas de actividade dos lugares postos a
concurso;

A experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais o
concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas
com avaliação da sua natureza e duração;

A classificação de serviço, cuja ponderação é feita através da
expressão quantitativa, sem arredondamento.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam das actas
de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

6.2 — A classificação final resultará da classificação obtida pelos
candidatos no método de selecção utilizado e será expressa na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas mediante reque-

rimento de admissão ao concurso dirigido ao secretário-geral da Pre-
sidência do Conselho de Ministros e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, para a Secretaria-Geral
da Presidência do Conselho de Ministros, Rua do Professor Gomes
Teixeira, 1399-022 Lisboa.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

Nome, estado civil, número e validade do bilhete de identidade,
residência, código postal e telefone;

Habilitação académica;

Indicação da categoria e natureza do vínculo que detém e o
serviço a que pertence;

Identificação do concurso a que se candidata;
Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever

apresentar por considerarem passíveis de influir na apreciação
do seu mérito ou de constituir motivo de preferência legal,
os quais no entanto só poderão ser tidos em conta pelo júri
se devidamente comprovados;

Menção expressa de todos os documentos apresentados em anexo
ao requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
o concurso;

Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual conste a descri-
ção das funções desempenhadas;

Currículo profissional detalhado e devidamente assinado, com
indicação, designadamente, das tarefas e funções exercidas e
correspondentes períodos, bem como a formação profissional
complementar, referindo as acções finalizadas, duração e enti-
dade promotora, devendo ser apresentada a respectiva com-
provação.

7,4 — Aos candidatos que pertençam à Secretaria-Geral da Pre-
sidência do Conselho de Ministros é dispensada a apresentação dos
documentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

7.5 — Os candidatos que pertençam à Secretaria-Geral da Presi-
dência do Conselho de Ministros, cuja documentação necessária ao
presente concurso não se encontre arquivada no respectivo processo
individual e dela não fizeram a devida entrega, serão excluídos nos
termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, os documentos comprovativos das suas declarações, nos
termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

9 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão divulgadas nos termos do artigo 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, sendo afixadas, para consulta, nas instalações da
Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, conside-
rando-se não aprovados os que obtenham classificação final inferior
a 9,5 valores.

10 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.» (Despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, dos Ministros Adjunto, da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública e para a Igualdade, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000).

11 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria do Céu Sobral Monteiro, asses-
sora principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Teresa Cristina Rodrigues de Carvalho Paiva
Castelo Branco, técnica superior de 1.a classe, que subs-
tituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Manuela Santinho Fernandes Dinis, téc-
nica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Marisa de Fátima Feliciano Zuzarte Ferreira
da Silva, técnica superior principal.

Maria Zita Janela Cabral, técnica profissional principal.

24 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 11 819/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, atento o disposto no n.o 1
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do artigo 12.o do mesmo diploma, nomeio chefe do meu Gabinete
o major Joaquim Vaz Cariano.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

Despacho n.o 11 820/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e atento
o disposto no n.o 1 do artigo 12.o do mesmo diploma, nomeio adjunto
principal do meu Gabinete o licenciado Jorge Manuel Pereira da
Silva.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

Despacho n.o 11 821/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e atento
o disposto no n.o 1 do artigo 12.o do mesmo diploma, nomeio adjunto
principal do meu Gabinete o coronel Luís Vicente Martins de Melo
Cabral.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

Despacho n.o 11 822/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e atento
o disposto no n.o 1 do artigo 12.o do mesmo diploma, nomeio adjunto
do meu Gabinete o licenciado José Albano da Silva Santos.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

Despacho n.o 11 823/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
jurista da Auditoria Jurídica do meu Gabinete a licenciada Helena
Maria Ferreira Dias Tavares da Costa.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

Despacho n.o 11 824/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e atento
o disposto no n.o 1 do artigo 12.o do mesmo diploma, nomeio adjunto
do meu Gabinete Miguel Teixeira Ferreira Roquette.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

Despacho n.o 11 825/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e atento
o disposto no n.o 1 do artigo 12.o do mesmo diploma, nomeio adjunto
do meu Gabinete José Tito Mackay Ferreira dos Santos.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

Despacho n.o 11 826/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e atento
o disposto no n.o 1 do artigo 12.o do mesmo diploma, nomeio adjunto
do meu Gabinete o licenciado António Sanches Fernandes.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

Despacho n.o 11 827/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e atento
o disposto no n.o 1 do artigo 12.o do mesmo diploma, nomeio adjunto
do meu gabinete o licenciado Manuel Américo Santos Silveira.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

Despacho n.o 11 828/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e atento
o disposto no n.o 1 do artigo 12.o do mesmo diploma, nomeio secretária
pessoal Maria Margarida Pais Seco de Oliveira.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

Despacho n.o 11 829/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e atento
o disposto no n.o 1 do artigo 12.o do mesmo diploma, nomeio secretária
pessoal Maria dos Anjos Cravo Lindin Silveira de Serpa.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

Despacho n.o 11 830/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e atento
o disposto no n.o 1 do artigo 12.o do mesmo diploma, nomeio secretária
pessoal Maria do Rosário Tavares de Castro Côrte-Real Parreira.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 831/2001 (2.a série). — Considerando a rele-
vância político-diplomática que decorre do exercício da presidência
de Portugal da Organização de Segurança e Cooperação na Europa,
determino que, ao abrigo do disposto nos n.os 2, 3, 9, 10, alínea a),
e 15 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 41/2001, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Manuel Marcelo Monteiro Curto seja
nomeado responsável pelo acompanhamento dos assuntos relativos
ao conflito Moldava-Transnístria, no âmbito de Troika e presidência
portuguesa da OSCE-2002.

22 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 11 832/2001 (2.a série):

Isabel Maria da Costa Santos Corado, técnica superior principal do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pes-
soal técnico superior — despacho ministerial de 22 de Maio de 2001,
nomeando-a chefe de divisão de Informação e Documentação da
Direcção de Serviços de Acção Externa da Direcção-Geral dos
Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas.

Concurso interno geral aberto pelo aviso n.o 16 849/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 2 de Dezembro
de 2000, cuja lista de classificação final dos candidatos foi afixada
em local de estilo deste Ministério. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 11 833/2001 (2.a série):

Paulo Miguel Nóbrega da Silva, assessor do quadro do pessoal do
gabinete de Estudos e Pareceres Jurídicos da Secretaria Regional
do Plano da Região Autónoma da Madeira — despacho ministerial
de 22 de Maio de 2001, nomeando-o para, em comissão de serviço,
desempenhar o cargo de conselheiro regional na Representação
Permanente de Portugal junto da União Europeia, REPER, em
Bruxelas, com efeitos a partir de 11 de Maio de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.
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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1000/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 1.o, do
artigo 2.o, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 48/93, de
26 de Fevereiro, nomear o primeiro-sargento OPRDET 040475-G,
Rui Manuel Maria Simões, para o cargo GT BE 014 Surveillance
Operator na NAEW&C Force E3A Component em Geilenkirchen,
Alemanha, a partir de 1 de Maio de 2001, em substituição do sar-
gento-ajudante OPRDET 032065-L, Luís Pires Martins, que fica exo-
nerado do referido cargo pela presente portaria, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2001.

17 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1001/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, 3.o, 8.o
e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria
n.o 1001/99, de 10 de Novembro, com a redacção dada pela Portaria
n.o 1108/2000, de 27 de Novembro, nomear o tenente-coronel PILAV
(013963-H) Carlos Manuel dos Santos Gaudêncio para o cargo de
adjunto do Adido de Defesa junto da Embaixada de Portugal em
Luanda, República de Angola.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 456/2001. — Louvo o general António Eduardo Quei-
roz Martins Barrento, que terminou o seu tempo de serviço activo
no cargo de Chefe do Estado-Maior do Exército, pela forma exemplar,
notável, competente e dedicada como ao longo de cerca de 45 anos
de serviço efectivo desenvolveu uma excepcional e brilhante carreira
militar.

As suas qualidades pessoais de inteligência e espírito prático, aliados
a um inconformismo e permanente busca da racionalidade dos pro-
blemas e questões, foram a base da sua inabalável preocupação de
bem servir, cuja capacidade de trabalho, incondicional disponibilidade
e apurada noção do essencial formaram o elo perfeito para uma pro-
fícua carreira.

Senhor de grande dimensão ética, a sua personalidade vincada de
devotado militar, esteve sempre presente quer em funções de esta-
do-maior ou docência quer em acção de comando, cujos atributos
e virtudes, de que se destaca a lealdade, a devoção do sentido do
dever e da disciplina e o elevado sentido da responsabilidade cal-
dearam uma intensa e diversificada carreira no desempenho de pres-
tigiantes cargos no domínio militar.

Como oficial subalterno e capitão desempenhou funções em uni-
dades de sua arma, no âmbito da instrução e de comando, sendo
de destacar o seu empenhamento em funções de comando, nos teatros
de operações de Moçambique, Angola e Timor, onde a sua com-
petência profissional, o dinamismo e iniciativa na acção, a coragem
e o sangue frio, a dedicação e o entusiasmo foram determinantes
para o sucesso das suas missões, exemplo e incentivo para os seus
subordinados.

Desempenhou, como oficial superior, várias funções de estado-
-maior e de docência, sendo de destacar as desenvolvidas no Estado-
-Maior do Exército e no Instituto de Altos Estudos, onde a sua capa-
cidade de investigação, a forma peculiar de perspectivar os assuntos,
a lucidez, coerência e ponderação e as suas distintas qualidades peda-
gógicas foram o timbre do seu trabalho e creditaram-no como um
colaborador excepcional dos seus pares e superiores.

Nas funções de comando na Escola Prática de Cavalaria, atingiu
níveis elevados na consecução dos objectivos desta unidade e da arma
de cavalaria, onde demonstrou notável devoção ao serviço militar,

capacidade inovadora e coragem moral, na introdução de novas meto-
dologias e processos de ensino, acompanhando o clima de mudança
que se vinha perspectivando.

Como oficial general, em cargos nacionais e internacionais, a sua
prestação foi de excepcional qualidade, tendo a sua acção nas funções
de subchefe do Estado-Maior do Exército, adjunto do CEME e no
SHAPE, sido determinante para a reorganização do Exército, em
especial pelas suas notáveis qualidades de organizador, motivador e
coordenador.

Após a sua promoção a tenente-general foi comandante da Região
Militar do Sul, onde confirmou as suas naturais capacidades de
comando, donde viria a ser nomeado para Chefe do Estado-Maior
do Exército, cargo que cumpriu de Março de 1998 a Março de 2001.

Nestas funções, foi notável a sua acção de comando, no âmbito
da resposta do Exército às várias solicitações do poder político, nomea-
damente para a participação do Exército em missões de apoio à paz,
humanitárias e outras em apoio dos interesses específicos do País,
nomeadamente nas operações nos teatros de operações do Kosovo
e em Timor, fase em que o Exército dispôs, nos últimos tempos,
de maior efectivo empenhado no exterior. Tal acção foi também notó-
ria nas missões de interesse público «Açores 99», «Metropolitano
2000» e «Entre-os-Rios 2001».

A celeridade que foi necessária impor à preparação destas missões
foi a oportunidade para demonstrar mais uma vez a sua capacidade
inovadora e de iniciativa e a sua capacidade de organização, fomen-
tando a estruturação das forças de projecção e o desenvolvimento
doutrinário que consolidou o modo português de desempenhar este
tipo de operações.

Com vista ao impulso de modernização do Exército a sua acção
foi determinante, materializando-se em vários tipos de medidas. No
âmbito do pessoal, regista-se o desbloqueamento de carreiras dos
militares do quadro permanente, já adquirido para os oficiais e em
curso para os sargentos, a revisão do diploma de avaliação de mérito,
os vários estudos sobre a profissionalização no Exército e respectivo
recrutamento, o apoio à família militar e a maior abertura a orga-
nizações de cariz associativo orientadas para o apoio aos militares
após a efectividade do serviço.

No domínio da reestruturação, foram iniciados vários projectos de
concentração do dispositivo, ressaltando pela sua qualidade e pelo
impacte esperado no futuro do Exército o da concentração dos órgãos
superiores do Exército (COSEx), a racionalização do dispositivo em
Lisboa e a concentração de depósitos em Benavente, este que acom-
panhará a transição para uma execução logística por funções.

O ensino e formação, área primordial para a modernização do
Exército, procurou consolidar a qualidade, abertura e reconhecimento
exterior ao nível do ensino superior universitário, promovendo a revi-
são curricular no ensino superior e a sua avaliação, sempre no sentido
da valorização na formação dos quadros e tropas do Exército.

Prosseguiu, mesmo no desempenho destas altas funções, a sua acti-
vidade doutrinária, que foi visível e importante, no quadro académico
e de reflexão sobre as Forças Armadas e as grandes opções da defesa
nacional, por via das comunicações, conferências, artigos para a comu-
nicação social, algumas delas reunidas e editadas em livro, onde foi
feita a apologia de melhores, mais modernas e mais dignas Forças
Armadas, sempre mediante uma frontalidade austera e responsável.

Face ao que atrás foi mencionado, o Ministro da Defesa Nacional,
no momento em que o general Martins Barrento deixa o serviço efec-
tivo, pretende destacar o homem e militar distinto de quem conserva
grande estima e consideração, enaltecer o elevado apreço pelos ser-
viços desempenhados no exercício das altas funções de Chefe de Esta-
do-Maior do Exército que reputa de mérito excepcionalmente rele-
vante e das quais resultou honra e lustre para a instituição militar
e para a Pátria.

23 de Maio de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 11 834/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
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do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

33270, primeiro-sargento FZ Manuel António Ferreira Marques.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à reserva
do 265269, sargento-ajudante FZ António de Jesus Costa.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 31170, sar-
gento-ajudante FZ António Francisco Paulino Costa.

16 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 835/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

254069, primeiro-sargento FZ José Coelho da Piedade.

Promovido a contar de 31 de Março de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 293269, sar-
gento-ajudante FZ José Vilão Dias, e à direita do 179069, sargen-
to-ajudante FZ Didier Gonçalves dos Santos Pereira.

16 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 836/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de primei-
ro-grumete em regime de contrato da classe de manobra, ao abrigo
da alínea c) do n.o 1 do artigo 393.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os
seguintes militares:

220999, segundo-grumete M RC Zélio Manuel Ramos da Silva.
9322200, segundo-grumete M RC Miguel Alexandre da Silva dos

Santos.
9320200, segundo-grumete M RC Bruno Miguel Martins Anastácio.
9327800, segundo-grumete M RC Carlos Gonçalo Batista dos Santos

Belfo.
9321500, segundo-grumete M RC Roberto César de Pinho Gonçalves

Brandão.
9327500, segundo-grumete M RC Sérgio Alexandre Nunes Fernandes.
9321300, segundo-grumete M RC Pedro Emanuel Fonseca Viola.
9322700, segundo-grumete M RC Rui Miguel da Conceição Mimoso.
9321200, segundo-grumete M RC Paulo Jorge Pimentel Amado.
9319000, segundo-grumete M RC Egídio José de Oliveira Jorge.
9322500, segundo-grumete M RC Fábio António Domingues Verol.
9322400, segundo-grumete M RC Emanuel Fernando Babo Oliveira.
9328100, segundo-grumete M RC Hélder José Rodrigues Pinheiro.
121999, segundo-grumete M RC Ricardo Jorge de Jesus Fernandes.
9320300, segundo-grumete M RC Paulo Jorge Monteiro Gonçalves.
9323100, segundo-grumete M RC Miguel José Guerreiro Batista.
9322600, segundo-grumete M RC Nicodemo Melim da Silva.
9328900, segundo-grumete M RC Maciel Pinto Pimenta da Silva.
9328800, segundo-grumete M RC Joel Antunes Tavares do Rosário.
9329000, segundo-grumete M RC Carlos Miguel Borges Gonçalves.
9325800, segundo-grumete M RC Rui Filipe Pereira da Glória.
429800, segundo-grumete M RC Paulo Alexandre Martins Morais.

Promovidos a contar de 21 de Fevereiro de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9308600,

primeiro-grumete M RC Edgar Miguel Nunes Correia Pereira, pela
ordem indicada.

16 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 837/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete em

regime de voluntariado (RV) ou em regime de contrato (RC) da
classe da taifa, subclasse de cozinheiro, respectivamente ao abrigo
da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o ou da alínea c) do artigo 393.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 25 de Janeiro), os seguintes militares:

9324900, segundo-grumete TFH RC Diogo Filipe dos Santos Vital.
412100, segundo-grumete TFH RC Tiago Augusto Ferreira Mourão.
9318000, segundo-grumete TFH RC Célia Patrícia Tavares de Almeida.
9319800, segundo-grumete TFH RV Pedro Osório dos Santos de Jesus.
9327300, segundo-grumete TFH RC José António da Cunha Carvalho.
9325600, segundo-grumete TFH RC David Alexandre Cunha Abreu.
9316600, segundo-grumete TFH RC Maura Filipa Ponciana Velhinho.
9320800, segundo-grumete TFH RC João Luís Lourenço Romão.
9326600, segundo-grumete TFH RC Ricardo Miguel Andrade

Mariano.
9329200, segundo-grumete TFH RC Sandro Manuel dos Santos

Matos.
9327600, segundo-grumete TFH RC Tiago Gil da Graça Delgadinho.
9317300, segundo-grumete TFH RC Sónia Maria Gallardo Esteves.
9319500, segundo-grumete TFH RC Sérgio Filipe Ribeiro da Silva

Costa.
9319100, segundo-grumete TFH RC Hugo Manuel Guerreiro Carrusca.
9326100, segundo-grumete TFH RC Rui Manuel Marques Cardoso.

Promovidos a contar de 13 de Março de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9327499,

primeiro-grumete TFH RC António Alexandre Condeço Pereira, pela
ordem indicada.

16 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 838/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de sargen-
to-ajudante da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes
militares:

77572, primeiro-sargento CE José Maria Marrafa Cruz.
26971, primeiro-sargento CE António Inácio dos Santos Gamito.
111571, primeiro-sargento CE Octávio Amoeda Rodrigues.

Promovidos a contar de 30 de Abril de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nesta data resultantes da passagem
à situação de reserva do 217669, sargento-ajudante CE Manuel Fran-
cisco Tubal Campaniço, do 2467, sargento-ajudante CE Manuel
Duarte, e do 31468, sargento-ajudante CE Manuel Simões Rodrigues.

Ficam colocados, pela ordem indicada, na escala de antiguidade
à esquerda do 217069, sargento-ajudante CE Manuel Vítor Pereira
Lé.

16 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 839/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de comunicações, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

202568, sargento-ajudante SE Carlos Alberto Gouveia de Sampaio.

Promovido a contar de 2 de Abril de 2001, data a partir da qual
reúne as condições gerais de promoção, conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, resultante da promoção na situação de
adido ao quadro do 60868, sargento-chefe SE Eliseu dos Santos, em
27 de Fevereiro de 2001.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 60868, sar-
gento-chefe SE Eliseu dos Santos.

17 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 11 840/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de comunicações, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
25 de Junho), ficando adido ao quadro, o seguinte militar:

60868, sargento-ajudante SE Eliseu dos Santos.

Promovido a contar de 27 de Fevereiro de 2001, data a partir da
qual reúne as condições gerais de promoção, conta a respectiva anti-
guidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, vaga ocorrida em 30 de
Outubro de 2000, resultante da passagem à situação de adido ao
quadro do 179765, sargento-chefe SE Domingos Pereira da Veiga
Gonçalves.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 179765, sar-
gento-chefe SE Domingos Pereira da Veiga Gonçalves.

17 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1002/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Maio
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com o redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro:

CAP INF (falecido) 34047147, Henrique Bernardo Ramos Júnior.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1951;
Tenente, com a antiguidade de 25 de Dezembro de 1953;
Capitão, com a antiguidade de 9 de Dezembro de 1956;
Major, com a antiguidade de 17 de Janeiro de 1968;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1974;
Coronel, com a antiguidade de 25 de Agosto de 1976.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do coronel de infantaria 50163711, Rui Fernando
Apolónio Reis, e à direita do coronel de infantaria 50272911, Artur
de Sá Seixas.

Tendo em conta a antiguidade no posto de coronel (25 de Agosto
de 1976) e a data em que foi desligado do serviço (31 de Março
de 1981), tem direito à remuneração pelo posto de coronel com 4+AC
(diuturnidades). Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

23 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1003/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Maio
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o:

CAP INF (falecido) 51322311, Pedro José Pereira.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente, com a antiguidade de 21 de Janeiro de 1957;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1959;
Major, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1969;

Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1974;
Coronel, com a antiguidade de 21 de Dezembro de 1979.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do coronel de infantaria 50156011, António
Rodrigo Rodrigues Queiroz, e à direita do coronel de infanta-
ria 51285611, António Marques Alexandre.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (21 de Dezembro
de 1979) e a data em que foi separado do serviço (2 de Março de
1989), tem direito à remuneração pelo posto de coronel com 4+AC
(diuturnidades). Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

23 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1004/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Maio
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de major e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro:

CAP INF (falecido) 32212348, Francisco Alves Reis Ramos.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1949;
Tenente, com a antiguidade de 24 de Março de 1954;
Capitão, com a antiguidade de 22 de Dezembro de 1964;
Major, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1974.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do major de infantaria 51405011, Libânio Pontes
Miquelina, e à direita do major de infantaria 50992111, António Carlos
Fernandes Gomes.

Manteve-se na efectividade de serviço até ser desligado dele em
2 de Março de 1978. Regressou à efectividade em 15 de Fevereiro
de 1982, sendo novamente desligado do serviço em 1 de Abril de
1987. Tendo em consideração a antiguidade de 1 de Janeiro de 1974
e o tempo de serviço efectivo prestado após essa data, tem direito
à remuneração pelo posto de major com 4+AC (diuturnidades). Os
efeitos financeiros da presente correcção produzem-se em confor-
midade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8
de Agosto.

23 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1005/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Maio
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de major e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro:

CAP INF (falecido) 41000755, Alfredo Djalme Monteverde Pereira
Bastos.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1956;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1958;
Capitão, com a antiguidade de 30 de Junho de 1961;
Major, com a antiguidade de 16 de Janeiro de 1970.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do então major de infantaria 50066011, Manuel
Luís Monção Fernandes, e à direita do major de infantaria 50187811,
António José Soares Pereira.

Considerando a data de ingresso no quadro permanente no posto
de alferes (1 de Novembro de 1956), a data que foi separado do
serviço (20 de Abril de 1975) e a antiguidade no posto de major
de 16 de Janeiro de 1970, tem direito à remuneração do seu posto
com 3+AC (diuturnidades). Os efeitos financeiros da presente cor-
recção produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o
da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

23 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.
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Portaria n.o 1006/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Maio
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi recons-
tituída a carreira nos diferentes postos, por se encontrar abrangido
pelo artigo 1.o e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto, conjugado com a redacção dada pela Declaração
de Rectificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

CAP INF (falecido) K0126149, Manuel dos Santos Coimbra Horta.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1951;
Tenente, com a antiguidade de 7 de Setembro de 1961;
Capitão, com a antiguidade de 13 de Setembro de 1963.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do capitão de infantaria 51397011, João José
Louro Rodrigues Passos, e à direita do capitão de infantaria 51397111,
António Moreira de Almeida Correia.

Considerando a data de ingresso no quadro permanente no posto
de alferes (1 de Novembro de 1951) e a data que foi separado do
serviço (18 de Julho de 1967), tem direito à remuneração do posto
de capitão com a antiguidade de 13 de Setembro de 1963. Os efeitos
financeiros da presente correcção produzem-se em conformidade com
o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

23 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 11 841/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
primeiro-cabo, por reunirem as condições gerais e especiais de pro-
moção estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do
artigo 374.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de
24 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho:

OPSAS

2CAB OPSAS 129194 H, Paulo Jorge Nunes Barroca — BA6.
2CAB OPSAS 129193 K, Márcio Paulo Nogueira das Neves

Ramos — BA5.
2CAB OPSAS 129156 E, Carla Manuela Lopes Ribeiro — BA5.
2CAB OPSAS 129205 G, Miguel Ângelo de Almeida Gomes Ma-

tias — BA6.
2CAB OPSAS 129128 K, David Barroso Gomes — BA5.
2CAB OPSAS 129172 G, Rui Filipe Gomes Teixeira — BA1.
2CAB OPSAS 129202 B, Leonardo Fernandes Rei — BA11.
2CAB OPSAS 129112 C, Soraia Alexandra Varanda Alves — BA1.

MMA

2CAB MMA 129161 A, Hélio Manuel Pereira de Sousa — BA5.
2CAB MMA 129147 F, Jorge Manuel Ribeiro Duarte — BA6.
2CAB MMA 129087 J, Gustavo Mário Teles Jacinto — BA6.
2CAB MMA 129143 C, Mário Rui de Almeida Costa Ferreira —

BA1.
2CAB MMA 129137 J, Vasco Alexandre Coquenao da Fon-

seca — BA1.
2CAB MMA 129080 A, Miguel Ferreira Dias — BA1.
2CAB MMA 129105 L, Hélio João Machado Santos — BA5.
2CAB MMA 129131 K, Vítor Hugo dos Santos Parreira — BA5.
2CAB MMA 129141 G, Joaquim Miguel Marques Serralheiro da

Costa — BA5.
2CAB MMA 129164 F, João Jorge Queirós Paixão — BA4.
2CAB MMA 129093 C, Tiago Gonçalo de Martins Nunes — BA5.
2CAB MMA 129167 L, Luís Filipe Cerqueira Rodrigues — AT1.
2CAB MMA 129173 E, Rui Herculano Teixeira Rua — BA4.
2CAB MMA 129095 K, Bruno Teixeira Correia — BA4.
2CAB MMA 129069 L, André Simões Sabino — AT1.
2CAB MMA 129113 A, Maria José dos Santos Cheio — MUSAR.
2CAB MMA 129073 J, Vítor Miguel Moreira Rato Martinez

Matos — BA5.

2CAB MMA 129117 D, Paulo Jorge Martins Figueiredo — BA5.
2CAB MMA 128610 C, Paulo André Silva Brito Pinto — BA11.
2CAB MMA 129092 E, Luís Tiago de Brum Serrador Ferreira —

BA4.
2CAB MMA 129068 B, Rui Jorge Mendes Cordeiro — BA5.
2CAB MMA 129160 C, Carlos Alberto Ferreira Marinho — BA5.
2CAB MMA 128725 H, Fernando Augusto de Sousa Guedes Teles

Montenegro — BA11.
2CAB MMA 129203 L, Daniel João Silva Castro — BA11.
2CAB MMA 129065 H, Ricardo Miguel Ferra Matias — BA11.
2CAB MMA 129148 D, Carlos André Costa Sobral e Silva — BA11.
2CAB MMA 129081 K, Daniel da Silva Cecílio — BA11.
2CAB MMA 129152 B, Ricardo Daniel Figueiras Cabral — BA11.
2CAB MMA 129075 E, Rui Miguel Ferreira de Azevedo Barata —

BA11.
2CAB MMA 129169 G, Ricardo Rafael Seco Correia — BA5.
2CAB MMA 129175 A, Cristóvão Inácio de Carvalho — BA11.
2CAB MMA 129159 K, Hugo Dória Pereira Lopes da Veiga — BA11.

MMT

2CAB MMT 129071 B, Carlos Alberto Carvalho Alves — AT1.
2CAB MMT 129067 D, João Marcos Ramos de Almeida —

GAEMFA.
2CAB MMT 129084 D, Carlos Eduardo Saramago Barona —

GAEMFA.
2CAB MMT 129089 E, Pedro Emanuel Teixeira Lopes — GAEMFA.
2CAB MMT 129083 F, Marcelo José Ramos da Silva Ralha — BA1.
2CAB MMT 129079 H, João Maurício Bargão Lopes Amaro — BA6.
2CAB MMT 129072 L, António João Silvestre Banza — BA11.
2CAB MMT 128589 A, Pedro Ricardo Diogo Gonçalves — BA6.
2CAB MMT 129064 K, Mário João Cavalinhos Filho — BA11.
2CAB MMT 129085 B, Nuno Filipe Valente Alves — BA11.
2CAB MMT 129101 H, Hélder Eduardo Madeira do Carmo —

CZAA.
2CAB MMT 129144 A, Carlos Filipe dos Santos Diogo — BA11.
2CAB MMT 129110 G, Carlos Edmundo Silva Moreira — COAA.
2CAB MMT 129109 C, Pedro Miguel Teixeira Adelino — BA4.

PA

2CAB PA 129136 L, Artur Jorge Veiga Figueiredo — BA5.
2CAB PA 129181 F, David António Pereira Viegas — COAA.
2CAB PA 129155 G, Célia Maria Rodrigues Gonçalves — DGMFA.
2CAB PA 129163 H, Ricardo Alexandre Bernardo Torres — BA11.
2CAB PA 129029 A, António Ruben Brasil Barros — BA4.
2CAB PA 129183 B, Fernando Valério Alves Ferreira — BA4.
2CAB PA 129170 L, Nuno Miguel Cardoso — AT1.
2CAB PA 129162 K, Nuno Miguel Engrácio Marques — BA11.
2CAB PA 129196 D, Sandra Maria do Brito Pereira — DGMFA.
2CAB PA 129188 C, Fábio Miguel Guerreiro do Carmo — BA11.
2CAB PA 129201 D, Adolfo Alexandre Maurício Frazão — DGMFA.
2CAB PA 129158 A, Gracinda Margarida da Luz — COFA.
2CAB PA 129195 F, Bruno Miguel Marques e Silva — COFA.
2CAB PA 129207 C, David Alexandre Martins Costa — BA6.
2CAB PA 129066 F, Hugo António dos Santos Correia — COAA.
2CAB PA 129220 L, Fernando Manuel Teles Figueiredo — COFA.
2CAB PA 129106 J, Nuno Miguel de Sousa Bento — COAA.
2CAB PA 129002 K, Susana Alexandra Magalhães Ferreira — BA4.
2CAB PA 129126 C, Sérgio Filipe Antunes Dias — BA4.
2CAB PA 129107 G, Pedro Daniel Oliveira Pereira — AT1.
2CAB PA 129191 C, Ana Isabel Moreira Amado — DGMFA.
2CAB PA 129187 E, José Manuel Monteiro da Silva — BALUM.
2CAB PA 129118 B, Lúcia Maria Teyler Silva — BA11.
2CAB PA 129221 J, Filipe Daniel Dias da Costa — BA6.
2CAB PA 129111 E, Andreia Cristina Laia Eusébio — BA4.
2CAB PA 129177 H, Luís Miguel Coelho Simões — BA11.
2CAB PA 129251 L, Filipe Manuel Franco Rodrigues — BA6.
2CAB PA 129166 B, Marco Paulo Broa Ricardo — BA6.
2CAB PA 129186 G, Carlos Moreira — BA4.
2CAB PA 129208 A, Carla Alexandra Braz Vitória — BA11.
2CAB PA 129145 K, Daniel José Cosme Xavier — BA6.
2CAB PA 129157 C, Paula Cristina Duarte Santos — BA4.
2CAB PA 129192 A, Linda Nilsa Machado de Moura Medeiros

Gonçalves — BA4.
2CAB PA 129252 J, Mónica Sofia Reis Ramalho — BA1.
2CAB PA 129122 L, Rui Miguel da Costa Ferreira — BA1.

SAS

2CAB SAS 129142 E, Bruno Miguel Amaral da Silva Ventura
Barbas — DINFA.

2CAB SAS 129016 K, Nuno Miguel Meneses do Vale — CRM.
2CAB SAS 129127 A, Nuno Miguel Gonçalves da Silva Moreira —

EMFA.
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2CAB SAS 129124 G, Guilherme Cabral Lory — DP.
2CAB SAS 129125 E, Alexandre Jorge da Silva Esteves — GAEMFA.
2CAB SAS 129154 J, Maria Sofia de Magalhães Félix — DP.
2CAB SAS 129096 H, Patrícia da Rocha Barreto — DP.
2CAB SAS 129150 F, Paula Cristina Justino Ventura — BA6.
2CAB SAS 129149 B, David Manuel Ramos Pereira — DP.
2CAB SAS 129031 C, Evandro José Leal de Carvalho — BA4.
2CAB SAS 129098 D, Ana Cristina Fidalgo dos Santos — DP.
2CAB SAS 129209 K, Luísa Manuela Azevedo Brasil — BA4.
2CAB SAS 129094 A, Márcio Filipe dos Santos Antunes — CFMTFA.
2CAB SAS 128996 K, Maria Filomena Rita Pimenta — CFMTFA.
2CAB SAS 129037 B, Sónia Patrícia Faria Lobo — BA4.
2CAB SAS 129019 D, Carla Sofia Constantino Xavier — BA6.
2CAB SAS 129001 A, Marina Sofia Pedrosa Gomes — COAA.
2CAB SAS 129114 K, Elizabete Marlene Costa Fernandes — BA11.
2CAB SAS 129070 D, Duarte José de Oliveira Teixeira — CTA.
2CAB SAS 129153 L, Maria de Fátima Sousa e Silva Barata — BA11.
2CAB SAS 129030 E, Elsa do Rosário Azevedo — BA4.
2CAB SAS 129151 D, Carla Sofia Torres Caldeira — BA4.

SHS

2CAB SHS 129076 C, Hugo Miguel Pinheiro Pacheco — CTA.
2CAB SHS 129088 G, Micael Soares Duarte — BALUM.
2CAB SHS 129132 H, Ricardo Manuel da Costa Sobreira —

GAEMFA.
2CAB SHS 129176 K, Bruno José Alves dos Reis — AM1.

CAUT

2CAB CAUT 129133 F, Sérgio Lopes do Carmo — EMGFA.
2CAB CAUT 128991 J, Paulo Márcio da Silva Peixoto — GAEMFA.
2CAB CAUT 129116 F, Alexandra Manuel Dias Mamede —

CFMTFA.
2CAB CAUT 129036 D, Ricardo Rui Aguiar Borges — COAA.
2CAB CAUT 129198 L, Carla Patrícia Henriques do Olival — BA6.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de
Março de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

30 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 11 842/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de
contrato, em seguida mencionado, seja promovido ao posto de 1CAB,
por reunir as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e no n.o 6 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB PA RC 129236-G, José Manuel dos Santos Silva Pereira —
COFA.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB PA 129136-L, Artur Jorge Veiga Figueiredo da BA5.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de Março
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

30 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 11 843/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de
contrato, em seguida mencionado, seja promovido ao posto de 1CAB,
por reunir as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB PA RV 129247-B, Bruno Alexandre Cláudio dos Santos —
BA6.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 16 de Março
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

30 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 11 844/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
furriel, por reunirem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e na alínea b) do n.o 1 do artigo 374.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de
31 de Julho:

Sargentos SS RV:

2FUR SS RV/RC-e 129736 J, Filipe Gabriel Gouveia Gar-
cia — CFMTFA.

2FUR SS RV/RC-e 129730 K, Tânia Alexandra Roxo da Silva
Vilar — CFMTFA.

2FUR SS RV/RC-e 129751 B, Marisa da Conceição Gomes Mar-
tins — CFMTFA.

2FUR SS RV/RC-e 129733 D, Filipa de Almeida Teixeira
Pacheco — CFMTFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 8 de Março
de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

2 de Maio de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 11 845/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
segundo-sargento, por reunirem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e na alínea c) do n.o 1 do
artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de
24 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho:

Sargentos SS RC:

FUR SS RC-e 128419 D, João Manuel Romão da Silva Duar-
te — CFMTFA.

FUR SS RC-e, 128418 F, Alexandra Pinheiro Morais — CFMTFA.
FUR SS RC-e, 128417 H, Sofia Farias Dehanov — CFMTFA.
FUR SS RC-e, 128420 H, Sérgia Manuela Sousa Teles de

Lemos — CFMTFA.
FUR SS RC-e, 128416 K, Liliana Ferreira dos Santos — CFMTFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 24 de
Março de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

2 de Maio de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 11 846/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de
contrato em seguida mencionado seja promovido ao posto de pri-
meiro-cabo, por reunir as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de
31 de Julho:

2CAB PA RV 129189-A, Vânia Cristina Laurentino Cardoso — BA4.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB PA 129126-C, Sérgio Filipe Antunes Dias, da BA4.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de Março
de 2001.
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É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

17 de Maio de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 11 847/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de
contrato em seguida mencionado seja promovido ao posto de pri-
meiro-cabo, por reunir as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e no n.o 6 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de
31 de Julho:

2CAB MELIAV RV 128599-J, André Luís da Silva Evange-
lista — BA11.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à direita do
1CAB MELIAV 128572-G, António Manuel Lopes dos Santos Filipe,
da BA5.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de Janeiro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

21 de Maio de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Repartição de Pessoal Civil

Contrato n.o 1342/2001. — Nos termos do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, mediante despachos de autorização
do Secretário de Estado da Defesa Nacional de 13 de Março de
2000, do Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa de 31 de Março de 2000 e do Secretário de
Estado do Orçamento de 22 de Agosto de 2000, foi celebrado contrato
a termo certo, por urgente conveniência de serviço, na categoria de
operário qualificado de construção civil, com Luís Areias Martins
de Andrade a partir de 22 de Abril de 1997, com a remuneração
mensal correspondente ao escalão 1, índice 125, tendo sido revogados
os anteriores despachos.

18 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil
Interino, Manuel Estalagem, MAJ/TPAA.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1007/2001 (2.a série). — Considerando que a Força
Aérea tem necessidade de executar um plano de aquisição de com-
bustíveis e lubrificantes para assegurar a operacionalidade dos seus
meios aéreos e terrestres durante os anos de 2002, 2003 e 2004;

De harmonia com as disposições do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, manda o Governo, pelos Ministros da
Defesa Nacional e das Finanças, o seguinte:

1.o É autorizado o Serviço Administrativo do Comando Logístico
e Administrativo da Força Aérea a iniciar o procedimento relativo
à realização de contratos de fornecimento de combustíveis e lubri-
ficantes até ao montante de E 54 930 000 (11 012 476 260$).

2.o Os encargos orçamentais decorrentes da assinatura dos contratos
e adjudicações a que se refere o número anterior não poderão exceder,
em cada ano, os seguintes valores:

2002 — E 18 310 000 (3 670 825 420$);
2003 — E 18 310 000 (3 670 825 420$);
2004 — E 18 310 000 (3 670 825 420$).

3.o As importâncias fixadas para 2003 e 2004 serão acrescidas dos
saldos que se apurarem na execução orçamental dos anos anteriores.

4.o Os encargos financeiros resultantes da execução do presente
diploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento do
Ministério da Defesa Nacional, Força Aérea, para os anos de 2002,
2003 e 2004, a inscrever pelos montantes correspondentes.

5.o A execução das despesas de cada ano será precedida da apre-
sentação de programas anuais de execução elaborados de acordo com
as normas definidas pelo Ministério das Finanças, através da Direc-
ção-Geral do Orçamento.

22 de Maio de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 848/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Dezembro, delego no Secretário
de Estado da Administração Interna, Dr. Rui Carlos Pereira, as com-
petências para:

1 — Acompanhar e decidir os assuntos correntes relativos ao secre-
tariado do Conselho Consultivo para a Formação das Forças e Serviços
de Segurança (CCFFSS), criado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 78/98, de 7 de Julho, sem prejuízo das minhas competências
inerentes à presidência do CCFFSS.

2 — Acompanhar e decidir os assuntos correntes relativos aos pro-
jectos em curso no âmbito dos programas INOVAR, Escola Segura,
Comércio Seguro e Idosos em Segurança.

3 — As delegações de competências mencionadas nos números
anteriores abrangem a autorização para realização de despesas até
aos montantes referidos na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

4 — Ratifico todos os actos praticados pelo referido Secretário de
Estado, no âmbito das competências previstas nos números anteriores,
até à publicação do presente despacho.

8 de Maio de 2001. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 7689/2001 (2.a série). — Alteração ao aviso
n.o 10 327/2000, publicado no Diário da República, (2.a série), n.o 147,
de 28 de Junho de 2000. — Por ter deixado de prestar serviço na Guarda
Nacional Republicana desde 4 de Maio de 2001 o tenente-general
Leonel Jorge Silva Carvalho, faz-se público que, nos termos do des-
pacho de 18 de Maio de 2001 do 2.o comandante-geral da Guarda
Nacional Republicana, o júri do concurso de admissão para praças
passa a ter a seguinte composição:

Presidente — major-general Alberto da Luz Augusto.
Vogais efectivos:

Coronel de infantaria Jaime Geraldes dos Santos (substitui
o presidente nas suas faltas e impedimentos).

Tenente-coronel médico Armindo Ribeiro Santo.
Major de infantaria José Francisco Valente Serafim.
Capitão de cavalaria Ilídio Augusto Victorino Canas.

Vogais suplentes:

Tenente-coronel de infantaria Fernando José Simões Beira
Mota.

Tenente-coronel de cavalaria José Luís Nobre Antunes.
Médico do quadro de pessoal civil da GNR Luís Fernando

Albuquerque Medeiros.
Técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal civil

da GNR Paula Cristina Baptista Silva Duarte.

Os vogais suplentes substituem os vogais efectivos nas suas faltas
e impedimentos.

23 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José Bar-
bosa Monteiro de Macedo, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho n.o 11 849/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 13.o, n.o 3, da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no subinten-
dente José Emanuel de Matos Torres, do Comando de Polícia de
Évora, os seguintes poderes:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e com empreitadas de obras públicas até ao limite de 1000 contos,
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no âmbito do respectivo comando, com consulta prévia a, pelo menos,
duas entidades, sempre que o valor o justifique;

1.2 — Decidir os processos de sanidade cujos acidentes sejam con-
siderados em serviço, dos quais não resulte a morte ou qualquer inca-
pacidade permanente absoluta (IPA) ou incapacidade permanente
parcial (IPP) para os acidentados;

1.3 — Conceder e renovar licenças de uso e porte de armas de
defesa.

2 — Nos termos do artigo 34.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 433/82,
de 27 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de
Setembro, delego ainda no oficial referido no n.o 1 a competência
para o processamento das contra-ordenações e a aplicação das coimas
e das sanções acessórias por infracções cometidas na sua área de
jurisdição por violação aos regulamentos das armas e munições, dos
explosivos e matérias perigosas, no domínio do comércio, fabrico,
aquisição, detenção, uso e porte de armas e munições, bem como
do comércio, aquisição, controlo, produção, importação, exportação,
detenção, armazenagem e uso de produtos explosivos e de matérias
perigosas.

3 — Ratifico todos os actos praticados até à data de publicação do
presente despacho no âmbito das matérias previstas nos n.os 1 e 2.

16 de Maio de 2001. — O Director, Mário Gonçalves Amaro,
superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 11 850/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 21 de Maio de 2001, no
uso da subdelegação de competências:

Promovidos ao posto de agente principal, por antiguidade, nos
termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de
Agosto, com efeitos reportados a 14 de Agosto de 2000, os
agentes abaixo indicados (não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas):

M/138672, Guilhermino José Cerqueira Lousada — CSP.
M/139670, Luís Alberto Brás Santos — CM Lisboa.
M/140590, Rui Manuel Carmo Dias — CM Lisboa.
M/140810, Paulo Fernando Ribeiro Sousa — CM Lisboa.
M/140834, João Manuel Carvalho Guedelha — CM Lisboa.
M/141253, Jorge Martins Sousa — CP Faro.
M/141579, José João Rodrigues Proença — CM Lisboa.
M/142423, José Manuel Cruz Basílio — CP Setúbal.
M/143038, Rui Jorge Tomé Fernandes — CM Lisboa.
M/144011, Carlos Manuel Pereira Rodrigues — CM Lisboa.
M/144266, António Augusto Aranda Alberto — CM Lisboa.

21 de Maio de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo

Aviso n.o 7690/2001 (2.a série). — Recrutamento de técnico supe-
rior de 2.a classe (jurista). — 1 — Faz-se público que o Governo Civil
de Viana do Castelo pretende recrutar um técnico superior de 2.a classe
(jurista), com vínculo à função pública, por transferência, nos termos
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

2 — Os candidatos deverão enviar requerimento acompanhado de
curriculum vitae dirigido ao governador civil do Distrito de Viana
do Castelo, no prazo de 15 dias úteis contados a partir da publicação
do presente aviso.

3 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise das
candidaturas, complementada com entrevista.

15 de Maio de 2001. — O Governador Civil, Alberto Marques de
Oliveira e Silva.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 11 851/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Maio de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Ana Cristina Ferreira Féria Baia, tesoureira do quadro de pessoal
do Serviço Nacional de Protecção Civil — nomeada, em regime
de substituição, chefe da Secção de Contabilidade e Tesouraria
do Serviço Nacional de Protecção Civil, enquanto durar o impe-
dimento do titular do lugar, com efeitos a partir da data do despacho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 852/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
do artigo 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados os
requisitos previstos no artigo 2.o da Convenção Europeia de Extra-
dição, de 13 de Dezembro de 1957, considero admissível o pedido
de extradição para a República Federal da Alemanha do cidadão
de nacionalidade alemã Ralf Hermann Wittkamp por, no âmbito do
processo n.o 151 Gs 2280/00, do Tribunal da Comarca de Dusseldórfia,
ter sido indiciado pela prática do crime de «besonders schwerer Falls
des Diebstahls» (furto qualificado).

24 de Maio de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 11 853/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de
19 de Abril de 2001:

Licenciado Francisco José da Cunha Sampaio — técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração
da Justiça — nomeado, em comissão de serviço, por um ano, chefe
da Divisão de Apoio à Gestão Documental da mesma Direcção-
-Geral, ao abrigo do disposto no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Arquitecta Maria Luísa da Piedade Paredes Nunes do Amaral Car-
valho, técnica superior do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Justiça, a exercer, em regime de gestão corrente,
as funções de chefe da Divisão de Gestão e Conservação da Direcção
de Serviços de Instalações da mesma Secretaria-Geral — nomeada,
em comissão de serviço, por um ano, chefe da Divisão de Obras
da Direcção-Geral da Administração da Justiça, ao abrigo do dis-
posto no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Licenciada Yolande Maria Monteiro da Silva, especialista superior
de Polícia de nível 3 do quadro de pessoal da Polícia Judiciária,
a exercer funções, em regime de requisição, nesta Direcção-Geral
da Administração da Justiça — nomeada, em comissão de serviço,
por um ano, chefe da Divisão de Recursos Materiais da mesma
Direcção-Geral da Administração da Justiça, ao abrigo do disposto
no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Gabriela Maria Sousa Santana Santos, secretária de justiça, a exercer,
em comissão de serviço, as funções de coordenador do Gabinete
de Informações, Relações Públicas e Documentação, na Direcção-
-Geral da Administração da Justiça — nomeada, em comissão de
serviço, por um ano, chefe da Divisão do Gabinete de Informações,
Relações Públicas e Documentação da mesma Direcção-Geral, ao
abrigo do disposto no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 11 854/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 14 de Maio de 2001:

António Nunes Pinto, chefe de repartição do quadro de pessoal da
Direcção-Geral da Administração da Justiça, remunerado pelo
2.o escalão, índice 475 — reclassificado como técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal da mesma Direcção-Geral, com
efeitos a partir de 3 de Abril de 2001, nos termos do disposto
no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 102/2001, de 29 de Março, e
no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, continuando a ser remunerado pelo mesmo escalão
e índice.

Maria Elda Lourenço Mendonça da Gama, chefe de repartição do
quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração da Justiça,
remunerada pelo 2.o escalão, índice 475 — reclassificada como téc-
nica superior de 1.a classe do quadro de pessoal da mesma Direc-
ção-Geral, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2001, nos termos
do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 102/2001, de 29 de
Março, e no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, continuando a ser remunerada pelo mesmo escalão
e índice.

Isabel Maria Alves Ferreira Silveiro, chefe de repartição do quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Administração da Justiça, remu-
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nerada pelo 2.o escalão, índice 475 — reclassificada como técnica
superior de 1.a classe do quadro de pessoal da mesma Direcção-
-Geral, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2001, nos termos
do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 102/2001, de 29 de
Março, e no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, continuando a ser remunerada pelo mesmo escalão
e índice.

Ana Maria Almeida Prata Correia, chefe de repartição do quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Administração da Justiça, remu-
nerada pelo 1.o escalão, índice 460 — reclassificada como técnica
superior de 1.a classe do quadro de pessoal da mesma Direcção-
-Geral, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2001, nos termos
do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 102/2001, de 29 de
Março, e no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, continuando a ser remunerada pelo mesmo escalão
e índice.

Maria Manuela dos Santos Henriques Neves, chefe de repartição do
quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração da Justiça,
remunerada pelo 1.o escalão, índice 460 — reclassificada como téc-
nica superior de 1.a classe do quadro de pessoal da mesma Direc-
ção-Geral, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2001, nos termos
do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 102/2001, de 29 de
Março, e no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, continuando a ser remunerada pelo mesmo escalão
e índice.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 7691/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para assessor. — 1 — Concurso — para os devidos efeitos, tor-
na-se público que, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, se encontra aberto concurso interno de acesso misto
para:

Categoria e carreira — assessor da carreira técnica superior;
Área funcional — contencioso e apoio jurídico;
Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao assessor o

desempenho de funções consultivas de natureza científico-téc-
nica exigindo um elevado grau de qualificação, de respon-
sabilidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio
total da área de especialização e uma visão global de admi-
nistração que permita a interligação de vários quadrantes e
domínios de actividade, tendo em vista a preparação de tomada
de decisão;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado, Lisboa.

2 — Lugares — o concurso destina-se ao provimento de três lugares
vagos existentes no quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado, aprovado pela Portaria n.o 218/94, de 13 de Abril,
sendo dois lugares destinados a funcionários pertencentes à Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado e um destinado a funcionários
de outros organismos.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e Portaria n.o 218/94, de
13 de Abril.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — podem
ser admitidos a concurso os candidatos que satisfaçam, até ao termo
do prazo para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais de
admissão a concurso e de provimento em funções públicas, bem como
os requisitos especiais legalmente exigidos para o provimento dos
lugares a preencher.

6.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser técnico superior principal com, pelo menos, três anos
de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados de Bom;

c) Possuir licenciatura em Direito.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Concurso de provas públicas, que consistirá na apreciação

e discussão do currículo profissional do candidato.

7.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso foi aberto.

7.2 — Na discussão pública do currículo serão ponderados os
seguintes factores:

a) Grau de responsabilidade;
b) Grau de iniciativa;
c) Grau de autonomia;
d) Conteúdo científico-técnico da exposição.

8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,

resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos utilizados, considerando-se não aprovados os
candidatos que, na classificação final, obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização da candidatura:
9.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director-geral dos Registos e do Notariado, entre-
gue pessoalmente, durante as horas normais de expediente, ou reme-
tido pelo correio, por carta registada com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo indicado, para a Praça de Francisco Sá Carneiro,
13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa Codex.

9.3 — O requerimento, datado e assinado, deverá ser elaborado
conforme o estipulado no Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
e conter os elementos abaixo mencionados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, quando obrigatória), residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria

detida, do serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na actual categoria, na carreira e na função pública;
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e) Concurso e lugar a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

referir por serem relevantes para a apreciação do seu mérito,
os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.4 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, devidamente actualizada, emitida pelo serviço de
origem a que se encontra vinculado o candidato, da qual
constem, de forma inequívoca, a existência e a natureza do
vínculo à função pública, a categoria actualmente detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço relevantes para efeitos
de concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
devem constar, designadamente, as habilitações literárias e
a experiência profissional detida, com indicação das funções
exercidas, com mais interesse para o lugar a que se candidata,
respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional adquirida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, seminários, encon-
tros, jornadas, palestras, conferências e estágios, com indi-
cação da respectiva duração total, em número de horas, datas
de realização e entidades promotoras);

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração passada pelo serviço onde o candidato exerceu

funções no período de referência relevante para efeitos do
presente concurso, especificando as tarefas e responsabili-
dades que lhe estiveram cometidas;

f) Declaração passada pelo mesmo serviço, e reportada ao
período de referência acima indicado, comprovativa das clas-
sificações de serviço atribuídas;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — É suficiente a instrução de candidaturas com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13
de Março, sem prejuízo do preceituado no n.o 2 desse mesmo artigo.

11 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação de documentação respeitante aos requisitos gerais de
provimento em funções públicas, desde que o candidato declare no
seu requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontrar relativamente a cada um dos
requisitos.

12 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado não é exigida a apresentação da declaração a que
se refere a alínea a) do n.o 9.4, sendo ainda dispensada a apresentação
de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual.

13 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a),
b) e c) do n.o 9.4 determina a exclusão do concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos dos factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

15 — A relação de candidatos admitidos ao concurso é afixada,
para consulta, nas instalações da Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado, em Lisboa, na Avenida de 5 de Outubro, 202, e na Praça
de Francisco Sá Carneiro, 13, bem como a lista de classificação final,
a qual será ainda publicitada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Licenciado Luís Filipe de Castilho e Cunha,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Celeste Borges de Conceição Ramos,
subdirectora-geral.

Licenciada Maria Margarida Romero Ferreira Baltazar,
chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Hermínia Fonseca Santos Jesus Sousa,
chefe de divisão.

Licenciada Margarida Maria Boto Correia Semedo, asses-
sora.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pela 1.a vogal efectiva, licenciada Maria Celeste Borges de Conceição
Ramos.

22 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Carlos Manuel Santana
Vidigal.

Despacho n.o 11 855/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Maio de 2001 do director-geral:

José Mário Pereira dos Santos e Paulo José da Costa Fonseca Santos,
contratados com efeitos desde 13 de Março de 2000 — autorizada
a renovação dos contratos de trabalho a termo certo pelo período
de um ano, até ao máximo de três anos, para exercerem funções
em serviços nos registos e do notariado no Porto, nos termos do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 309/2000, de 28 de Novembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Rectificação n.o 1361/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de
2001, a p. 7371, rectifica-se a rectificação n.o 1040/2001 (2.a série),
pelo que onde se lê «Fernanda Maria de Jesus dos Santos Rocha,
escriturária provisória, do quadro de oficiais da Conservatória dos
Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de Fornos de Algo-
dres — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 31 de Maio de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)» deve ler-se «Fernanda Maria de Jesus dos Santos Rocha,
escriturária provisória, do quadro de oficiais da Conservatória dos
Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de Fornos de Algo-
dres — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 14 de Março de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)».

21 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Centro de Formação de Oficiais de Justiça

Rectificação n.o 1362/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão e alteradas as datas da prova publicada no aviso
n.o 17 795/2000, Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 20 de Dezem-
bro de 2000, rectifica-se que, a fl. 20 394, onde se lê «Candidatos
excluídos [. . . ] José Aurélio Simões Ferreira Cabido» deve ler-se
«Candidatos admitidos [. . . ] José Aurélio Simões Ferreira Cabido»
e, a fl. 20 395, onde se lê «dias 14 e 15 de Setembro de 2001» deve
ler-se «dias 17 e 18 de Outubro de 2001».

23 de Maio de 2001. — A Directora, Luísa Filipe.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 11 856/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 3 de Maio de 2001:

Licenciado Hélder Castanho Moura Pereira, técnico superior principal
do quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral — autorizada
a concessão de licença sem vencimento de longa duração, com
efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 11 857/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Justiça de 18 de Abril de 2001:

Licenciada Ana Paula Felicíssimo Ramos, administradora prisional
do 4.o grau, da carreira de administração prisional, do quadro de
pessoal desta Direcção-Geral — designada para o exercício de fun-
ções de direcção do Estabelecimento Prisional Regional de Viana
do Castelo, pelo período de três anos, renovável, com efeitos a
partir de 18 de Abril de 2001.

Por despacho do Ministro da Justiça de 15 de Maio de 2001:

Licenciada Joaquina Rosa Pãozinho Malacueco, administradora pri-
sional do 3.o grau, da carreira da administração prisional, do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — designada para o exercício de
funções de direcção do Estabelecimento Prisional Regional de Beja,
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pelo período de três anos, renovável, com efeitos a partir de 15
de Maio de 2001.

21 de Maio de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 11 858/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto de Reinserção Social de 21 de Maio
de 2001:

José Luís de Diego Pinto Monteiro — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso (aberto pelo aviso n.o 7758/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000),
técnico superior principal da carreira técnica superior de reinserção
social, com efeitos a partir de 24 de Abril de 2001.

Lélia Bernardo Rocha — suspensa a nomeação definitiva, precedendo
concurso (aberto pelo aviso n.o 7758/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000), como técnica
superior principal da carreira técnica superior de reinserção social
[despacho (extracto) n.o 8609/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2001], enquanto se mantiver
em situação de licença especial, ao abrigo do n.o 3 do artigo 17.o
da Lei da Maternidade e Paternidade, republicada em anexo ao
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 7692/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director-geral da Energia de 23 de Maio de 2001, se
encontra aberto concurso interno de acesso misto para o preenchi-
mento de quatro vagas na categoria de técnico superior principal,
área funcional de engenharia, destinando-se duas vagas para funcio-
nários pertencentes ao quadro da Direcção-Geral da Energia e duas
para funcionários que a ele não pertençam.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para as
vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover consiste em estudar,
conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos,
elaborar estudos, concebendo e desenvolvendo projectos emitindo
pareceres, tendo em vista preparar a tomada de decisão superior sobre
medidas respeitantes ao sector energético. Participação em equipas
e grupos de trabalho de âmbito nacional ou comunitário.

5 — Local e condições de trabalho — os lugares a concurso
situam-se na Direcção-Geral da Energia, Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa. O vencimento é o correspondente ao escalão
previsto para a categoria de técnico superior principal, constante do
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98. As regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública
central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso os funcionários que se encontrem nas condições do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e satisfaçam
os requisitos constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e licenciatura em Engenharia
Electrotécnica, Engenharia Química e Engenharia Mecânica.

Os funcionários não pertencentes ao quadro da DGE deverão pos-
suir licenciatura em Engenharia Electrotécnica ou Mecânica, sendo
uma vaga para cada uma destas especialidades.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao director-geral da Energia, podendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de
recepção, para esta Direcção-Geral, nele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,

residência, código postal, telefone, categoria que detém e qua-
dro a que pertence);

b) Concurso a que se candidata;
c) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
d) Quaisquer outros elementos facultativos para base de apre-

ciação do mérito do candidato.

7.3 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente
da seguinte documentação:

a) Declaração, emitida pelo organismo de origem, da qual cons-
tem a categoria de que o candidato é titular, o vínculo à
função pública, a natureza inequívoca do mesmo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

b) Declaração, com especificação pormenorizada das tarefas e
responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
f) Fotocópias das classificações de serviço dos últimos três anos.

Os candidatos da Direcção-Geral da Energia ficam dispensados
da apresentação dos documentos indicados no número anterior, alí-
neas a), c) e d), desde que constem nos seus processos individuais.

7.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção;

classificados nos termos previstos no n.o 1 do artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — O ordenamento final, resultante da aplicação dos métodos
de selecção descritos, será expresso na escala de 0 a 20 valores, com
aproximação às décimas, e efectuado de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(1×HA)+(1,8×EP)+(0,2×FP)+(2×E)
2

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas de base;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
E=entrevista.

8.2.1 — As designações CS, HA, EP e FP constituem os factores
de ponderação de avaliação curricular.

8.2.2 — Regras a observar na valorização dos diversos elementos:
8.2.2.1 — Para efeitos de apreciação curricular, o factor classificação

de serviço será ponderado através da sua expressão quantitativa, sem
arredondamento.

8.2.2.2 — Habilitações académicas:

Habilitações superiores — 20 pontos;
Habilitações mínimas exigidas — 18 pontos.

8.2.2.3 — A classificação do factor experiência e qualificação pro-
fissional será obtida através da seguinte fórmula:

EP=(0,4×a)+(0,5×b)+(0,6×c)
1,5

em que:

a=tempo de serviço na categoria;
b=tempo de serviço na carreira;
c=avaliação da actividade profissional constante do curriculum

vitae.

A contagem do referido tempo de serviço será feita em anos, com
aproximação às décimas.

8.2.2.4 — Formação profissional complementar:
8.2.2.4.1 — Formação específica:

Acções de formação até uma semana — 1 ponto;
Acções de formação até um mês — 2 pontos;
Acções de formação de mais um mês — 3 pontos;
Acções de formação de mais de três meses — 4 pontos.

8.2.2.4.2 — Formação não específica:

Acções de formação até uma semana — 0,5 pontos;
Acções de formação até um mês — 1 ponto;
Acções de formação de mais de um mês — 2 pontos;
Acções de formação de mais de três meses — 3 pontos.



N.o 130 — 5 de Junho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9455

A pontuação obtida em formação não pode ultrapassar os
20 valores.

8.2.3 — Entrevista — este método de selecção será pontuado na
escala de 0 a 20 valores.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, nos prazos estabelecidos, nesta Direcção-Geral, durante as
horas normais de expediente.

11 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Carlos Alberto Madureira Pimparel,
assessor.

Vogais efectivos:

Dr.a Elisa Deolinda Vieira de Oliveira, assessora.
Engenheiro João Pedro Costa Correia Bernardo, técnico

superior principal.

Vogais suplentes:

Engenheira Isabel Maria Pinto Pedrosa Madeira da Piedade
Vaz, técnica superior principal.

Engenheiro António Gonçalves Moita, técnico superior
principal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica

Aviso n.o 7693/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

Nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 15 de Maio de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral para preenchimento do cargo
de director dos Serviços de Estudos e Prospectiva do quadro de pessoal
dirigente do Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, constante
do mapa anexo ao Decreto Regulamentar n.o 6/99, de 19 de Maio.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
de director dos Serviços de Estudos e Prospectiva, sendo o prazo
de validade fixado em seis meses contados da data da publicação
da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Conteúdo funcional — compete ao director dos Serviços de
Estudos e Prospectiva assegurar as actividades de direcção, gestão,
coordenação e controlo das unidades orgânicas que constituem a direc-
ção de serviços, conforme especificado no artigo 7.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 6/99, de 19 de Maio, conjugado com as competências
genéricas previstas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Local de trabalho, vencimento e condições de trabalho — no
Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, Rua de José Estêvão,
83-A, em Lisboa; a remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezem-
bro, no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e em legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser opo-
sitores ao presente concurso os funcionários que satisfaçam, até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, os requi-
sitos definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Condições preferenciais:

a) Licenciatura em Engenharia Química ou Economia;
b) Concepção e domínio das metodologias de análise pros-

pectiva;
c) Experiência comprovada em estudos económicos de cena-

rização nas áreas do Ministério da Economia;
d) Estudos de previsão de curto prazo;
e) Experiência de acompanhamento de estudos da responsabi-

lidade do GEPE ou em parceria adjudicados a consultores;

f) Experiência no processo de elaboração dos documentos orien-
tadores e das medidas de política económica contidas nas
GOP e no OE;

g) Experiência no processo de elaboração do relatório anual
da avaliação do funcionamento do mercado único e reformas
estruturais;

h) Experiência comprovada na orientação e gestão de equipas
de trabalho;

i) Domínio da língua inglesa e informática na óptica do
utilizador.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director do Gabinete
de Estudos e Prospectiva Económica, podendo ser entregue pessoal-
mente na Rua de José Estêvão, 83-A, 2.o, esquerdo, 1169-153 Lisboa,
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

6.1 — Dos requerimentos deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e sua vali-
dade, situação militar, quando obrigatório, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, obrigatória, sob pena de exclusão do concurso,

nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso;

d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza
do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

6.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato, do qual constem, designadamente as
habilitações literárias, as funções que exerce e as exercidas,
com indicação dos respectivos períodos de actividade rele-
vantes, bem como a formação profissional detida e respectiva
duração;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

6.3 — Os candidatos do quadro de pessoal do ex-GEPIE estão dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas c)
e d) do número anterior desde que os mesmos constem do respectivo
processo individual e disso façam menção no requerimento de
candidatura.

6.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

6.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7 — Os documentos e as declarações passadas pelos serviços ou

organismos deverão ser sempre autênticos ou autenticados, sob pena
de não serem considerados.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar na Repartição Administrativa do Gabinete de Estudos e Pros-
pectiva Económica, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do artigo 34.o do mesmo diploma.
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12 — As listas de classificação final do concurso serão notificadas
aos candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — De acordo com o sorteio realizado no dia 26 de Abril de
2001, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 182/2001 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — João Abel de Freitas, director do Gabinete de Estu-
dos e Prospectiva Económica.

Vogais efectivos:

1.o Julieta do Rosário Lisardo dos Santos Baptista Estêvão,
subdirectora do Gabinete de Estudos e Prospectiva
Económica.

2.o Mário Manuel Pinto Lobo, director-geral da Direcção-
-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o José António Mesquita Penaforte e Costa, director de
serviços da Direcção-Geral de Energia.

2.o Manuel Aparício Metelo, director de serviços da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

22 de Maio de 2001. — O Director, João Abel de Freitas.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 11 859/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo, para
exercer funções de secretariado, a técnica profissional especialista do
quadro da Direcção-Geral da Indústria, colocada nesta Inspecção-
-Geral em regime de requisição, Elsa Maria Mesquita da Silva Pereira
Vieira.

15 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Silva.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 505/2001. — A empresa ENGIL —
Sociedade Gestora de Participações, S. A., pretende promover a cons-
trução do projecto de aproveitamento hidroeléctrico de Fraga, no
rio Mondego, nos concelhos de Carregal do Sal, Oliveira do Hospital
e Nelas, utilizando para o efeito terrenos que integram a Reserva
Ecológica Nacional por força da delimitação constante da Portaria
n.o 785/93, de 6 de Setembro, da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 148/97, de 10 de Setembro, e da Portaria n.o 848/93, de 10 de
Setembro, respectivamente.

Considerando-se que na execução do projecto a empresa ENGIL —
Sociedade Gestora de Participações, S. A., deverá, nos termos do
despacho do Secretário de Estado do Ambiente de 21 de Agosto
de 2000, exarado no processo de avaliação de impacte ambiental,
dar cumprimento integral a todos os condicionalismos e recomen-
dações referidos no estudo de impacte ambiental e no parecer da
comissão de avaliação do impacte ambiental, com especial destaque
para a apresentação de um programa de acompanhamento ambiental
da obra e criação de uma comissão de acompanhamento da mesma,
que inclua o Instituto da Conservação da Natureza;

Considerando que não serão licenciados novos aproveitamentos
mini-hídricos no troço do rio Mondego a montante do açude de Caldas
de Felgueira, permitindo, assim, a salvaguarda dos valores ambientais
presentes;

Considerando o manifesto interesse público deste empreendimento,
do ponto de vista das vantagens ambientais das energias renováveis:

Determina-se, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c)
do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de
12 de Outubro, que seja reconhecido o interesse público na construção
do aproveitamento hidroeléctrico de Fraga, no rio Mondego, nos con-
celhos de Carregal do Sal, Oliveira do Hospital e Nelas.

10 de Abril de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secretário de Estado
do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 860/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura, venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim:
1 — Nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de

Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal do Alentejo Central:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a ANSUB —
Associação de Produtores Florestais do Vale do Sado, a
SUBERÉVORA, Associação de Produtores Florestais, e a
AFLOPS — Associação de Produtores Florestais de Setúbal;

b) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMMP — Asso-
ciação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal,
a CELPA — Associação da Indústria Papeleira e a
AIEC — Associação de Industriais e Exportadores de Cortiça;

c) Pelas associações de defesa do ambiente, a LPN — Liga para
a Protecção da Natureza;

d) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
retais, Agrícolas e do Ambiente;

e) A Universidade de Évora.

2 — O presente despacho revoga o despacho n.o 3972/2001
(2.a série), de 9 de Fevereiro.

23 de Maio de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 11 861/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura, venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim:
1 — Nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de

Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal do Baixo Alentejo:

a) Pelas organizações de proprietárias florestais, a ANSUB —
Associação de Produtores Florestais do Vale do Sado, a FLO-
RASUL — Associação de Produtores de Floresta Alentejana
e a AFLOPS — Associação de Produtores Florestais de
Setúbal;

b) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMMP — Asso-
ciação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal,
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a CELPA — Associação da Indústria Papeleira e a AIEC —
Associação de Industriais e Exportadores de Cortiça;

c) Pelas associações de defesa do ambiente, a LPN — Liga para
a Protecção da Natureza;

d) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
retais, Agrícolas e do Ambiente;

e) A Universidade de Évora.

2 — O presente despacho revoga o despacho n.o 3963/2001
(2.a série), de 9 de Fevereiro.

23 de Maio de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 11 862/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura, venha a constituir uma
mais valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim:
1 — Nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de

Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal do Alto Alentejo:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a AFLO-
SOR — Associação dos Produtores Florestais da Região de
Ponte de Sôr, a AADP — Associação dos Agricultores do
Distrito de Portalegre e a FLORASUL — Associação de Pro-
dutores de Floresta Alentejana;

b) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMMP — Asso-
ciação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal,
a CELPA — Associação da Indústria Papeleira e a
APCOR — Associação Portuguesa de Cortiça;

c) Pelas associações de defesa do ambiente, a CEAI — Centro
de Estudos de Avifauna Ibérica;

d) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

e) A Universidade de Évora.

2 — O presente despacho revoga o despacho n.o 3964/2001
(2.a série), de 9 de Fevereiro.

23 de Maio de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 11 863/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Maio de 2001 da subdirectora-geral das Florestas:

Maria Cassilda da Conceição Lopes Maurício e João Manuel da Silva
Vilaverde, técnicos profissionais principais da carreira de desenha-
dor de cartografia do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral — promovidos, em consequência de concurso, a técnicos pro-
fissionais especialistas da mesma carreira, ficando exonerados dos
anteriores lugares após aceitação da nomeação na nova categoria.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 11 864/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Rosa Dulce das Neves Oliveira Santos, Cristina Maria Figueiredo
de Sousa Albuquerque, Ilda Coelho Fernandes, Maria Helena Duar-

te da Fonseca Figueiredo, Maria do Rosário Amorim de Sousa
e Glória Rosa Graça, técnicas profissionais de 1.a classe da carreira
de técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral — nomeadas definitivamente,
mediante concurso, técnicas profissionais principais da mesma car-
reira e quadro, considerando-se exoneradas da categoria anterior
a partir da data da aceitação da nomeação. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Aviso n.o 7694/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 14
de Maio de 2001 do Ministro de Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o cargo de chefe de divisão de Fiscalização dos
Produtos de Origem Animal do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Entre Douro e Minho, constante do mapa I
do anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto
Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Fiscalização dos Produtos
de Origem Animal, cujas funções são as descritas nas alíneas a) a
q) do artigo 26.o do Decreto Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considera-se licenciatura adequada qualquer licen-
ciatura nas áreas de pecuária, agricultura e direito.

São condições preferenciais possuir licenciatura em Medicina Vete-
rinária, Engenharia Zootécnica, Alimentar ou Direito e ter exercido
cargo dirigente no âmbito de competências correspondentes ao cargo
para o qual é aberto o concurso.

7 — Vencimento, condições e local de trabalho — o vencimento
é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

A sede desta Divisão situa-se na Senhora da Hora, Matosinhos.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao Director Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone/tele-
móvel);

b) Cargo a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.
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8.2 — A falta no requerimento da declaração referida na alínea e)
do número anterior determina a exclusão do candidato, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c)
e e) do n.o 8.3 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na
Rua do Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos
pelo correio, registado e com aviso de recepção, e expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco
Duarte, 365, 1.o, em Braga.

10.2 — No que se refere à lista de classificação final, para os inte-
ressados externos a esta Direcção Regional, será remetida cópia atra-
vés de ofício registado.

11 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular, o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção, através de ofício registado.

12 — Sistema de classificação:
12.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
12.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

12.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

12.4 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 14 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
previsto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constante
da acta n.o 391/2000, de 13 de Julho, da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, e tem
a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Maria Ângela Carvalho de Vasconce-
los Pimenta, subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho.

1.o vogal efectivo — Dr. Pedro Fiadeiro da Silva Carreiro, direc-
tor de serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior.

2.o vogal efectivo — Engenheira Luísa Maria Gonçalves Hipólito,
directora de serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho.

1.o vogal suplente — Engenheiro Silvino Faria de Sousa, chefe
de divisão de Protecção e Conservação Florestal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria do Rosário Vieira Antunes da
Cunha, directora de serviços de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Aviso n.o 7695/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 14
de Maio de 2001 do Ministro de Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o cargo de chefe de divisão de Fiscalização dos
Produtos de Origem Vegetal do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Entre Douro e Minho, constante do mapa I
do anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto
Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Fiscalização dos Produtos
de Origem Vegetal, cujas funções são as descritas nas alíneas a) a
q) do artigo 26.o do Decreto Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considera-se licenciatura adequada qualquer licen-
ciatura nas áreas de agricultura e direito.

São condições preferenciais possuir licenciatura em Engenharia
Agronómica, Agrícola, Agro-Industrial ou Direito e ter exercido cargo
dirigente no âmbito de competências correspondentes ao cargo para
o qual é aberto o concurso.

7 — Vencimento, condições e local de trabalho — o vencimento
é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

A sede desta Divisão situa-se em Senhora da Hora, Matosinhos.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao Director Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
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tiu, situação militar, residência, código postal e telefone/tele-
móvel);

b) Cargo a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — A falta no requerimento da declaração referida na alínea e)
do número anterior determina a exclusão do candidato, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c)
e e) do n.o 8.3 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na
Rua do Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos
pelo correio, registado e com aviso de recepção, e expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação, na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco
Duarte, 365, 1.o, em Braga.

10.2 — No que se refere à lista de classificação final, para os inte-
ressados externos a esta Direcção Regional, será remetida cópia atra-
vés do ofício registado.

11 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular, o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção, através de ofício registado.

12 — Sistema de classificação:
12.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.

12.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

12.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

12.4 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 14 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
previsto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constante
da acta n.o 391/2000, de 13 de Julho, da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, e tem
a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Maria Ângela Carvalho de Vasconce-
los Pimenta, subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho.

1.o vogal efectivo — Dr. Pedro Fiadeiro da Silva Carreiro, direc-
tor de serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior.

2.o vogal efectivo — Engenheiro Afonso Henriques da Costa,
director de serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar da Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria do Rosário Vieira Antunes da
Cunha, directora de serviços de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve.

2.o vogal suplente — Engenheira Ana Paula Alves Neves, chefe
de divisão de Valorização do Património Florestal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Rectificação n.o 1363/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 12 de Março de 2001, a
p. 4517, o nome da funcionária nomeada em comissão de serviço
na categoria de cozinheiro, rectifica-se que onde se lê «Maria de
Jesus da Costa Cerqueira» deve ler-se «Maria de Jesus da Costa Cer-
queira Oliveira».

17 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 11 865/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2001:

Bruno André Rosário Silva, Ana Maria Jacinto Vinhas, Alexandra
Isabel Rosado Santos Correia e António Miguel Duarte Rufino,
técnicos profissionais de 2.a classe da carreira de técnico profissional
do quadro de pessoal deste Instituto — nomeados, precedendo con-
curso, técnicos profissionais de 1.a classe da mesma carreira, con-
siderando-se automaticamente exonerados do lugar de origem, a
partir da data de aceitação.

A nomeação produz efeitos a 25 de Abril de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 11 866/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2001 do director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

Donzília de Jesus Pinto Macedo, assistente administrativa especialista,
da carreira de assistente administrativo, do quadro de pessoal deste
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organismo — nomeada definitivamente, mediante concurso, chefe
de secção de pessoal e de expediente da Delegação do Porto, em
Vairão, considerando-se exonerada da categoria anterior, com efei-
tos à data do despacho, por ter sido reconhecida a urgente con-
veniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3/S Padre António de Andrade

Aviso n.o 7696/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

3 de Maio de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Isabel Maria de Oliveira Gonçalves.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde da Guarda

Despacho n.o 11 867/2001 (2.a série). — Por deliberação do
conselho de administração da ARS do Centro de 9 de Abril de 2001:

Maria dos Anjos Jesus Bonifácio Matos, enfermeira graduada da Sub-
-Região de Saúde da Guarda/Centro de Saúde de Pinhel — autorizada
a equiparação a bolseiro para frequentar o curso complementar de
Formação em Enfermagem na Escola Superior de Enfermagem da
Guarda, no País, em regime de tempo parcial, no período de 12
de Março de 2001 a 15 de Março de 2002.

Paulo Jorge Nunes Duarte, enfermeiro graduado da Sub-Região de
Saúde da Guarda/Centro de Saúde de Aguiar da Beira — autorizada
a equiparação a bolseiro, para frequentar o curso complementar
de Formação em Enfermagem na Escola Superior de Enfermagem
da Guarda, no País, em regime de tempo parcial, no período de
12 de Março de 2001 a 15 de Março de 2002.

15 de Maio de 2001. — O Coordenador, Fernando Monteiro Girão.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 7697/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 11 de Maio de 2001, e após cumprimento do estipulado
no artigo 101.o do CAP, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso interno de acesso limitado para a categoria de assis-
tente principal, da carreira de técnico superior de saúde, ramo de
farmácia do quadro de pessoal do Centro Hospitalar da Cova da
Beira, conforme Boletim Informativo, n.o 7, de 24 de Janeiro de 2001:

Lista de classificação final:
Valores

1.o Maria Idalina Marques Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
2.o João Carlos Tavares Pinto Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
3.o Paula Cristina Goulão Bártolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,875

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

15 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal, Orminda
Sucena.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Rectificação n.o 1364/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 6811/2001 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 109, de 11 de Maio de 2001, rectifica-se que onde se lê «Carla
Sofia Santos Amaral» deve ler-se «Carla Sónia Santos Amaral».

18 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria de Jesus
Marques.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 7698/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 16 de Maio de 2001 foi homologada
a lista de classificação final referente ao concurso externo geral de
ingresso para provimento de lugares na categoria de enfermeiro,
aberto pelo aviso n.o 1315/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 2001:

Valores

1.o Dina Maria Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,4
2.o Maria Isabel Soares Pinto Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,8
3.o Teresa Luís de Matos Clemente Lopes Pimenta . . . . . . . . 16,6
4.o Ana Filipa Rodrigues Martins dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
5.o Inmaculada Lorena Cabell Doña . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
6.o Maria Augusta Monteiro Biague . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
7.o Sara Maria de Almeida Antunes Meira . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
8.o Valentina Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

21 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Paixão.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 7699/2001 (2.a série):

Natália Maria Ferreira da Silva Sousa, classificada em 9.o lugar no
concurso externo geral de ingresso para provimento de oito lugares
de auxiliar de acção médica — desistiu do lugar, pelo que será aba-
tida à lista de classificação final. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Director, António Leuschner.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 7700/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de encarregado dos serviços gerais. — 1 — Faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 8 de
Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação do presente aviso, concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar na categoria de encar-
regado de serviços gerais, do grupo de pessoal dos serviços gerais,
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 300/97,
de 7 de Maio, com a Declaração de Rectificação n.o 11-I/97, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 148, de 30 de Junho de 1997.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o preenchimento
da vaga existente caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas
seguintes disposições legais: Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15
de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, despacho
conjunto da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministério
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de
17 de Junho de 1985, e ainda pelo Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o previsto no n.o 11 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro, que dele faz parte integrante.

6 — Local de trabalho — o local de prestação de trabalho será no
Hospital de Santa Luzia de Elvas.

7 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
correspondente ao escalão e índice fixados para a categoria de encar-
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regado dos serviços gerais, previsto no anexo ao Decreto Regula-
mentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro. As condições de trabalho
são as genericamente aplicáveis aos funcionários públicos.

8 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
a este concurso os candidatos que satisfaçam:

8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de encar-
regado de sector, com o mínimo de três anos na categoria.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são,
conjuntamente e com carácter eliminatório, os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos tem como objectivo avaliar os
níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos,
exigíveis e adequados ao exercício das funções relacionadas com o
lugar a prover, será escrita e terá a duração de 90 minutos, incidindo
sobre o programa constante do anexo ao presente aviso e fixado pelo
despacho conjunto referido no n.o 4 do presente aviso e publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 17 de Junho de 1985.

9.2 — A avaliação curricular consistirá na apreciação do currículo
e serão considerados e ponderados os seguintes factores de acordo
com os critérios estabelecidos pelo júri como se segue, sendo a clas-
sificação deste método segundo a seguinte fórmula de cálculo:

AC=2HA+FP+EP

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

a) A habilitação académica terá um máximo de 5 pontos assim
distribuídos:

Inferior ao 9.o ano de escolaridade — 2 pontos;
9.o ano de escolaridade ou equivalente legal — 3 pontos;
11.o ano de escolaridade ou equivalente legal — 4 pontos;
12.o ano de escolaridade ou equivalente legal — 5 pontos.

b) A formação profissional, em que se pondera a formação per-
manente directa ou indirectamente relacionada com o conteúdo fun-
cional, terá um máximo de 5 pontos assim distribuídos:

Cursos promovidos por entidade creditada para o efeito e sujeitos
a registo de assiduidade — 0,02 pontos por cada hora, até um
máximo de 3 pontos;

Acções de formação certificadas mas sem registo de assiduidade
(ex. jornadas, congressos, conferências, palestras ou
afins) — 0,2 pontos por cada acção, até um máximo de 2
pontos.

c) A experiência profissional terá um máximo de 5 pontos assim
distribuídos:

Antiguidade na carreira — 0,15 pontos por cada ano, até ao
máximo de 3 pontos;

Antiguidade na categoria de encarregado de sector — 0,2 pontos
por cada ano.

10 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção e é traduzida na seguinte fórmula:

CF=3PC+AC
4

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Luzia de Elvas, solicitando a sua admissão ao concurso,
e entregue pessoalmente no secretariado da administração, na Rua
de Mariana Martins, 7350-954 Elvas, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, o qual se considera atempado desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

11.2 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número do bilhete de identidade, data de emissão

e serviço de identificação que o emitiu, residência com indi-
cação do código postal e telefone, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o concorrente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número da ordem de serviço, bem como a data da sua
afixação;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Um exemplar do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer estabelecimento, ou serviço, bem como a anti-
guidade na categoria actual e na carreira, bem como a clas-
sificação de serviço obtida nos dois ou três últimos anos, con-
soante o caso.

12 — Publicitação das listas — a lista de candidatos admitidos e
excluídos, bem como a lista de classificação final, serão afixadas no
placard do serviço de pessoal deste Hospital e, ou por notificação
pessoal, de acordo com o estipulado nos artigos 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A não entrega dos documentos exigidos implica a exclusão
do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de solicitar
aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

15 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da legislação aplicável, de acordo com o artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Recurso — do despacho de homologação da lista de classi-
ficação final, emitido pelo conselho de administração deste Hospital,
cabe recurso hierárquico, com efeitos suspensivo a interpor no prazo
de 10 dias úteis.

17 — Composição do júri:

Presidente — Maria Salomé de Matos Camarinha Pedras, enfer-
meira-directora do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais efectivos:

Rui Américo Moitas Cambóias, enfermeiro-chefe do Hos-
pital de Santa Luzia de Elvas.

Maria José Mimoso Vasques Sousa, chefe de secção do
Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais suplentes:

António Rita dos Santos, enfermeiro-chefe do Hospital de
Santa Luzia de Elvas.

Maria Rosalina Ferreira Catarino Pacheco, chefe de secção
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

17.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas ausên-
cias e ou impedimentos.

26 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
Martinho Simões do Paço Salgueira.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos

1 — Regime jurídico da função pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego na Administração Pública;
1.2 — Férias, faltas e licenças;
1.3 — Estatuto Disciplinar da Função Pública;
1.4 — Estatuto remuneratório da função pública;
1.5 — Estatuto das carreiras dos serviços gerais;
1.6 — Revisão do regime das carreiras do regime geral da Admi-

nistração Pública;
1.7 — Acumulação de funções públicas com privadas;
1.8 — Código do Procedimento Administrativo.
2 — Orgânica do Ministério da Saúde:
2.1 — Dos órgãos e do funcionamento global do Hospital quanto

à estrutura dos serviços.
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Legislação

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 18 de Julho;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 7701/2001 (2.a série). — Concurso n.o 28/01 — interno
geral de acesso para assistente principal da carreira de técnico superior
de saúde (ramo laboratorial). — 1 — Por despacho do conselho de
administração deste Hospital de 13 de Março de 2001, no uso de
competência delegada, torna-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da presente publicação no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para assistente principal
da carreira de técnico superior de saúde do ramo laboratorial do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 299/97,
de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de
Outubro, 501/99, de 19 de Novembro, e 213/2000, de 2 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são as
genericamente mencionadas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro.

5 — Remuneração — o vencimento e regalias sociais são os gene-
ricamente atribuídos aos demais funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública com igual categoria, com as devidas adaptações,
de acordo com as normas em vigor do NSR.

6 — O local de trabalho é no Hospital de Santa Luzia de Viana
do Castelo, Estrada de Santa Luzia, 4900 Viana do Castelo, e ou
serviços dependentes, ou noutras instituições com as quais o esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 23.o do Decre-

to-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.
7.2 — Requisitos especiais — reunir os requisitos constantes do

n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.
8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a

avaliação curricular, nos termos do n.o 3 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Luzia de Viana do Castelo, em papel branco, de for-
mato A4, solicitando a sua admissão ao concurso, que pode ser entre-
gue no Serviço de Pessoal deste Hospital, nas horas normais de expe-
diente, contra recibo, ou enviado pelo correio, registado e com aviso
de recepção, até à data limite do prazo de candidatura.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato: . . . (nome), . . . (idade),
titular do bilhete de identidade n.o . . ., válido até . . . (resi-
dência completa e telefone), vem solicitar a V. Ex.a a sua
admissão ao concurso . . . (identificar o tipo de concurso,
com referência à categoria e número de lugares a preencher),
conforme o aviso publicado.

Declara, sob compromisso de honra, que possui situação
regular relativamente a todos os requisitos estabelecidos no
n.o 7.1 do aviso de abertura.

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

b) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
c) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço onde se encontra vinculado
da qual constem, de forma inequívoca, a existência e natureza

do vínculo à função pública e a categoria profissional que
detém, bem como a antiguidade na mesma, e a classificação
de serviço dos últimos três anos;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Adelina de Jesus Gama Santos, assistente prin-
cipal da carreira de técnico superior de saúde do ramo labo-
ratorial deste Hospital.

Vogais efectivos:

Dr.as Maria Cristina Pimentel Baptista Maldonado e Maria
da Graça Maciel de Soveral Barbosa, assistentes principais
da carreira de técnico superior de saúde deste Hospital.

Vogais suplentes:

Dr.as Otília Gomes Pimentel Figueiras e Ivete Conceição
Filipe Fernandes Lima, assistentes principais da carreira
de técnico superior de saúde do Hospital de Santo
António.

14 — O presidente do júri é substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e ou impedimentos.

14 de Maio de 2001. — (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1365/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março
de 2001, a p. 5349, respeitante ao aviso n.o 4641/2001, nova constituição
do júri do concurso interno geral de acesso para chefe de serviço
de oftalmologia, aberto por publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 281, de 5 de Dezembro de 1997, rectifica-se que onde
se lê «Carlos Adérito Areosa Cruz» deve ler-se «Carlos Augusto
Areosa Cruz».

18 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 7702/2001 (2.a série). — Após ter sido dado cumpri-
mento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo, e por deliberação do conselho de administração de
11 de Abril de 2001, foi homologada a lista de classificação final,
devidamente rectificada, após ter sido dado provimento a recurso
contencioso, dos candidatos ao concurso interno geral de acesso para
a categoria de enfermeiro graduado, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 1995:

Lista classificativa:
Valores

1.o Matilde Fernandes Faceira Figueira Nogueira Guedes . . . . 17,20
2.o Ana Paula Martins Mourão Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,76
3.o Maria Joana Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70
4.o Armindo Marcos Martins Guerra Liberal . . . . . . . . . . . . . 16,68
5.o José Eduardo Lima Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60
6.o Fernando Jorge Pires Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
7.o Maria Noémia Teixeira Nunes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,32
8.o Ana Paula Alves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,28
9.o Maria Teresa Serrão Borges Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,18
10.o Manuela Conceição Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 16,10
11.o Maria Fátima Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
12.o Helena Maria Martins Sanches Teixeira . . . . . . . . . . . . . 16
13.o Maria Isalinda Alves Mourão Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 15,70
14.o Teresa Maria Cruz Fernandes Ramos . . . . . . . . . . . . . . . 15,60
15.o Francisco José Moreiras Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,54
16.o Maria Conceição Matos Moreira Martins . . . . . . . . . . . . 15,52
17.o António Gonçalves Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
18.o Ana Clara Ribeiro Fonseca Guerra Liberal . . . . . . . . . . . 15,46
19.o Eduardo Amável Castro Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
20.o Ana Maria Medeiros Freitas Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . 15,30
21.o Paula Maria Dias Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,24
22.o Esménia Conceição Mourão Almeida . . . . . . . . . . . . . . . 15,22
23.o Luís Filipe Ribeiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,22
24.o Maria Alexandra Pereira Gregório Monteiro . . . . . . . . . 15,20
25.o Albertina Maria Fonseca Veiga Rodrigues . . . . . . . . . . . 15,14
26.o Rosemery Carneiro Aires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90
27.o Maria Lurdes Carvalho Bernardo Barreira . . . . . . . . . . . 14,72
28.o Helena Conceição Ferreira Rodrigues Madureira Pinto 14,68
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29.o Manuel Jorge Machado Olaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,68
30.o Maria Elisabete Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,62
31.o Zuleika Conceição Pimenta Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,54
32.o Cândida Maria Botelho Vaz Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
33.o Fernando Manuel Guerreiro Ventura . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
34.o Amâncio António Sousa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
35.o Berta Céu Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
36.o Mercedes Fernandes Palheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,26
37.o Maria Eduarda Paradinha Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,24
38.o Rui Manuel Mesquita Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
39.o Maria Germana Sousa Brunhoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
40.o Maria Antonieta Portela Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92
41.o Arsénio Machado Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
42.o Ana Paula Teixeira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
43.o Maria Noémia Vaz Miranda Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 13,72
44.o António José Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
45.o Ana Maria Dias Vicente Coimbra Trigo . . . . . . . . . . . . . 13,06
46.o Maria Luísa Barros Teixeira Alves Soares . . . . . . . . . . . . 12,28

11 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Hospital do Visconde de Salreu

Aviso n.o 7703/2001 (2.a série). — Informam-se os interessados
de que a lista de classificação final, devidamente homologada em
21 de Maio de 2001 dos candidatos ao concurso de provimento de
uma vaga na categoria de assistente hospitalar da área de medicina
interna, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001, se encontra afixada no placard
deste Hospital.

De acordo com o n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
da homologação cabe recurso, a interpor ao membro do governo
competente.

22 de Maio de 2001. — A Directora, Maria de Lurdes da Costa
Romão.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Deliberação n.o 955/2001. — Decorridos que são cerca de qua-
tro meses após o início de funções dos novos membros deste conselho,
é por eles sentida a necessidade de implantar uma política interna
de desconcentração de poderes, reservando para o conselho de direc-
ção as missões que se prendem com as grandes linhas de orientação
do INEM e libertando-o, na medida do possível, de tarefas, assuntos
e problemas que concernem à mera gestão corrente do organismo.

Cumpre, assim, rever e alterar os despachos de delegações de pode-
res já elaborados, em conformidade com a nova orientação supra-
mencionada.

Tendo em vista o exposto, são delegados no vogal deste conselho
de direcção Dr. Rui Manuel Almeida Loureiro Pimenta os seguintes
poderes:

1 — Delegações ao abrigo do n.o 2 do artigo 6.o dos Estatutos do
INEM, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto, e
alterados pelo Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de Agosto:

1.1 — Autorizar a realização de despesas resultantes da aquisição
de bens e serviços ou de empreitadas de obras públicas, até ao mon-
tante de 10 000 000$;

1.2 — Praticar todos os actos e tomar as decisões que, até ao mon-
tante referido no número anterior e nos termos das normas legais
aplicáveis, devem ser praticadas e tomadas pela entidade competente
para a autorização de despesas e, designadamente:

Proceder a adjudicações;
Decidir a não adjudicação, nos termos do artigo 57.o do Decre-

to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do artigo 107.o do Decre-
to-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

Decidir a anulação do procedimento, nos termos do artigo 58.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

Aprovar as minutas de contratos;
Representar o INEM na outorga de contratos;
Autorizar adiantamentos por conta de bens a entregar, serviços

a prestar, nas condições previstas nos artigos 72.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e 214.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março;

Escolher previamente o tipo de procedimento a adoptar;
Designar os membros que constituirão os júris ou comissões dos

procedimentos onde aqueles devam existir;
Proceder à audiência prévia dos interessados, nos termos legais

e, bem assim, delegar nos júris a realização da mesma
audiência.

2 — Delegações ao abrigo do n.o 2 do artigo 9.o dos Estatutos do
INEM, conjugado com o n.o 2 do artigo 35.o do Código do Pro-

cedimento Administrativo, cujo âmbito se circunscreve ao pelouro
que ao referido vogal foi atribuído pelo conselho de direcção:

2.1 — Autorizar funcionários do INEM a participar em congressos,
reuniões e outras actividades semelhantes dentro do território nacio-
nal, bem como a sua deslocação dentro do mesmo território, e o
processamento dos correspondentes abonos legais;

2.2 — Autorizar o recurso a trabalho extraordinário, com os limites
e dentro dos condicionalismos estabelecidos na lei, bem como a res-
pectiva compensação;

2.3 — Autorizar a concessão de licenças, com excepção da licença
sem vencimento de longa duração;

2.4 — Outorgar em nome do INEM em contratos de pessoal, de
avença e de tarefa;

2.5 — Autorizar a passagem de certidões, reprodução ou declaração
autenticada de documentos.

3 — Delegações ao abrigo da alínea l) do n.o 1 do artigo 6.o dos
Estatutos do INEM, conjugada com o n.o 2 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, cujo âmbito se circunscreve ao
pelouro que ao referido vogal foi atribuído pelo conselho de direcção:

3.1 — Qualificar como acidentes em serviço os eventos que para
o efeito satisfaçam os requisitos legais;

3.2 — Homologar as classificações de serviço atribuídas aos fun-
cionários;

3.3 — Solicitar a verificação domiciliária das situações de doença,
nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

3.4 — Mandar submeter funcionários a junta médica, conforme o
previsto nos artigos 39.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

3.5 — Autorizar em nome do INEM a transferência, a requisição
ou qualquer outra forma de mobilidade de recursos humanos;

3.6 — Determinar a reposição de dinheiros públicos, autorizar que
essa reposição se efectue em prestações e ainda determinar que os
correspondentes montantes sejam entregues, por meio de guias, nos
cofres do Estado, em conformidade com o disposto nos artigos 36.o
a 40.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

4 — Autoriza-se o agora delegado a subdelegar os poderes men-
cionados nos números anteriores.

5 — Ficam revogados os despachos de delegação de competência
no agora delegado, com excepção do n.o 3 do despacho de 1 de
Fevereiro de 2001 do presidente do conselho de direcção deste Ins-
tituto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 40, de 16 de
Fevereiro de 2001.

6 — O presente despacho reporta os seus efeitos a 22 de Janeiro
do mês em curso, sendo ratificados todos os actos entretanto já pra-
ticados no respectivo âmbito.

9 de Maio de 2001. — O Conselho de Direcção: França Gouveia,
presidente — Teresa Delgado, vogal — Rui Pimenta, vogal.

Deliberação n.o 956/2001. — O conselho de direcção delibera
subdelegar no presidente do conselho de direcção, licenciado João
Manuel Andrade de França Gouveia, a competência prevista no n.o 1.1
do despacho n.o 7832/2001 (2.a série), do Secretário de Estado da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 16 de
Abril de 2001.

A presente deliberação produz efeitos desde a data de produção
de efeitos do despacho acima citado, ficando assim ratificados todos
os actos praticados no âmbito desta subdelegação.

9 de Maio de 2001. — O Conselho de Direcção: França Gouveia,
presidente — Teresa Delgado, vogal — Rui Pimenta, vogal.

Deliberação n.o 957/2001. — O conselho de direcção delibera,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delegar no presidente do conselho de direcção, licenciado
João Manuel Andrade de França Gouveia, a competência constante
do n.o 13 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

A presente deliberação produz efeitos desde 22 de Janeiro de 2001,
ficando assim ratificados todos os actos que, no âmbito do poder
delegado, tenham sido praticados.

9 de Maio de 2001. — O Conselho de Direcção: França Gouveia,
presidente — Teresa Delgado, vogal — Rui Pimenta, vogal.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 7704/2001 (2.a série). — Concursos públicos documen-
tais para o preenchimento das vagas existentes no quadro de pessoal
docente dos ensinos preparatório e secundário da Casa Pia de Lisboa. —
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De acordo com a legislação em vigor, e, em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Torna-se público que, por meu despacho de 9 de Janeiro de
2001, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 405/89, de 15 de Novembro, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da presente publicação, se encontram
abertos os seguintes concursos:

Concurso n.o 1:

Educação pré-escolar — duas vagas;

Ensino preparatório.

Concurso n.o 2:

Educação Musical — três vagas;

Ensino secundário.

Concurso n.o 3:

9.o Grupo — Inglês e Alemão — uma vaga.

Concurso n.o 4:

10.o Grupo B — Filosofia — uma vaga.

Concurso n.o 5:

11.o Grupo A — Geografia — uma vaga.

Concurso n.o 6:

12.o Grupo B — Electrotecnia — duas vagas.

Concurso n.o 7:

Informática — três vagas.

2 — Podem ser opositores ao concurso docentes portadores de habi-
litação própria para a disciplina ou grupo a que concorrem.

3 — São ordenados na primeira prioridade e por ordem de anti-
guidade os docentes da Casa Pia de Lisboa que venham prestando
serviço na instituição há mais de dois anos lectivos com a classificação
mínima de Bom.

4 — Em caso de igualdade na antiguidade de serviço docente pres-
tado na Casa Pia de Lisboa, o desempate será feito pela data de
nascimento, sendo dada preferência aos docentes com mais idade.

5 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final de cada candidato, foram definidos pelos júris
dos concursos, constando de acta que será facultada aos candidatos
que a solicitem.

6 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel de formato A4, dirigido ao provedor da Casa Pia
de Lisboa, entregue pessoalmente na Secretaria-Geral, sita na Avenida
do Restelo, 1, 1449-008 Lisboa, durante o período normal de expe-
diente, ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
para aquela morada, dentro do prazo da candidatura, dele devendo
constar, de forma bem explícita:

Os elementos identificativos e de contacto do(a) candidato(a);
A habilitação profissional ou académica e respectiva classificação;
A disciplina ou grupo a que concorre;
Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os requi-

sitos gerais de provimento em funções públicas.

6.1 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração do tempo de serviço docente;
b) Fotocópia(s) do(s) certificado(s) da habilitação profissional

ou académica;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

7 — Os júris dos concursos terão a seguinte constituição:
Concurso n.o 1:

Presidente — Luís Manuel Rodrigues Silveira, director dos Ser-
viços de Educação, Ensino e Acção Social da Casa Pia de
Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Pereira Coelho, chefe da Divisão de Educação
e Ensino da Casa Pia de Lisboa.

Célia Marina Carvalho Tomás Lemos Carvalho, técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Casa Pia
de Lisboa.

Vogais suplentes:

Maria Celeste Conceição Filipe Santos, directora de esta-
belecimento na Casa Pia de Lisboa.

Isabel Maria Amaral Teixeira Soares Ferreira, directora de
estabelecimento na Casa Pia de Lisboa.

Concurso n.o 2:

Presidente — Luís Manuel Rodrigues Silveira, director dos Ser-
viços de Educação, Ensino e Acção Social da Casa Pia de
Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Pereira Coelho, chefe da Divisão de Educação
e Ensino da Casa Pia de Lisboa.

Carlos Augusto Almeida Barata Correia, docente do quadro
de pessoal da Casa Pia de Lisboa.

Vogais suplentes:

Célia Marina Carvalho Tomás Lemos Carvalho, técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Casa Pia
de Lisboa.

José António Magalhães Lage, docente do quadro de pessoal
da Casa Pia de Lisboa.

Concurso n.o 3:

Presidente — Luís Manuel Rodrigues Silveira, director dos Ser-
viços de Educação, Ensino e Acção Social da Casa Pia de
Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Pereira Coelho, chefe da Divisão de Educação
e Ensino da Casa Pia de Lisboa.

Graciete Almeida Xavier Braga, docente do quadro de pes-
soal da Casa Pia de Lisboa.

Vogais suplentes:

Célia Marina Carvalho Tomás Lemos Carvalho, técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Casa Pia
de Lisboa.

Maria Helena Afonso Santos Pato Vale, docente do quadro
de pessoal da Casa Pia de Lisboa.

Concurso n.o 4:

Presidente — Luís Manuel Rodrigues Silveira, director dos Ser-
viços de Educação, Ensino e Acção Social da Casa Pia de
Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Pereira Coelho, chefe da Divisão de Educação
e Ensino da Casa Pia de Lisboa.

Maria Manuela Rio Escoval Marnôto, docente do quadro
de pessoal da Casa Pia de Lisboa.

Vogais suplentes:

Célia Marina Carvalho Tomás Lemos Carvalho, técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Casa Pia
de Lisboa.

Célia Almeida Vicente Sousa Valadares, docente do quadro
de pessoal da Casa Pia de Lisboa.

Concurso n.o 5:

Presidente — Luís Manuel Rodrigues Silveira, director dos Ser-
viços de Educação, Ensino e Acção Social da Casa Pia de
Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Pereira Coelho, chefe da Divisão de Educação
e Ensino da Casa Pia de Lisboa.

Ana Mafalda Sardinha Freitas Caetano Nunes, directora
de estabelecimento na Casa Pia de Lisboa.

Vogais suplentes:

Célia Marina Carvalho Tomás Lemos Carvalho, técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Casa Pia
de Lisboa.

Maria Manuela Rio Escoval Marnôto, docente do quadro
de pessoal da Casa Pia de Lisboa.

Concurso n.o 6:

Presidente — Luís Manuel Rodrigues Silveira, director dos Ser-
viços de Educação, Ensino e Acção Social da Casa Pia de
Lisboa.
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Vogais efectivos:

Maria Teresa Pereira Coelho, chefe da Divisão de Educação
e Ensino da Casa Pia de Lisboa.

Sebastião Mendes, docente do quadro de pessoal da Casa
Pia de Lisboa.

Vogais suplentes:

Fernando Piães Fernandes, docente do quadro de pessoal
da Casa Pia de Lisboa.

Célia Marina Carvalho Tomás Lemos Carvalho, técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Casa Pia
de Lisboa.

Concurso n.o 7:

Presidente — Luís Manuel Rodrigues Silveira, director dos Ser-
viços de Educação, Ensino e Acção Social da Casa Pia de
Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Pereira Coelho, chefe da Divisão de Educação
e Ensino da Casa Pia de Lisboa.

Raul Santos Sousa, docente do quadro de pessoal da Casa
Pia de Lisboa.

Vogais suplentes:

Célia Marina Carvalho Tomás Lemos Carvalho, técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Casa Pia
de Lisboa.

Américo Maria Henriques, docente do quadro de pessoal
da Casa Pia de Lisboa.

22 de Maio de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Despacho n.o 11 868/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do preceituado no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de
15 de Julho, designo, para o exercício de funções de secretariado,
a assistente administrativa especialista do quadro de pessoal da ex-Ins-
pecção-Geral da Segurança Social Elisa Maria José Candeias. Os efei-
tos desta nomeação retroagem a 24 de Abril de 2001.

18 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Fernando Gon-
çalves Lisboa.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 7705/2001 (2.a série). — Por ter sido publicado inde-
vidamente, deverá ser considerada sem efeito a publicação do des-
pacho n.o 15 766/2000 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 178, de 3 de Agosto de 2000, a p. 12 806, referente
à transferência da técnica superior de 1.a classe Maria Fernanda
Pereira Chora do quadro de pessoal da Câmara de Salvaterra de
Magos para o quadro de pessoal deste ex-Centro Regional.

11 de Maio de 2001. — Pelo Adjunto do Administrador-Delegado,
a Directora de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Aviso n.o 7706/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do
administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo de 23 de
Abril de 2001, proferido por delegação [isentos de visto do Tribunal
de Contas, nos termos da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei

n.o 98/97, de 26 de Agosto], foi autorizada a celebração de um contrato
de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, eventualmente
renovável até ao limite de dois anos, por urgente conveniência de
serviço, ao abrigo da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com Catarina Isabel
Correia Silva para o exercício de funções equiparadas à categoria
de ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial, no âmbito
do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Centro
de Paralisia Cerebral de Calouste Gulbenkian, estabelecimento inte-
grado no Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de
Lisboa, o qual iniciou funções em 7 de Maio de 2001. (Não são devidos
emolumentos.)

15 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Contrato n.o 1343/2001. — Por despacho do adjunto do admi-
nistrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo de 20 de Março
de 2001, foi autorizada a celebração de um contrato de trabalho a
termo certo, nos termos da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, por um prazo de um ano, eventualmente
renovável até ao limite máximo de dois anos, com Vera Maria Grola
Silva para o exercício de funções de ajudante de acção sócio-educativa
no Centro Distrital de Segurança Social de Lisboa, Repartição Admi-
nistrativa de Sintra, a partir de 2 de Abril de 2001. (Este contrato
está isento de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

14 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 11 869/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Abril de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo:

Fernanda Maria Pires Sarmento Lacerda, Pedro Miguel Lourenço
Bastos, Maria Fátima Dias Marques de Matos Gonçalves e Luís
António de Brito Mila Filipe, técnicos superiores de 2.a classe de
informática da carreira técnica superior de informática do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo — nomeados, precedendo concurso, definitivamente
na categoria de especialista de informática de grau 2, nível 1, no
mesmo quadro de pessoal, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março, considerando-se exonerados das categorias
anteriores.

Pelo mesmo despacho:

Maria Fátima Batista Fernandes, técnica superior de 2.a classe de
informática da carreira técnica superior de informática do quadro
de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho — nomeada, pre-
cedendo concurso, definitivamente na categoria de especialista de
informática de grau 2, nível 1, no quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, considerando-se exo-
nerada do quadro de origem a partir da data da aceitação do lugar.

8 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 11 870/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Maio de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo, foram nomeadas, em comissão de serviço
extraordinária, nos termos dos artigos 4.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, as funcionárias constantes do mapa
anexo, no quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo:

Actual Reclassificação

Categoria Carreira Categoria Carreira
Nome

Irene Reis Guerreiro Jacinto Rosário
Máximo.

Técnica de 2.a classe . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Estagiária da carreira
técnica superior.

Técnica superior.

Maria Isabel Santos Marques . . . . . . . . Assistente administrativa
principal.

Administrativa . . . . . . Estagiária da carreira
técnica superior.

Técnica superior.

Maria José Costa Rolo Domingos
Mascarenhas.

Assistente administrativa Administrativa . . . . . . Estagiária da carreira
técnica superior.

Técnica superior.

Susana Isabel Filipe Oliveira . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Estagiária da carreira
técnica superior.

Técnica superior.
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Actual Reclassificação

Categoria Carreira Categoria Carreira
Nome

Fernanda Isabel Oliveira Batista . . . . . Assistente administrativa Administrativa . . . . . . Estagiária da carreira
técnica superior.

Técnica superior de
serviço social.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, J. Cardoso dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 11 871/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do adjunto do administrador-delegado regional do Centro de
11 de Maio de 2000, foi dada sem efeito a reclassificação na carreira
administrativa da funcionária Maria da Glória Oliveira Silva Bastos,
em virtude de a mesma não estar interessada na aceitação do lugar.

16 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado Regional, Nuno
Augusto Dias Filipe.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Centro Nacional de Informação Geográfica

Despacho n.o 11 872/2001 (2.a série). — Por despacho de 14
de Maio de 2001 do presidente do Centro Nacional de Informação
Geográfica:

Maria Teresa Morais Santos Guimarães de Carvalho, técnica pro-
fissional especialista da carreira técnico-profissional do quadro de
pessoal do CNIG — nomeada, precedendo concurso, técnica pro-
fissional especialista principal do mesmo quadro, ficando exonerada
do lugar anterior após aceitação do lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Presidente, Rui Manuel Gonçalves
Henriques.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 180/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.10.09.00/OC-01 P.D. em 23 de
Maio de 2001, uma alteração ao Plano Director Municipal de Leiria,
ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 84/95, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 204, de 4 de Setembro
de 1995 e alterado pela deliberação da Assembleia Municipal de Leiria
de 28 de Junho de 1999, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado que incidiu
apenas sobre o artigo 50.o do Regulamento do Plano Director Municipal
de Leiria e que consiste na introdução de um n.o 5 no mesmo, publi-
cando-se em anexo a esta declaração, nos termos da alínea c) do n.o 3
do artigo 148.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a deli-
beração da Assembleia Municipal de Leiria de 21 de Dezembro de
2000 que aprovou a referida alteração, bem como o respectivo texto.

23 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Certidão de parte da acta de sessão da Assembleia Municipal
de Leiria realizada em 21 de Dezembro de 2000 — ponto
n.o 11 da ordem de trabalhos — Alteração simplificada do
Regulamento do PDM relativamente às áreas indus-
triais — Apreciação, discussão e votação.

Leonel da Silva Pontes, presidente da Assembleia Municipal do
Concelho de Leiria, certifica que foi a presente proposta da Câmara
Municipal de Leiria aprovada em reunião do executivo de 6 de Dezem-
bro de 2000, para aprovação da alteração ao Regulamento do PDM
apresentado.

Colocado o assunto à apreciação, discussão e votação, foi deliberado
por unanimidade aprovar a alteração ao Regulamento do PDM, nos
termos constantes da proposta.

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Assembleia Municipal, Leo-
nel da Silva Pontes.

Alteração ao Regulamento do Plano Director Municipal, nos
termos do regime procedimental simplificado previsto no
artigo 97.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

Artigo 50.o

Indústria em zonas residenciais

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Em instalações industriais e armazéns abandonados ou obso-

letos é admitida a mudança para qualquer uso compatível com a
actividade residencial, no quadro dos parâmetros aplicáveis à envol-
vente.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Aviso n.o 7707/2001 (2.a série). — Consideram-se caducados os
contratos a termo certo celebrados ao abrigo da alínea a) do n.o 2
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
com os licenciados Alice Maria Guerreiro Fialho, Francisco Miguel
Carvalheira Chinita Cartaxo Mira e Martinho José Badagola Murteira
e com a bacharel Olga Maria Nobre Grilo, a partir de 18 de Abril
de 2001, data em que entrou em vigor a Lei Orgânica das Direcções
Regionais do Ambiente e do Ordenamento do Território.

18 de Maio de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Despacho n.o 11 873/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Março de 2001 do director regional, ficou sem efeito o aviso
n.o 12 386/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de 11
de Agosto de 2000.

14 de Março de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho n.o 11 874/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 69/2000, de 3 de Maio, aprovou o regime jurídico da avaliação
de impacte ambiental, transpondo para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 85/337/CEE, com as alterações introduzidas pela Direc-
tiva n.o 97/11/CE, do Conselho, de 3 de Março.

O artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 69/2000 define que por portaria
do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT)
serão fixadas as normas técnicas, nomeadamente os requisitos a obser-
var pelo proponente na elaboração do estudo de impacte ambiental
(EIA) e o conteúdo mínimo da proposta de definição do âmbito
do EIA.

Nesta conformidade foi publicada a Portaria n.o 330/2001, de 2
de Abril, diploma que fixa as normas técnicas para a estrutura da
proposta de definição do âmbito (PDA) do EIA e normas técnicas
para a estrutura do estudo do impacte ambiental (EIA) e ainda os
critérios para a elaboração dos resumos não técnicos (RNT) e as
normas técnicas para a estrutura do relatório de conformidade ambien-
tal (RECAPE) e do relatório de monitorização (RM).

Nos termos desta portaria, cabe ao Instituto de Promoção Ambien-
tal definir, por despacho, as aplicações informáticas dos ficheiros,
que o proponente fica obrigado a entregar ao Instituto, contendo
as peças escritas e desenhadas das diferentes fases da avaliação de
impacte ambiental, para divulgação na Internet.

Assim, determino:
1 — Os ficheiros das peças escritas e desenhadas que o proponente

é obrigado a entregar ao IPAMB, por força da alínea b) do n.o 4
do n.o 1.o, da alínea b) do n.o 2 do n.o 3.o e do n.o 4 do n.o 4.o
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da Portaria n.o 330/2001, de 2 de Abril, devem ser no formato PDF
(portable document format), formato este que permite uma boa visua-
lização e adequada impressão, respeitando a estrutura do RNT apre-
sentada em suporte de papel.

2 — Sempre que possível, o proponente deverá fornecer os ficheiros
georreferenciados, caso existam, em formato cujas especificações
p o d e r ã o s e r c o n s u l t a d a s n a p á g i n a d a I n t e r n e t d o
IPAMB — http://www.ipamb.pt

3 — Complementarmente, o proponente pode informar o IPAMB
de qual o endereço na Internet onde estão disponíveis a PDA, o
RNT e o sumário executivo do RECAPE, autorizando a respectiva
ligação para a página da Internet do IPAMB, responsabilizando-se
por apenas colocar nesse endereço a informação constante da PDA,
do RNT ou do EIA e do RECAPE.

4 — O presente despacho entra em vigor na data da sua publicação.

18 de Maio de 2001. — A Presidente, Maria Gabriela Borrego.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 11 875/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Maio de 2001, por delegação:

Maria Antonieta dos Santos Freitas Domingos, técnica profissional
principal da carreira técnico-profissional, do quadro de pessoal
deste Instituto, e Vigílio Manuel Dias Rodrigues, assistente admi-
nistrativo especialista, da carreira de assistente administrativo, do
quadro de pessoa do Conselho Superior de Obras Públicas e Trans-
portes — nomeados definitivamente, precedendo concurso, técni-
cos profissionais especialistas, da carreira técnico-profissional, res-
pectivamente, escalão 1, índice 260, e escalão 2, índice 270, do
quadro de pessoal do ICAM, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2001, considerando-se automaticamente exonerados dos lugares
anteriores. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2001. — Pelo Vice-Presidente, a Directora de Ser-
viços do Departamento Administrativo e Financeiro, Filomena Serras
Pereira.

Rectificação n.o 1366/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 24 de Maio
de 2001, a p. 8872, o aviso (extracto) n.o 10 956/2001 (2.a série), de
nomeação de António Manuel Afonso Pereira num lugar de técnico
profissional especialista principal do quadro de pessoal deste Instituto,
rectifica-que onde se lê «escalão 1, índice 31», deve ler-se «escalão 2,
índice 315».

25 de Maio de 2001. — Pelo Vice-Presidente, a Directora de Ser-
viços do Departamento Administrativo e Financeiro, Filomena Serras
Pereira.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 11 876/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Março de 2001 do presidente deste Instituto:

Abel Luís Marreiros Soares, Davide Filipe Lourenço Pereira Rita,
Fernando Manuel Candeias de Oliveira, Rui Alexandre da Luz
Paixão, Rui Filipe Pinheiro da Cruz, Vítor Manuel Dias Pereira
e Vicente Jorge de Sintra Sousa — celebrados contratos individuais
de trabalho, com início em 15 de Junho de 2001, nos termos do
n.o 2 do artigo 11.o-A, aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho, pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para o exercício de
funções de guarda de museu na Fortaleza de Sagres.

23 de Maio de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 877/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 17 de Maio de 2001 do presidente deste Instituto:

Maria Teresa Coelho Coronha, assistente administrativa principal,
da carreira de assistente administrativo, do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Vila Real — nomeada definitivamente, após
concurso, assistente administrativa especialista da mesma carreira
e quadro.

Luís Cláudio Gonçalves Albino, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Defesa Nacio-

nal — nomeado definitivamente, após concurso, assistente admi-
nistrativo principal, da carreira de assistente administrativo, do qua-
dro de pessoal da Direcção Regional de Lisboa.

Luís Alberto Fernandes Pereira, motorista de ligeiros, da carreira
de motorista de ligeiros, do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Porto — nomeado, em comissão de serviço, após concurso, moto-
rista de pesados, da carreira de motorista de pesados, do mesmo
quadro.

23 de Maio de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 11 878/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Joaquim Augusto Chagas Fortunato, com a categoria de técnico pro-
fissional de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Administração — nomeado, precedendo concurso, técnico pro-
fissional de 1.a classe, com efeitos à data do despacho, ficando
exonerado do anterior lugar.

18 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Ruivo.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1344/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto publicado com o n.o 1770/2001 no Diário
da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo respectivo direc-
tor, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa de Ténis,
adiante designada por Federação ou segundo outorgante, represen-
tada pelo respectivo presidente, engenheiro Pedro Amadeu de Albu-
querque Santos Coelho, um contrato-programa que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Curso de treinadores de nível I (3);
Acções de formação regionais (8);
Simpósio ibérico de ténis (1);
Participação em simpósios internacionais (2);
Reuniões do conselho consultivo (5);
Aquisição de documentação;
Arbitragem (simpósio/curso/reciclagens).
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Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 8 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificada pela Declaração de Rectificação
n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro de 2001.

15 de Maio de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Pedro Amadeu de Albuquerque
Santos Coelho.

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 11 879/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Juventude de 22 de Setembro de
2000:

Ana Isabel Pacheco Valente — contratada em regime de avença, pelo
prazo de um ano, para exercer funções de jurista, com a remu-
neração global de 720 000$, repartida em prestações mensais de

60 000$. O presente contrato produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

23 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 11 880/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Juventude de 22 de Setembro de
2000:

Maria Joaquina Canhoto da Saúde Raio — contratada em regime de
avença, pelo prazo de um ano, para exercer funções de aconse-
lhamento e orientação vocacional, com a remuneração global de
864 000$, repartida em prestações mensais de 72 000$. O presente
contrato produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

23 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 11 881/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do administrador do SAJE:

Sandra Mónica Machado dos Santos Silva — contratada a termo certo,
com a categoria equiparada a técnico especialista, com a remu-
neração base mensal correspondente ao escalão 2, índice 475, do
regime geral, acrescida das restantes regalias em vigor para a Admi-
nistração Pública, a que serão deduzidos os descontos obrigatórios.
O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001.

23 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 11 882/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do administrador do SAJE:

Glória de Fátima Fernandes Salgado — contratada a termo certo com
a categoria equiparada a técnico especialista, com a remuneração
base mensal correspondente ao escalão 2, índice 475, do regime
geral, acrescida das restantes regalias em vigor para a Administração
Pública, a que serão deduzidos os descontos obrigatórios. O pre-
sente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

23 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 11 883/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Juventude e do Desporto de 18
de Dezembro de 2000:

José Manuel Mota Leal — contratado em regime de avença, pelo
prazo de um ano, renovável até ao limite de três, para exercer
funções de jurista, com a remuneração global de 4 800 000$, repar-
tida em prestações mensais de 400 000$. O presente contrato produz
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

23 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 11 884/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do administrador do SAJE:

Filipe João Marques Caçapo — contratado a termo certo, com a cate-
goria equiparada a técnico especialista principal, com a remune-
ração base mensal correspondente ao escalão 1, índice 510, do
regime geral, acrescida das restantes regalias em vigor para a Admi-
nistração Pública, a que serão deduzidos os descontos obrigatórios.
O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001.

23 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 11 885/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do administrador do SAJE:

Ricardo António Dias Costa Carvalho Mendes — contratado a termo
certo, com a categoria equiparada a técnico especialista, com a
remuneração base mensal correspondente ao escalão 2, índice 475,
do regime geral, acrescida das restantes regalias em vigor para
a Administração Pública, a que serão deduzidos os descontos obri-
gatórios. O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

23 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 71/2001/M (2.a série). — Por despacho da Secretária
Regional dos Assuntos Sociais de 15 de Maio de 2001:

Carlos Alberto Ramos Pereira — nomeado chefe do serviço de medi-
cina intensiva da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
do Centro Hospitalar do Funchal, precedendo concurso, ficando
o mesmo exonerado da categoria anterior a partir da data da acei-
tação na nova categoria.

21 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Filomeno Paulo Gomes.

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 72/2001/M (2.a série). — Por despacho da Secretária
Regional dos Assuntos Sociais de 16 de Maio de 2001:

De harmonia com o disposto no n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, adaptado à Região Autónoma da Madeira
pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 1/90/M, de 2 de Maio, e
na sequência da deliberação do conselho de administração, constituído
em júri ad hoc, foi atribuída a menção de mérito excepcional ao
médico assistente graduado Dr. José Clemente Alves da Côrte, para
efeitos de nomeação na carreira, independentemente de concurso,
em conformidade com o disposto na alínea b) do n.o 4 do artigo 30.o,
nos termos e com os seguintes fundamentos:

O Dr. José Clemente Alves da Côrte, ao longo da sua carreira,
tem assegurado tarefas diversificadas, em complexidade e exigência,
sempre caracterizadas pelo excelente desempenho, quer nos vários
anos de exercício de funções de médico de clínica geral quer no desem-
penho das funções de director dos Serviços Médicos de Direcção
Regional de Saúde Pública, actividade esta que mereceu público
louvor.

As capacidades pessoais e profissionais do funcionário têm sido
reiteradamente enaltecidas pelos dirigentes com que em tem cola-
borado, demonstrando um excelente desempenho, eficácia, eficiência,
honestidade, lealdade, capacidade de colaboração, de liderança e
excepcionais qualidades de carácter e de relacionamento.

O funcionário é médico assistente graduado, habilitado com o grau
de consultor, reunindo os requisitos de acesso à categoria tal como
se encontra previsto na alínea c) do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

Assim, sendo um acto de justiça, a atribuição da menção de mérito
excepcional é o corolário lógico deste percurso, reconhecendo-se deste
modo um desempenho profissional especialmente meritório que é
de toda a justiça premiar.

A presente menção deverá permitir a promoção à categoria de
chefe de serviço da carreira médica de clínica geral.

18 de Maio de 2001. — O Director Regional de Saúde, José Carlos
Perdigão.

Aviso n.o 73/2001/M (2.a série). — Por despacho da Secretária
Regional dos Assuntos Sociais de 16 de Maio de 2001, e em con-
formidade com o disposto no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de
15 de Outubro:

Dr. Carlos Alberto dos Reis Pastoria Pereira — autorizado a praticar
o regime de dedicação exclusiva, quarenta e duas horas, com efeitos
a 8 de Maio de 2001. (Processo isento da fiscalização prévia da
SRMTC.)

19 de Maio de 2001. — O Director Regional de Saúde, José Carlos
Perdigão.

Secretaria Regional de Educação

Portaria n.o 1/2001/M (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Estatuto dos Educadores de Infância e dos Professores
dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de
2 de Janeiro, o exercício transitório de funções docentes pode ser
assegurado por indivíduos que preencham os requisitos de admissão
a concurso de provimento, em regime de contrato administrativo,

tendo em vista a satisfação de necessidades do sistema educativo não
colmatadas pelo pessoal docente dos quadros de zona pedagógica
ou resultantes da ausência temporária de docentes.

Na RAM, ao nível do 1.o ciclo do ensino básico e estabelecimentos
de educação pré-escolar, creches, jardins-de-infância e infantários,
bem como nas escolas dos ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário,
o preenchimento de lugares vagos existentes após a realização dos
concursos previstos nos Decretos Legislativos Regionais n.os 5/88/M,
de 25 de Maio, e 4/88/M, de 18 de Maio, com as alterações introduzidas
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 4/97/M, de 19 de Abril, efec-
tua-se de acordo com as regras estabelecidas nas Portarias
n.os 123-A/98, de 20 de Junho, e 63/97, de 16 de Junho.

Pela Portaria n.o 367/98, de 29 de Junho, dos Ministros das Finanças
e da Educação, foram estabelecidas, entre outras, regras em sede
de contratos administrativos de provimento no respeitante a substi-
tuições temporárias, designadamente no caso em que o docente titular
do lugar se apresente ao serviço após o dia 31 de Maio, mantendo-se
o vínculo contratual em vigor até ao final do ano escolar.

Importa assim dar um tratamento idêntico aos docentes em exer-
cício de funções nos estabelecimentos de ensino da RAM em cir-
cunstâncias análogas.

Assim, nos termos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 364/79, de 4 de Setembro, conjugado com o n.o 4
do artigo 33.o do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro:

Manda o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário Regional
de Educação, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente diploma aplica-se aos contratos administrativos de pro-
vimento celebrados ao abrigo das Portarias n.os 123-A/98, de 20 de
Julho, e 63/97, de 16 de Junho.

Artigo 2.o

Contratação

1 — Os contratos celebrados ao abrigo das Portarias n.o 123-A/98,
de 20 de Julho, e 63/97, de 16 de Junho, são celebrados de acordo
com o prazo em que se encontra vago ou disponível o lugar.

2 — Os contratos referidos no número anterior não podem ser cele-
brados por períodos inferiores a 30 dias.

3 — O contrato celebrado para substituição temporária do docente
titular do lugar vigora até três dias úteis após a apresentação deste,
sem prejuízo do disposto no número seguinte.

4 — Nos casos em que o docente titular do lugar se apresente ao
serviço após o dia 31 de Maio, o contrato considera-se em vigor até
ao final do ano escolar.

5 — No caso de o docente titular do lugar se apresentar no decurso
dos trabalhos de avaliação ou durante os 15 dias imediatamente ante-
riores, o contrato considera-se em vigor até à sua conclusão.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

2 de Maio de 2001. — O Secretário Regional de Educação, Fran-
cisco José Vieira Fernandes.

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 74/2001/M (2.a série). — Por despacho de 7 de Junho
de 2000 do director regional de Administração e Pessoal, no uso
da competência delegada por despacho do Secretário Regional de
Educação, publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março
de 1997, foram nomeados professores do quadro de nomeação pro-
visória das escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária Prof. Dr. Fran-
cisco Freitas Branco:

Rui Manuel de Lemos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.

Escola Básica e Secundária D. Lucinda
Andrade — São Vicente:

Teresa Maria Figueiredo Vicente . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
José Gualter de Nóbrega Rodrigues . . . . . . . . . . 5.o sec.
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Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniçal:

Fernando Manuel Alves Correia . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.

Escola Básica e Secundária de Santa Cruz:

Hipólito de Nóbrega dos Passos . . . . . . . . . . . . . . Informática

Escola Básica e Secundária de Ponta do Sol:

Ana Isabel Oliveira C. Jardim de Azevedo . . . . . 4.o A sec.
Orlanda Francisca Tavares Pereira . . . . . . . . . . . 4.o A sec.

Escola Básica do Porto da Cruz:

Maria Jacinta Frade Bernardo B. Sequeira . . . . . 1.o prep.

Escola Básica e Secundária Padre Manuel
Álvares:

José de Matos Ferreira Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Blass Vieira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática
Pedro Daniel Durães Pardal . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática

Escola Secundária de Jaime Moniz:

João Paulo Quintal Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . Informática
Maria Helena Silva Camacho . . . . . . . . . . . . . . . . Informática

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Barto-
lomeu Perestrelo:

António José Dias dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.

Escola Básica do 3.o Ciclo do Funchal:

Artur Jorge Figueira Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o B sec.

Escola Básica e Secundária Bispo
D. Manuel Ferreira Cabral — Santana:

Dalila Maria Peixe Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.

Escola Básica e Secundária da Calheta:

Vitória Maria Machado Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.

Escola Básica e Secundária do Porto Moniz:

Francisca José Abreu Almada . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Maria Helena Freire Berenguer . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.

Por despacho de 7 de Junho de 2000 do director regional de Admi-
nistração e Pessoal, no uso da competência delegada por despacho
do Secretário Regional de Educação, publicado no Jornal Oficial,
2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997, foram nomeados professores
do quadro de nomeação definitiva das escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos:

Elsa Ivana Rodrigues Freire Freitas . . . . . . . . . . . 3.o prep.
João Manuel Freitas Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.

Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da
Silva:

José Manuel Neto Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Nilson José de Freitas Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.

Escola Básica e Secundária do Porto Moniz:

Fernando Rui Oliveira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.

Escola Básica e Secundária Prof. Dr. Fran-
cisco Freitas Branco:

Maria Celeste Furtado Zeferino . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Elda Maria Luís Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Luís Manuel Nunes Ferreira Vieira . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Maria da Graça Santos Correia Lopes . . . . . . . . . 8.o B sec.
Isabel Margarida Araújo N. Gouveia Vieira . . . . Ed.Física sec.
Nuno Miguel Camacho Vicente Franco . . . . . . . Ed. Física sec.

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária de Ponta do Sol:

Maria Lígia Nunes Pestana Melo Lopes . . . . . . . 4.o prep.
Maria de Lurdes Martins Coroado Alves . . . . . . 5.o prep.

(Não são devidos emolumentos.)

3 de Maio de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva
Morgado.

Aviso n.o 75/2001/M (2.a série). — Homologados, por despacho
do director regional de Administração e Pessoal, no uso da com-
petência delegada por despacho do Secretário Regional de Educação,
publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997,
os contratos referentes ao ano escolar de 2000-2001 dos professores
contratados das Escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária da Calheta:

João Pedro de Abreu Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o B sec.
Isabel Maria Sousa Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
José Arlindo Fernandez da Cruz . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Maria da Graça Silva Gomes Valério . . . . . . . . . 4.o A sec.
José Silvino Mano Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Susana Maria Correia Freitas Luís . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Gabriel Sérgio Rodrigues Leça . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.

Escola Básica e Secundária Gonçalves
Zarco:

Paula Cristina Gomes Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Nuno Miguel da Silva Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Anabela Moreira Nunes Jarimba Castro . . . . . . . 8.o B sec.
Fabrícia Gonçalves Quintal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da
Torre — Câmara de Lobos:

Maria Judite Lourenço Perestrelo . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.

Escola Básica e Secundária Santa Cruz:

Maria Luísa Magalhães Carvalho . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Jorge Manuel Alves Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Manuel Virgílio Sousa Barreto . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Glória Nunes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Carlos Manuel Freitas da Luz . . . . . . . . . . . . . . . . Informática

Escola Básica e Secundária Padre Manuel
Álvares — Ribeira Brava:

Paula Cristina Castro Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Jussara Rafael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Rita Maria Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Nélia Natividade Figueira de Andrade . . . . . . . . 5.o prep.
Élio Cristiano Gomes Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Helena Paula da Corte Pestana . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Maria Delta Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Moral

e Rel. Católica
Imponina Célia Maria Cabral Domingos Paulo 1.o sec.
Vera Tomé da Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Narciso Duarte Coelho dos Santos . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
José Luís Cabral Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Sónia Michelle Fonseca Fernandes . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Sónia Maria de Oliveira Gouveia . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Ana Maria Sousa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Micaela Vares Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Zélia Correia Serrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Liliana Martins Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Carla Maria Abreu Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Vera Lúcia Correia Escórcio . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Maria Márcia Capontes Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
António Agostinho Correia Cardoso . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Judite Maria Botelho Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Maria Nelly Ferreira Abreu Gouveia . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Sandra Maria Faria Gonçalves Ferrer . . . . . . . . . 11.o B sec.
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Nome Grupo

Escola Secundária de Francisco Franco:

Maria José de Aguiar Fernandes Garapa . . . . . . 1.o sec.
Rodrigo Nuno Pontes de Gouveia Trancoso . . . . 6.o sec.
Rui Miguel Candelária Bettencourt . . . . . . . . . . . 7.o sec.
Antónia Ana Rosado Mancha . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Nélio de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Sónia Maria Teixeira Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Márcia Almada de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Maria Mónica de Abreu Henriques . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.
Luís Manuel de Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica e Secundária D. Lucinda
Andrade — São Vicente:

António Camacho Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Graciela Marisa Dinis Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Lídia Purificação Jesus Jardim Pedro . . . . . . . . . 4.o A sec.
Pedro Valério Drumond Sousa . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica e Secundária Prof. Dr. Fran-
cisco Freitas Branco:

Patrícia Alexandra Garcia Faiões . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Maria do Rosário R. F. Jerónimo Pereira . . . . . . 4.o prep.
Isabel Maria dos Santos Estrela . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Ana Cristina Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
João Manuel Rosa Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Ana Paula Silva Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Marco Filipe Andrade Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
António Manuel R. Fernandes Jerónimo . . . . . . 7.o sec.
Vítor Manuel Rosa Libório . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o sec.
Pedro Fernando Oliveira Tavares . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Magda Maria Abreu de Gouveia . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Carlos José Mendes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
José Maria Cibrão Campinho . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Natércia Miquelina Paixão Rodrigues . . . . . . . . . 8.o A sec.
Ângela Maria Fazenda Madeira da Fonseca . . . . 8.o A sec.
Ana Paula da Costa Guedes Marques . . . . . . . . . 8.o B sec.
Anabela Carvalho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Dória José Vasconcelos Melim . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Paulo Jorge Escórcio de Almeida . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Patrícia Purificação de Brito Fernandes . . . . . . . 9.o sec.
Rafaela Freitas Melim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Maria da Conceição Sampaio Gonçalves . . . . . . . 11.o B sec.
Gina Maria de Oliveira Brito . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Ana Teresa Mamede de Almeida Correia . . . . . . 11.o B sec.
Eduardo João Ribeiro Carrão . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Suzanne Paula da Costa Tavares . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Artur Francisco Baixinho Pereira . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Sérgio Agostinho Martins da Silva . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
José António Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o A sec.
David Alexandre G. Alves Liberal Ferreira . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica e Secundária da Ponta de Sol:

João Adelino Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Marco Paulo Caires Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Sandra Sofia Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Teresa Maria Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Patrícia Raquel Faria de Sousa Camacho . . . . . . 11.o B sec.
Délia Garcês Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica e Secundária de Machico:

Maria Manuela Couto Ribeiro da Silva . . . . . . . . 3.o prep.
Maria de Fátima Quaresma Reis Teixeira . . . . . . 9.o sec.
Hélder Hugo de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática

Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da
Silva:

Dalila Araújo de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Moral
e Rel. Católica

Mónica Franco dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.

Escola Básica e Secundária do Carmo:

Neyda Anays Ferreira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Sónia Barros Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Luís António Faria Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Maria Ivone Pestana Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Sofia José Alves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Manuel Lúcio Marques Perestrelo . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
José Eduardo Matias Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.

Nome Grupo

Ana Maria da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Moral
e Rel. Católica

Sónia Maria Oliveira Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Paula Cristina Reis Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Maria Márcia Pimenta Teixeira Sousa . . . . . . . . . 5.o sec.
Emília Manuela Moreira Duarte . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Fátima Nóbrega de Freitas Silva . . . . . . . . 8.o A sec.
Sónia Ramos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Ercília Nádea Silva Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Paula Cristina Ferreira Ramos Delgado . . . . . . . 9.o sec.
Márcia José Melim Pestana Leão . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniço:

Cláudia Margarida Dantas R. G. Andrade . . . . . 4.o prep.
Maria da Conceição Sousa Carvalho . . . . . . . . . . Ed. Musical
Sónia Marisa Nóbrega Aguiar Santos . . . . . . . . . 9.o sec.

Escola Básica de Santo António:

Carla Sónia Rebelo Carvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Visual
e Tecnológica prep.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Horá-
cio Bento de Gouveia:

Ana Luísa Viríssimo Figueira Teixeira . . . . . . . . 4.o prep.

Escola Básica e Secundária Bispo
D. Manuel Ferreira Cabral — Santana:

Miguel Orlando Vieira Mendes Nunes . . . . . . . . 5.o prep.
José Emanuel Marote Mendonça . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Filipa Flores Bugalho Pereira de Melo . . . . . . . . 1.o sec.
João Paulo Barroqueiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São
Roque:

Maria Dolores de Jesus Nóbrega . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Vítor Paulo Freitas Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Ana Cristina Correia Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos:

Sónia Maria Ramos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
António Castro Pinto Saldanha . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Márcia João Castro Vieira Telo . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
João de Oliveira Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Maria José Fernandes Camacho . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Luísa Margarita Ferreira Vieira . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Maria Manuela Pereira Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Carla Rubina Rodrigues Correia . . . . . . . . . . . . . 5.oprep.
Sara Maria Gonçalves Guimarães . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Duarte Miguel Faria Encarnação . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Luís Olavo Pita Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Visual

e Tecnológica prep.
José Luís Rodrigues Henriques . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Olga Maria Alves de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Paulo Jorge da Fonte Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Maria Conceição Costa Arantes . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Sérgio Manuel Sousa Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Tânia Fabíola da Mota Andrade . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Sandra Manuela Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Cidália Maria Ferreira Freitas . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Sónia Marisa de Faria Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Manuel Inácio Côrte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Helena Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Rosa Maria Pereira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Teresa Maria Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Sara Miriã de Sousa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
José Nélio Pires Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Paula Cristina Moreira Gomes Leitão . . . . . . . . . 10.o B sec.
Maria Idalina Andrade de Freitas . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
Isabel Abreu Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Sofia Ferreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
André Caldeira Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o C sec.
Francisco José Barreto Figueiredo . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

(Não são devidos emolumentos.)

7 de Maio de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva
Morgado.



9472 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 130 — 5 de Junho de 2001

Aviso n.o 76/2001/M (2.a série). — Por despacho de 7 de Junho
de 2000, do director regional de Administração e Pessoal, no uso
da competência delegada por despacho do Secretário Regional de
Educação, publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março
de 1997, foram transferidos para as Escolas abaixo mencionadas, os
professores do quadro de nomeação definitiva a seguir indicados:

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos:

Alberto Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Samuel Freitas Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. física prep.
Susana Berta Marques Fernandes Gracias . . . . . 10.o A sec.
Maria del Carmen Silva Barros Vilas Boas . . . . . 10.o A sec.
José Natálio Alves Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o C sec.
Carlos Andrés León Viríssimo . . . . . . . . . . . . . . . Ed. física sec.
Juan Pedro Gonçalves Gonçalves . . . . . . . . . . . . . Ed. física sec.

Escola Básica e Secundária Prof. Dr. Fran-
cisco Freitas Branco:

João Abel Gomes Cordeiro Rodrigues Pais . . . . 4.o A sec.
Elma Andrade Abreu Domingues . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria da Luz Rosa Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Magda Luísa Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Maria Gertrudes Gomes Faria Vieira . . . . . . . . . 11.o B sec.

Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da
Silva:

António José Gouveia Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
José Fernando Gomes Rodrigues Alves . . . . . . . Ed. física sec.

Escola Básica e Secundária de Santa Cruz:

Victor Manuel Vieira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.

(Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva
Morgado.

Aviso n.o 77/2001/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional de Educação de 28 de Agosto de 2000:

Autorizadas as renovações dos contratos referentes ao ano esco-
lar de 2000-2001 dos docentes contratados das Escolas abaixo
indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária do Porto Moniz:

Maria Alcina Pereira Oliveira Loureiro . . . . . . . . 8.o B sec.
Justino José Pereira Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática
Luísa Cristina Mendes Rodrigues . . . . . . . . . . . . Psicologia

Escola Básica de Santo António:

Alcina Maria de Góis Gouveia M. Catanho . . . . 8.o A sec.

Escola Básica e Secundária Gonçalves
Zarco:

Maria Augusta Jesus Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Ana Cristina Nunes Cró . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Dília Maria Góis Gouveia Menezes . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Nadea Bárbara Wurster Barros Belo . . . . . . . . . . 4.o prep.
Sandra Maria Leite Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Ana Cristina G. dos Reis Silveira do Vale . . . . . . 8.o A sec.
Dalila Maria Gouveia Pestana . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
João Adroaldo de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.

(Não são devidos emolumentos.)

14 de Maio de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva
Morgado.

Aviso n.o 78/2001/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional de Educação de 29 de Agosto de 2000:

Autorizadas as renovações dos contratos referentes ao ano esco-
lar de 2000-2001 dos docentes contratados das Escolas abaixo
indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária Prof. Dr. Fran-
cisco Freitas Branco:

Isabel Glória Pereira de Moura C. Freitas . . . . . 4.o prep.
Dina Maria Amaral Ferreira dos Santos . . . . . . . 8.o B sec.
Zulmira de Jesus Ornelas Rocha Ruivo . . . . . . . 10.o A sec.

Escola Básica e Secundária Padre Manuel
Álvares — Ribeira Brava:

João Eduardo Mendonça Rodrigues . . . . . . . . . . 4.o prep.
Orlando Bruno Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Maria Helena Franco Narciso Sequeira . . . . . . . 7.o sec.
Teresa Maria Fernandes de Jesus Sousa . . . . . . . 8.o A sec.
Eunice Fátima Abreu Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Sílvia Margarida Figueiredo N. Carvalho . . . . . . 10.o B sec.

(Não são devidos emolumentos.)

14 de Maio de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva
Morgado.

Aviso n.o 79/2001/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional de Educação de 13 de Setembro de 2000:

Autorizada a renovação do contrato referente ao ano escolar
de 2000-2001 do docente contratado da Escola abaixo indicada:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária do Porto Moniz:

António José Felisberto Lino . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.

(Não são devidos emolumentos.)

14 de Maio de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva
Morgado.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 25/2001/T. Const. — Processo n.o 76/00. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — José Manuel Miranda Themudo Barata propôs, junto do
Tribunal Cível da Comarca de Lisboa, acção de condenação com
processo ordinário contra Caixa Económica Açoreana e outras,
pedindo, nomeadamente, a declaração de nulidade de certos contratos
que haviam celebrado.

Para tanto, alegou, entre o mais, que o tribunal judicial era o com-
petente para a referida acção, pois não podia ver limitado o direito
de acesso à justiça, consagrado no artigo 20.o da Constituição, por
ter celebrado os referidos contratos quando ainda tinha meios para
recorrer à arbitragem, caso se suscitassem questões relativas a esses
contratos.

As rés contestaram, excepcionando a preterição do tribunal arbitral
e impugnando a versão do autor.

O juiz julgou procedente a excepção dilatória da preterição do
tribunal arbitral, absolvendo as rés da instância.

O autor agravou para o Tribunal da Relação de Lisboa, mas sem
êxito.

2 — Inconformado com a decisão do Tribunal da Relação de Lisboa,
José Manuel Miranda Themudo Barata recorreu para o Supremo
Tribunal de Justiça, tendo concluído nas suas alegações, nomeada-
mente, que, por tal implicar negação do direito de acesso à justiça,
é inconstitucional, por violação do artigo 20.o, n.o 1, da Constituição,
a interpretação do artigo 494.o, alínea j), do Código de Processo Civil,
bem como do artigo 1.o, n.o 1, da Lei n.o 31/86, feita pelo tribunal
a quo, no sentido de impor o tribunal arbitral quando uma das partes
que convencionou a arbitragem carece de apoio judiciário.

Por Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18 de Janeiro
de 2000 (fls. 1519 e seguintes), anulou-se o acórdão recorrido e orde-
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nou-se a baixa do processo ao Tribunal da Relação de Lisboa, para
ampliação da matéria de facto.

Lê-se no texto do acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, para
o que aqui releva:

«[. . . ]
3 — Das questões a decidir.
Alega o A. recorrente que, posteriormente aos contratos celebrados,

as circunstâncias com base nas quais as partes convencionaram o
recurso à arbitragem se haviam alterado por culpa exclusiva dos RR.,
ora recorridos, e, em consequência de os não terem cumprido, ficou
numa situação de carência económica que o impossibilita de fazer
face aos elevados custos inerentes à constituição e funcionamento
do tribunal arbitral.

Garantindo a Constituição da República Portuguesa que o acesso
ao direito não pode ser denegado por insuficiência de meios eco-
nómicos, mas, sendo o benefício do apoio judiciário limitado aos tri-
bunais estaduais, só a este pode recorrer para fazer valer o seu direito.

Por esta razão, na sua óptica, tem de se considerar como competente
o tribunal judicial, sob pena de efectiva denegação de justiça por
razões de insuficiência económica.

São, assim, duas as questões a resolver:

Se a competência pertence ao tribunal arbitral ou ao tribunal
comum; e, se pertencer a este,

Se na presente acção há que conhecer de outros pedidos para
além do principal.

[ . . . ]
6 — Da suscitada questão de inconstitucionalidade.
Por entender implicar negação do direito de acesso à justiça, em

violação do artigo 20.o, n.o 1, da CRP, o A. questiona a inconsti-
tucionalidade da interpretação pelo tribunal recorrido da actual alí-
nea j), antiga alínea h), do n.o 1 do artigo 494.o do CPC, bem como
do n.o 1 da Lei n.o 31/86, no sentido de imporem o tribunal arbitral,
mesmo quando uma das partes que convencionou a arbitragem carece
de apoio judiciário.

De notar, desde já, que não está em causa o problema da cons-
titucionalidade das normas do Decreto-Lei n.o 387-B/87, de 29 de
Dezembro, que apenas previu a concessão de apoio judiciário quando
se litiga perante os tribunais estaduais.

O A. recorrente questiona, sim, a constitucionalidade da norma
processual civil que erige em excepção dilatória a violação de con-
venção arbitral, ou seja, a norma constante da alínea j) do n.o 1
do artigo 494.o do CPC, na sua actual redacção [correspondente à
anterior alínea h)], que dispõe: ‘São dilatórias, entre outras, as excep-
ções seguintes: a preterição do tribunal arbitral necessário ou a vio-
lação de convenção de arbitragem.’

Porém, não tem razão.
De facto, a existência de tribunais voluntários — e é disso que

se trata quando existe uma convenção arbitral — está prevista na
própria Constituição, no artigo 209.o, n.o 2 [. . . ] que deixa às partes
a possibilidade de submeter os litígios que as oponham à decisão
de árbitros. E, em execução dessa abertura constitucional, a Lei
n.o 31/86, de 29 de Agosto, veio posteriormente regular, como se
referiu, a arbitragem voluntária, dispondo que, quando o litígio res-
peite a direitos disponíveis, as partes podem convencionar que ele
seja decidido por árbitros, desde que, claro é, o mesmo não esteja,
por força de lei especial, submetido a tribunal judicial ou a tribunal
arbitral necessário.

É, pois, a vontade das partes que determina o recurso à arbitragem,
num domínio em que a liberdade das pessoas tem uma enorme força
conformadora — domínio que é dos direitos disponíveis.

Ora, se o recurso à arbitragem se encontra, por força da própria
lei, na dependência da vontade das partes, não pode pretender-se
que a previsão de uma excepção dilatória traduzida na violação dessa
expressão de vontade das partes importe violação ou, sequer, restrição
do direito de acesso aos tribunais.

A norma constante da última parte da alínea j) do n.o 1 do
artigo 494.o do CPC, na actual redacção, antiga alínea h), não é,
pois, inconstitucional: ele não viola o n.o 1 do artigo 20.o da Cons-
tituição, nem qualquer outra norma ou princípio constitucional.

7 — Da impossibilidade superveniente de custear as despesas da
arbitragem.

Com o que se disse não fica, porém, toda a questão resolvida.
Na verdade, importa ainda saber se, quando exista uma convenção

de arbitragem, a superveniência de uma situação de insuficiência eco-
nómica que impossibilite uma das partes dessa convenção de suportar
as despesas com a constituição e funcionamento da arbitragem cons-
titui ou não causa legítima de incumprimento dessa convenção, isto
é, se, nesse caso, a parte que se viu impossibilitada de custear as
despesas de arbitragem pode ou não deixar de a ela recorrer e de
submeter o litígio que a oponha à outra parte aos tribunais estaduais.

Esta questão não encontra resposta directa na lei. A lei contém,
tão-só, no domínio das obrigações uma norma — n.o 1 do artigo 790.o
do CC — que estabelece que a obrigação se extingue quando se torna
impossível por causa não imputável ao devedor.

No caso, porém, não se está no domínio das obrigações em sentido
técnico, mas de uma vinculação, e a ‘prestação’, ou seja, a obrigação
de recorrer a tribunal arbitral, não se tornou impossível. O que se
tornou impossível foi o pagamento das despesas da arbitragem, que
o mesmo é dizer, de uma ‘obrigação’ acessória da ‘obrigação’ principal.

O que então pode perguntar-se é se esta ideia da extinção da obri-
gação fundada na impossibilidade do seu incumprimento por causa
não imputável ao devedor não deverá valer aqui também. Se uma
tal ideia for transponível para o domínio da convenção arbitral, então
haverá que concluir que, não podendo uma das partes custear as
respectivas despesas, deve ela ficar desonerada da obrigação de recor-
rer à arbitragem, podendo, em tal caso, dirigir-se aos tribunais esta-
duais, não obstante a convenção que subscreveu, e, nesse caso, não
lhe será oponível a excepção dilatória de violação da convenção de
arbitragem.

Podendo, embora, julgar-se que se trata de uma solução duvidosa,
existe, no entanto, um tópico interpretativo que aponta no sentido
de permitir o recurso aos tribunais estaduais, não obstante a existência
de uma convenção arbitral, sempre que — mas só quando —, por
culpa não imputável à parte, esta se veja colocada, superveniente-
mente, na impossibilidade de custear as despesas da arbitragem a
que se comprometeu submeter o caso. E este tópico é o de que,
se assim for, face à impossibilidade de custear tais despesas, essa
parte estará impossibilitada de obter justiça para o seu caso, isto
é, ver-se-á impedida de ver satisfeito o seu direito de acesso à justiça
para defesa dos seus direitos e interesses legalmente protegidos; melhor
dizendo, num tal caso, a parte veria ser-lhe denegada justiça por
insuficiência de meios económicos.

Ora, este é um resultado que a Constituição não aceita — cf. citado
n.o 1 do artigo 20.o

Mas, se assim é, então é razoável concluir que a força expansiva
dos direitos — ou melhor, do direito de acesso aos tribunais — impõe
que, na hipótese que se figurou de a parte na convenção arbitral
que, posteriormente à celebração desta, se viu, sem culpa sua, arras-
tada para uma situação de insuficiência económica que a impossibilita
de custear as despesas dessa arbitragem, possa deixar de cumprir
tal convenção e recorrer aos tribunais estaduais, pedindo a resolução
do caso, sem que seja possível opor-lhe a competente excepção
dilatória.

No caso dos autos, o A. alegou, precisamente, que, posteriormente
aos contratos celebrados, as circunstâncias com base nas quais as
partes convencionaram o recurso à arbitragem se haviam alterado
por culpa exclusiva dos RR., ora recorridos, e, em consequência de
os não terem cumprido, ficou numa situação de carência económica
que o impossibilita de fazer face aos elevados custos inerentes à cons-
tituição e funcionamento do tribunal arbitral (designadamente os arti-
gos 296.o a 310.o da petição inicial).

Este aspecto não consta da matéria de facto fixada pela Relação,
nem foi considerado no acórdão recorrido; há que ampliar a matéria
de facto e, sendo caso disso, seleccionar factos para constarem de
base instrutória e sobre eles fazer recair prova.

Por este motivo, e para tal finalidade, devem os autos baixar à
Relação.

Fica prejudicada a apreciação da outra questão.
Dir-se-á, a finalizar, que no acórdão recorrido decidiu-se que ‘o

A. saltou um degrau no processo de arbitragem voluntária, no sentido
de afastar a aplicação da convenção de arbitragem que contratual-
mente assinou. Tomou a posição de unilateralmente resolver, por
incapacidade económica, a convenção de arbitragem acordada. Tal
procedimento é contrário aos artigos 1.o, n.o 1, 5.o, 7.o e 15.o da
Lei n.o 31/86, que não permitem a resolução unilateral da convenção
de arbitragem’.

Se o A. caiu em situação de insuficiência económica após a cele-
bração da convenção de arbitragem, ficando impossibilitado de supor-
tar as despesas com ela, não tinha de reunir com a outra parte para
chegar a acordo naqueles pontos necessários para o bom funciona-
mento do tribunal arbitral.

A insuficiência económica, a verificar-se nos termos referidos, cons-
tituindo uma alteração das circunstâncias em que contratou a con-
venção arbitral, possibilita-lhe, só por si, recorrer ao tribunal comum.

[. . . ]»
3 — Caixa Económica Açoreana e outras, não se conformando com

o teor de Acórdão do Supremo de 18 de Janeiro de 2000, dele inter-
puseram recurso para e Tribunal Constitucional, ao abrigo da alínea
a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional
(fls. 1530-1531).

Nos termos do respectivo requerimento, «o fundamento do presente
recurso assenta na recusa de aplicação à situação dos presentes autos
da alínea j) do n.o 1 de artigo 494.o e do n.o 2 do artigo 493.o do
Código de Processo Civil e dos artigos 1.o, n.o 1, 5.o, 7.o e 15.o da
Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto, com base na interpretação de que,
à luz do artigo 20.o da Constituição da República Portuguesa, tal
aplicação seria inconstitucional ao conduzir a que a parte que se
vê numa situação de insuficiência económica para fazer face às des-
pesas do tribunal arbitral não pudesse resolver unilateralmente a con-
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venção arbitral e recorrer directamente aos tribunais comuns, tendo
em conta o entendimento do acórdão em causa quanto à força expan-
siva do direito de acesso aos tribunais consagrado constitucional-
mente».

O recurso foi admitido por despacho a fl. 1532.
4 — Já no Tribunal Constitucional, as recorrentes, Caixa Económica

Açoreana e outras, apresentaram alegações (fls. 1538 e seguintes),
nelas tendo concluído do seguinte modo:

«1.a Não há qualquer limitação ao direito, constitucionalmente con-
sagrado, de tutela judicial, na possibilidade, legalmente prevista, de
as partes contratarem no sentido de retirar a competência aos tribunais
judiciais para dirimir os litígios que entre elas surjam, atribuindo tal
competência aos tribunais arbitrais, dotados de jus imperii, cuja exis-
tência se encontra prevista na própria Constituição da República Por-
tuguesa (artigo 209.o, n.o 2).

2.a Se o direito de acção, entendido como a possibilidade de recurso
aos tribunais judiciais, não pode ser limitado por razões de carência
económica, tal não sucede no caso concreto, pois que as rés, ora
recorrentes, foram absolvidas da instância com fundamento na vio-
lação da convenção de arbitragem que o autor, ora recorrido,
subscreveu.

3.a Ao autor, ora recorrido, nem sequer lhe foi negada uma tutela
judicial, pois que não ficou impedido de recorrer ao tribunal judicial.
Apenas, em resposta à tutela jurisdicional requerida, e pela forma
como o foi, a decisão judicial foi-lhe desfavorável, face à não veri-
ficação de um pressuposto processual que, como é hoje entendimento
corrente na doutrina (v. Prof. Lebre de Freitas, op. cit.), não é uma
condição de efectividade do direito de acção constitucionalmente
consagrado.

4.a Ao contrário do entendimento do acórdão do Supremo Tribunal
de Justiça, não está, sequer, demonstrado que na arbitragem voluntária
não haja lugar a apoio judiciário, pois que o ora recorrido nem sequer
tomou a iniciativa de constituir o tribunal arbitral, onde deveria ter
introduzido a questão, atendendo, aliás, ao disposto no artigo 21.o
da Lei n.o 31/86.

5.a Nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 31/86, competiria ao tribunal
arbitral, que para o efeito teria de, pelo menos, ser constituído, pro-
nunciar-se sobre a sua própria competência, ‘mesmo que para esse
fim seja necessário apreciar a existência, a validade ou a eficácia
da convenção de arbitragem ou do contrato em que ela se insira,
ou a aplicabilidade da referida convenção’.

6.a A questão da falta de meios económicos do autor, ora recorrido,
para recorrer à arbitragem voluntária apenas se poderia colocar no
âmbito da admissibilidade de resolução do contrato ou respectiva
modificação unilateral por alteração das circunstâncias (cf. o
artigo 437.o do Código Civil), já que as obrigações não se extinguem
por impossibilidade subjectiva do obrigado, nomeadamente por razões
de carência económica deste.

7.a Mas, in casu, nem sequer se verificam os pressupostos daquela
figura, por não ter sido pedida a resolução da convenção de arbitragem
nem terem sido aduzidos os factos que consubstanciariam a causa
de pedir desse pedido, ou seja, aqueles necessários para a subsunção
do caso ao disposto no artigo 437.o do Código Civil.

8.a A eventual impossibilidade de recurso ao tribunal arbitral pelo
autor, ora recorrido, por motivos de carência económica, teria de
ser reconhecida pelo próprio tribunal arbitral, o qual não estava,
quanto à sua constituição, dependente da capacidade económica
daquele.

9.a Não é admissível a denúncia da convenção de arbitragem, ou
resolução, como o ora recorrido melhor a qualificou (remetendo para
o artigo 432.o, n.o 1, do CC), não sustentada nem fundamentada num
concreto quadro contratual de incumprimento ou outra vicissitude
a que a lei atribua o poder de possibilitar a resolução da outra parte.

10.a Sendo a cláusula arbitral uma efectiva estipulação de natureza
contratual, a sua resolução não é livre, nem bastará a mera comu-
nicação à outra parte, estando essa forma de extinção vinculada a
um fundamento legal ou convencional, in casu a resolução por alte-
ração das circunstâncias.

11.a A insuficiência económica, a verificar-se, constitui uma alte-
ração das circunstâncias em que foi acordada a convenção arbitral
e, como tal, terá de ser enquadrada e resolvida no quadro do
artigo 437.o, e não na base de uma mera interpretação especulativa
do artigo 20.o da Constituição.

12.a E, então, de duas uma, ou o tribunal arbitral, uma vez cons-
tituído, reconhecia essa situação de carência económica e, perante
o reconhecimento da impossibilidade do autor, ora recorrido, suportar
as respectivas despesas de funcionamento — com base numa alteração
das condições em que as partes haviam fundado a decisão de con-
tratar —, declarava a ineficácia da cláusula arbitral, ficando aquele
livre de se dirigir aos tribunais comuns, ou, então, concluiria pela
não verificação da alteração das condições — porque aquele não esta-
ria impossibilitado economicamente de suportar as despesas com o
tribunal arbitral, e, então, prosseguiria na apreciação e julgamento
do processo em causa.

13.a A verificação da existência da excepção dilatória constante
da alínea j) do artigo 494.o do CPC não significa a imposição do
tribunal arbitral e consequente denegação do direito de acesso à jus-
tiça, mas antes se resume ao específico reconhecimento de que, no
âmbito do acordo de vontades das partes, não tendo sequer sido
constituído o tribunal arbitral e, consequentemente, não tendo sido
levado ao seu conhecimento as questões prévias que o autor, ora
recorrido, pretende fazer valer na presente acção, o tribunal comum
não é competente para o seu conhecimento.

14.a A interpretação e consequente aplicação a que as decisões
da 1.a instância e do Tribunal da Relação procederam dos artigos 494.o,
n.o 1, alínea j), e 493.o, n.o 2, do Código de Processo Civil, bem
como dos artigos 1.o, n.o 1, 5.o, 7.o e 15.o da lei da arbitragem voluntária,
não viola o artigo 20.o da Constituição, na medida em que existia
um meio processual adequado e prévio à propositura da presente
acção, junto do próprio tribunal arbitral, para que, nos termos do
artigo 437.o do Código Civil, fosse questionada a validade da con-
venção arbitral, à luz do instituto da resolução ou alteração do contrato
por alteração das circunstâncias.

15.a A decisão da 1.a instância, confirmada pela Relação, de absol-
vição das rés da instância por verificação da excepção dilatória de
preterição do tribunal arbitral não impede que o autor, ora recorrido,
intente nova acção para fazer valer os seus pretensos direitos ou inte-
resses legalmente protegidos, após a extinção dos efeitos da convenção
arbitral, junto do tribunal competente para o efeito: o tribunal arbitral.

16.a Não está, assim, em causa qualquer violação do direito cons-
titucional de acesso à justiça e aos tribunais, assegurado pelo artigo
20.o da Constituição.

17.a As decisões do tribunal de 1.a instância e do Tribunal da Relação
de Lisboa, proferidas nos presentes autos, que entenderam, tendo
em conta o regime constante dos artigos 5.o, 7.o, 15.o e 21.o da Lei
n.o 31/86, verificar-se a excepção dilatória de preterição do tribunal
arbitral, prevista na alínea j) do n.o 1 do artigo 494.o do Código de
Processo Civil, absolvendo, consequentemente, as rés, ora recorrentes,
da instância, não enfermam de qualquer inconstitucionalidade nem
violam o direito de acesso aos tribunais, previsto no artigo 20.o da
CRP.»

O recorrido, José Manuel Miranda Themudo Barata, apresentou
também alegações (fls. 1566 e seguintes), nelas se tendo pronunciado
no sentido do não conhecimento do recurso e apresentado as seguintes
conclusões:

«a) O recurso é inadmissível, pois o Supremo Tribunal de Justiça,
no exercício da sua competência como tribunal de revista, limitou-se
a cumprir o que determina o n.o 3 do artigo 729.o do Código Processo
Civil, sem recusar a aplicação de qualquer norma por inconstitucional;

b) O recorrente confundiu o recurso para o Tribunal Constitucional
com o chamado recurso de amparo, como revela a conclusão 17.a
da sua alegação, não referindo sequer nas conclusões a norma cuja
aplicação o Supremo Tribunal de Justiça teria recusado por incons-
titucional;

c) O recorrente confundiu a competência do Tribunal Constitu-
cional com a de um tribunal de 2.a revista, submetendo à sua apreciação
questões impertinentes, tais como a da aplicabilidade do apoio judi-
ciário à arbitragem, a da natureza e eficácia da cláusula arbitral e
até a dos pressupostos de facto, que integram o artigo 437.o do Código
Civil e que teriam ou não sido invocados pelo recorrido na acção,
bem como a da sua relevância como condição prévia do exercício
do direito de denúncia da convenção arbitral;

d) É nas conclusões de recurso que o recorrente deve expor o
objecto e fundamento deste, e das suas conclusões resulta, neste caso,
que o recorrente pretende que o Tribunal Constitucional exerça uma
função que não está no âmbito da sua competência legal artigo 70.o,
n.o 1, da Lei n.o 28/82).»

Atenta a questão prévia de não conhecimento do recurso suscitada
pelo recorrido, foi ordenada, por despacho de fl. 1569, a notificação
das recorrentes para responderem, querendo, no prazo legal.

Na sequência de tal notificação, as recorrentes responderam, apre-
sentando as seguintes conclusões:

«1 — O presente recurso é legalmente admissível porquanto está
em causa a recusa de aplicação das normas jurídicas constantes da
alínea j) do n.o 1 do artigo 494.o do Código de Processo Civil e dos
artigos 1.o, n.o 1, 5.o, 7.o e 15.o da Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto,
pela decisão do STJ, com base numa interpretação de que à luz do
artigo 20.o da Constituição essa aplicação levaria a um resultado
inconstitucional.

2 — O objecto do presente recurso foi delimitado no requerimento
de interposição de recurso apresentado tempestivamente pelo recor-
rente e resulta suficientemente fundamentado nas alegações de
recurso e correspondentes conclusões.

3 — O recorrente identificou as normas cuja aplicação o STJ recu-
sou por inconstitucional.

4 — Todas as questões equacionadas nas alegações de recurso do
recorrente têm como objectivo delimitar os termos jurídico-dogmá-
ticos da apreciação à luz da Constituição da interpretação e desa-
plicação a que o STJ procedeu das normas supra-referidas.
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5 — Determina o artigo 75.o-A da Lei do Tribunal Constitucional,
n.o 1, que é no requerimento de interposição de recurso que é indicada
a respectiva alínea do n.o 1 do artigo 70.o ao abrigo da qual é interposto
o recurso e a norma cuja inconstitucionalidade se pretende que o
tribunal aprecie.

6 — Mesmo a admitir-se, por mero dever de patrocínio, que fal-
tariam ao presente recurso algum ou alguns dos elementos que o
mesmo deve legalmente conter, sempre deveria o juiz convidar o
requerente a prestar essa indicação, nunca sendo a consequência o
não tomar conhecimento do recurso.

7 — Em qualquer caso, determina o artigo 76.o, n.o 3, da Lei do
Tribunal Constitucional vigente que as partes só podem impugnar
a decisão que admita o recurso nas suas alegações, pelo que a questão
prévia suscitada em requerimento ad hoc pelo recorrido não poderia
nunca ser atendida.»

II — 5 — Conforme resulta do teor do requerimento de interpo-
sição do presente recurso para o Tribunal Constitucional (supra, n.o 3),
foi o mesmo interposto ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei do Tribunal Constitucional, invocando as recorrentes a recusa
de aplicação, pelo tribunal recorrido, com fundamento em incons-
titucionalidade, de normas constantes de várias disposições legais,
na interpretação que indicam.

É o seguinte o teor das disposições legais indicadas pelas recor-
rentes:

«Código de Processo Civil

Artigo 494.o

Excepções dilatórias

São dilatórias, entre outras, as excepções seguintes:

[ . . . ]
j) A preterição do tribunal arbitral necessário ou a violação

de convenção de arbitragem.

Artigo 493.o

Excepções dilatórias e peremptórias — Noção

[ . . . ]
2 — As excepções dilatórias obstam a que o tribunal conheça do

mérito da causa e dão lugar à absolvição da instância ou à remessa
do processo para outro tribunal.

[ . . . ]
Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto

(arbitragem voluntária)

Artigo 1.o

Convenção de arbitragem

1 — Desde que por lei especial não esteja submetido exclusivamente
a tribunal judicial ou a arbitragem necessária, qualquer litígio que
não respeite a direitos indisponíveis pode ser cometido pelas partes,
mediante convenção de arbitragem, à decisão de árbitros.

[ . . . ]

Artigo 5.o

Encargos do processo

A remuneração dos árbitros e dos outros intervenientes no processo,
bem como a sua repartição entre as partes, deve ser fixada na con-
venção de arbitragem ou em documento posterior subscrito pelas par-
tes, a menos que resultem dos regulamentos de arbitragem escolhidos
nos termos do artigo 15.o

Artigo 7.o

Designação dos árbitros

1 — Na convenção de arbitragem ou em escrito posterior por elas
assinado, devem as partes designar o árbitro ou árbitros que cons-
tituirão o tribunal, ou fixar o modo por que serão escolhidos.

2 — Se as partes não tiverem designado o árbitro ou os árbitros
nem fixado o modo da sua escolha, e não houver acordo entre elas
quanto a essa designação, cada uma indicará um árbitro, a menos
que acordem em que cada uma delas indique mais de um em número
igual, cabendo aos árbitros assim designados a escolha do árbitro
que deve completar a constituição do tribunal.

Artigo 15.o

Regras de processo

1 — Na convenção de arbitragem ou em escrito posterior, até à
aceitação do primeiro árbitro, podem as partes acordar sobre as regras
de processo a observar na arbitragem, bem como sobre o lugar onde
funcionará o tribunal.

2 — O acordo das partes sobre a matéria referida no número ante-
rior pode resultar da escolha de um regulamento de arbitragem ema-
nado de uma das entidades a que se reporta o artigo 38.o ou ainda
da escolha de uma dessas entidades para a organização da arbitragem.

3 — Se as partes não tiverem acordado sobre as regras de processo
a observar na arbitragem e sobre o lugar de funcionamento do tribunal,
caberá aos árbitros essa escolha.»

6 — Importa, antes de mais, conhecer das questões prévias sus-
citadas pelo recorrido (supra, n.o 4).

Relativamente à alegada configuração do presente recurso como
um recurso de amparo — por inexistência de referência a normas cuja
aplicação o Supremo tenha recusado, com fundamento em incons-
titucionalidade [cf. conclusão b) das alegações do recorrido) —, é
evidente que o recorrido não tem razão, pelo que não se dará grande
desenvolvimento a este ponto. Basta ler o requerimento de inter-
posição do presente recurso (supra, n.o 3) para verificar que a questão
de inconstitucionalidade é referida não à própria decisão do Supremo
Tribunal de Justiça mas a normas que o Supremo se teria recusado
a aplicar, numa certa interpretação; também da leitura das alegações
das recorrentes (supra, n.o 4) resulta perfeitamente delimitada a ques-
tão de constitucionalidade normativa, não podendo retirar-se de ape-
nas uma das suas conclusões um argumento logo contrariado pelas
restantes.

Alega ainda o recorrido — e é este o aspecto que se irá desen-
volver — que, no acórdão ora impugnado, o Supremo Tribunal de
Justiça não teria recusado a aplicação de qualquer norma com fun-
damento em inconstitucionalidade, mas teria apenas exercido a com-
petência prevista no n.o 3 do artigo 729.o do Código de Processo Civil.
De acordo com este preceito, o Supremo Tribunal de Justiça pode
mandar baixar o processo ao tribunal recorrido, quando entenda que
a decisão de facto pode e deve ser ampliada, em ordem a constituir
base suficiente para a decisão de direito.

Não tem, porém, razão o recorrido quando fundamenta a inexis-
tência de recusa de aplicação de normas na circunstância de o Supremo
se ter limitado a mandar baixar o processo para ampliação da matéria
de facto.

6.1 — Em primeiro lugar, nada impede que uma decisão desse
teor — uma decisão que mande baixar o processo, com o aludido
fim — seja determinada pelo entendimento de que a aplicação de
certa norma [nomeadamente a da alínea j) do artigo 494.o do Código
de Processo Civil] é inconstitucional. A decisão que manda baixar
o processo para ampliação da matéria de facto tem subjacente uma
decisão de direito (como com clareza decorre do disposto no n.o 1
do artigo 730.o do mesmo Código), pelo que poderia perfeitamente
conceber-se que, no caso sub judice, o Supremo tivesse mandado ave-
riguar a alegada situação de carência económica do autor (ora recor-
rido) por considerar que, verificada tal situação, seria inconstitucional
a aplicação da norma ou das normas que prevêem a absolvição do
réu da instância por preterição de tribunal arbitral. Em suma: nada
obsta a que o fundamento de uma decisão proferida nos termos do
n.o 3 do artigo 729.o do Código de Processo Civil radique na recusa
de aplicação, por inconstitucionalidade, de uma norma legal.

6.2 — Em segundo lugar, não pode obstar à interposição do pre-
sente recurso a circunstância de o Supremo não ter afinal julgado
competentes os tribunais estaduais para a acção proposta pelo ora
recorrido, mas apenas definido que, uma vez apurada a situação de
carência económica do autor, esses tribunais seriam competentes, e
correlativamente mandado baixar o processo para apuramento dessa
situação.

Com efeito, milita no sentido de que este é o momento processual
adequado para interpor o presente recurso uma razão de economia
processual: não se compreenderia que, tendo o Supremo definido
já o direito aplicável, se devesse aguardar a ampliação da matéria
de facto para, só depois, se conhecer da questão da eventual recusa
de aplicação das normas legais indicadas pelas recorrentes, com fun-
damento na sua inconstitucionalidade. É que, caso viesse a proceder
o presente recurso, mandando o Tribunal Constitucional reformar
a decisão recorrida, tal significaria a inutilização de toda a actividade
instrutória destinada a apurar a situação económica do recorrido.
Pelo contrário, conhecendo-se já do objecto do presente recurso (se,
como é óbvio, outros motivos a tal não obstarem), evita-se, caso o
recurso proceda, a prática de actos processuais inúteis.

7 — Vejamos, agora, se a questão prévia levantada pelo recorrido
— a de que o Supremo, no acórdão recorrido, não teria recusado
a aplicação de qualquer norma por a julgar inconstitucional — pode
proceder por qualquer outro motivo.

A resposta é, adiante-se já, afirmativa. Como de seguida se escla-
recerá, o Supremo não recusou a aplicação das normas apontadas
pelas recorrentes, com fundamento na sua inconstitucionalidade.

7.1 — Relativamente às normas constantes da alínea j) do
artigo 494.o e do n.o 2 do artigo 493.o do Código de Processo Civil,
importa ter presente que o próprio Supremo as considerou não incons-
titucionais (cf. o n.o 6 do correspondente acórdão).

Na verdade, quando respondeu à questão de saber se seria incons-
titucional a imposição do tribunal arbitral, mesmo no caso de uma
das partes que convencionou a arbitragem carecer de apoio judiciário,
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o Supremo considerou que a vontade das partes (bem como a própria
consagração dos tribunais arbitrais voluntários no texto constitucional)
justificava plenamente a consagração legal da excepção dilatória da
preterição de tribunal arbitral, já que nessa vontade assentava o
recurso à arbitragem.

Contra este argumento extraído do texto do acórdão pode, natu-
ralmente, invocar-se o seguinte: embora o Supremo tenha considerado
constitucionalmente conforme a atribuição ao réu do direito de arguir
a excepção dilatória de preterição do tribunal arbitral, o que é certo
é que, mais adiante, admitiu não ser possível opor ao autor essa
excepção dilatória em certas situações de insuficiência económica.
Lê-se, com efeito, no n.o 7 do acórdão, que a força expansiva do
direito de acesso aos tribunais «impõe que, na hipótese que se figurou
de a parte na convenção arbitral que, posteriormente à celebração
desta, se viu, sem culpa sua, arrastada para uma situação de insu-
ficiência económica que a impossibilita de custear as despesas dessa
arbitragem possa deixar de cumprir tal convenção e recorrer aos tri-
bunais estaduais, pedindo a resolução do caso, sem que seja possível
opor-lhe a competente excepção dilatória» (itálico aditado agora).

Significará isto que o Supremo implicitamente recusou a aplicação
daquelas normas do Código de Processo Civil com fundamento na
sua inconstitucionalidade (sendo portanto de admitir o presente
recurso)?

Resulta do n.o 7 do acórdão que a referência à impossibilidade
de arguição da excepção dilatória da preterição do tribunal arbitral
em certas situações de carência económica surge no contexto da res-
posta a uma questão diversa da questão de constitucionalidade dos
referidos preceitos do Código de Processo Civil: a questão de «saber
se, quando exista uma convenção de arbitragem, a superveniência
de uma situação de insuficiência económica que impossibilite uma
das partes dessa convenção de suportar as despesas com a constituição
e funcionamento da arbitragem constitui ou não causa legítima de
incumprimento dessa convenção». A tal questão deu o Supremo uma
resposta positiva.

Assim, quando o Supremo afirma que, em certas situações de insu-
ficiência económica, não é possível opor ao autor a excepção dilatória
da preterição do tribunal arbitral, tal afirmação não tem subjacente
qualquer juízo de inconstitucionalidade em relação às normas cons-
tantes da alínea j) do artigo 494.o e do n.o 2 do artigo 493.o do Código
de Processo Civil, surgindo apenas na sequência lógica da resposta
dada à questão da extinção da obrigação de recorrer ao tribunal arbi-
tral. Se, verificada uma situação de insuficiência económica, a obri-
gação de recorrer ao tribunal arbitral for de considerar extinta, entende
o Supremo não ser possível arguir a excepção da preterição de tribunal
arbitral (que pressupõe a existência de uma obrigação de recorrer
a esse tribunal). Naturalmente, o Supremo não emitiu qualquer juízo
de inconstitucionalidade sobre aquelas normas do Código de Processo
Civil.

Por outras palavras: a não aplicação, no acórdão recorrido, das
citadas normas do Código de Processo Civil deveu-se à circunstância
de o Supremo ter entendido que, face aos elementos constantes do
processo, não podiam dar-se como verificados os seus pressupostos
de aplicação, atendendo a que a obrigação de recorrer à arbitragem
pode eventualmente vir a considerar-se extinta — nos termos do dis-
posto no artigo 790.o, n.o 1, do Código Civil —, e não a qualquer
juízo de inconstitucionalidade sobre essas mesmas normas do Código
de Processo Civil.

Não pode, assim, conhecer-se do objecto do recurso, no que se
refere às normas constantes da alínea j) do artigo 494.o e do n.o 2
do artigo 493.o do Código de Processo Civil, na interpretação indicada,
dado que a não aplicação de tais normas pelo tribunal recorrido não
se deveu a qualquer juízo de inconstitucionalidade.

7.2 — Relativamente às acima citadas normas da Lei n.o 31/86, de
29 de Agosto, invocadas pelas recorrentes, é também líquido não
ter havido qualquer recusa de aplicação, com fundamento em
inconstitucionalidade.

Como claramente resulta do n.o 7 do texto do acórdão recorrido,
o Supremo considerou que não encontrava resposta directa na lei a
questão, cuja resolução era determinante para a decisão final, de
«saber se, quando exista uma convenção de arbitragem, a superve-
niência de uma situação de insuficiência económica que impossibilite
uma das partes dessa convenção de suportar as despesas com a cons-
tituição e funcionamento da arbitragem constitui ou não causa legítima
de incumprimento dessa convenção», permitindo a essa parte recorrer
aos tribunais estaduais. A resposta a essa questão, que foi afirmativa,
encontrou-a o Supremo recorrendo à norma constitucional que con-
sagra o direito de acesso aos tribunais.

Ou seja, perante uma lacuna do texto legal acerca da relevância
daquela insuficiência económica superveniente, o Supremo procedeu
à sua integração, para tal se servindo também de uma norma cons-
titucional. Não houve, pois, recusa de aplicação das indicadas normas
da lei da arbitragem voluntária com fundamento na sua inconstitu-
cionalidade, dado que tal recusa logicamente pressuporia o enten-
dimento de que tais normas seriam aplicáveis ao caso a resolver.

Não pode, assim, também conhecer-se do objecto do recurso, no
que se refere às indicadas normas da Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto,
na interpretação apontada pelas recorrentes, dado que a não aplicação
de tais normas pelo tribunal recorrido não se deveu a qualquer juízo
de inconstitucionalidade.

III — 8 — Nos termos e pelos fundamentos expostos, decide-se não
conhecer do objecto do presente recurso.

Custas pelas recorrentes, fixando-se a taxa de justiça em 8 UC.

Lisboa, 30 de Janeiro de 2001. — Maria Helena Brito — Artur Mau-
rício — Vítor Nunes de Almeida — Luís Nunes de Almeida (vencido,
nos termos da declaração de voto junta) — José Manuel Cardoso da
Costa.

Declaração de voto

Votei vencido por entender que se devia tomar conhecimento do
recurso.

Com efeito, considerei que, na sua retórica argumentativa, o tribunal
a quo só não concluiu pela inconstitucionalidade da norma constante
da actual alínea j) do n.o 1 do artigo 494.o do Código de Processo
Civil [correspondente à anterior alínea h)], porque procedeu — pro-
vavelmente bem — à sua interpretação conforme à Constituição, jul-
gando que a excepção dilatória decorrente da violação de convenção
de arbitragem se não verifica quando ocorra «uma situação de insu-
ficiência económica que impossibilite uma das partes dessa convenção
de suportar as despesas com a constituição e funcionamento da arbi-
tragem», pelo que, em tal caso, pode «submeter o litígio que a oponha
à outra parte aos tribunais estaduais».

Na verdade, como resulta meridianamente do teor da decisão recor-
rida, tal «solução duvidosa» apenas foi adoptada em função de um
«tópico interpretativo» consistente na circunstância de, a não ser assim,
a parte se encontrar «impedida de ver satisfeito o seu direito de
acesso à justiça para defesa dos seus direitos e interesses legalmente
protegidos», ou seja, de lhe ser «denegada justiça por insuficiência
de meios económicos», sendo certo que «este é um resultado que
a Constituição não aceita», nos termos do preceituado no n.o 1 do
seu artigo 20.o

Nesta conformidade, a situação dos autos é em tudo similar à veri-
ficada no Acórdão n.o 137/85 (Acórdãos do Tribunal Constitucional,
6.o vol., pp. 321 e segs.), onde se entendeu expressamente que, «para
efeitos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 280.o da Constituição,
à recusa de aplicação de norma, com fundamento na sua incons-
titucionalidade, se há-de equiparar o juízo de inaplicabilidade de
norma que decorra, única ou primacialmente, da sua interpretação
conforme à Constituição», desde que se tenha procedido a «uma inter-
pretação ab-rogante, ou, pelo menos, correctiva da referida norma»,
já que ela, na sua lateralidade, «não vai regular uma dada situação
da vida, e isto devido ao confronto a que foi submetida com o parâ-
metro constitucional».

Assim sendo, como se afirmou igualmente no Acórdão n.o 88 da
Comissão Constitucional (Apêndice ao Diário da República, de 3 de
Maio de 1978, p. 33), «não importa que não houvesse uma recusa
formal de aplicação por inconstitucionalidade, pois o fundo prevalece
sobre a forma».

Aliás, no sentido da recorribilidade das decisões dos tribunais que
interpretem uma lei em conformidade com a Constituição, em termos
bem menos restritivos que os apontados no citado Acórdão n.o 137/85,
se pronuncia Rui Medeiros (A Decisão de Inconstitucionalidade — Os
Autores, o Conteúdo e os Efeitos da Decisão de Inconstitucionalidade
da Lei, Universidade Católica Editora, pp. 324-332), o qual assinala,
com indicação de numerosa jurisprudência, que a doutrina daquele
aresto foi sempre seguida pela antiga 2.a Secção deste Tribunal, bem
como pela sua antiga 1.a Secção, esta depois da recomposição efec-
tuada em 1989.

Não tendo descortinado motivos que me levassem a alterar uma
tal jurisprudência, que continua a afigurar-se-me correcta, não votei,
pois, a decisão de não conhecimento do presente recurso. — Luís
Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 26/2001/T. Const. — Processo n.o 356/2000. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Manuel Vicente Mascate Delgado, com os sinais dos autos,
interpôs recurso para este Tribunal do acórdão do Supremo Tribunal
Administrativo de fls. 180 e seguintes, ao abrigo do artigo 70.o, n.o
1, alínea b), da Lei n.o 28/82, pretendendo ver apreciada a cons-
titucionalidade das normas do artigo 94.o do Decreto-Lei n.o 231/93,
de 26 de Junho, e do artigo 75.o do Decreto-Lei n.o 265/93, de 31
de Julho, que, segundo ele, violariam os artigos 13.o, 18.o, n.os 1,
2 e 3, 168.o, n.os 1, alíneas b), d) e v), 3 e 4, e 277.o, n.o 1, da Constituição
da República Portuguesa (CRP).

Admitido o recurso, o recorrente produziu alegações, concluindo
nos seguintes termos:

«1 — O douto despacho recorrido fundamentou a dispensa de ser-
viço do recorrente nas normas do n.o 4 do artigo 94.o do Decreto-Lei
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n.o 231/93, de 26 de Junho, e do n.o 3 da artigo 75.o do Decreto-Lei
n.o 265/93 de 31 de Julho.

2 — Tais diplomas estão feridos de inconstitucionalidade orgânica,
em virtude de o Governo ter legislado com competência legislativa
originária e não ter sido autorizado a fazê-lo pela Assembleia da
República, em matéria da sua reserva relativa de competência legis-
lativa [alíneas b), d) e v) do n.o 1 do artigo 168.o da CRP].

3 — O recorrente é um agente militarizado integrado na força de
segurança GNR.

4 — Só com a recentíssima publicação da notável Lei n.o 145/99,
de 1 de Setembro, passou o recorrente a estar sujeito a um regulamento
disciplinar constante de diploma próprio, tal como já anteriormente
acontecia para os militares, para os funcionários públicos e para os
agentes militarizados da força de segurança PSP.

5 — A medida sancionatória que resultar de um processo disciplinar
ou do processo próprio de dispensa de serviço é, pela sua própria
natureza, sempre uma sanção de natureza estatutária, e porque em
ambos os casos é afectada a carreira profissional e a situação funcional
do militar, modificando-a em prejuízo do agente.

6 — O processo próprio de dispensa de serviço, por visar a aplicação
de uma sanção estatutária, tem a natureza de um processo sancio-
natório tal como o processo disciplinar, por visar a aplicação de uma
pena, tem a natureza de um processo sancionatório.

7 — O facto de a sanção de dispensa de serviço prevista no n.o 2
do artigo 94.o do Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho (LOGNR),
ter a natureza de sanção estatutária não lhe retira o carácter de pena
disciplinar e isto porque a sanção estatutária denominada ‘dispensa
de serviço’ constitui, tal como a pena disciplinar expulsiva, uma sanção
estatutária expulsiva, não constituindo, enquanto tal, um género pró-
prio, autónomo e distinto da pena disciplinar.

8 — Os referidos Decretos-Leis n.os 231/93 (LOGNR) e 265/93
(EMGNR) são alegadamente resultado do exercício da função legis-
lativa do Governo nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o
da GRP (‘fazer decretos-lei em matéria não reservada à Assembleia
da República’), como deles expressamente consta.

9 — E de ambos estes diplomas consta inegavelmente abundante
matéria respeitante a direitos e garantias, ao regime estatutário geral
e ao regime disciplinar dos agentes militarizados da GNR [v. g., alí-
neas a), b) e c) do n.o 7 e n.o 8 do artigo 39.o e artigos 92.o, 93.o
e 94.o, todos da LOGNR, e artigos 2.o, 5.o, 6.o, 7.o, 8.o, 9.o, 10.o,
11.o, 14.o, 15.o, 19.o, 22.o e 75.o do EMGNR].

10 — Tais normativos (direitos, liberdades e garantias, regime dis-
ciplinar e regime da função pública) constituem matéria de reserva
relativa de competência da Assembleia da República, como tal con-
signadas nas alíneas b), d) e v) do n.o 1 do artigo 168.o da CRP.

11 — A reserva de competência legislativa da Assembleia da Repú-
blica nesta matéria vale não apenas para as restrições mas também
para toda a intervenção legislativa no âmbito dos direitos, liberdades
e garantias [v. artigos do título II da parte I, n.o 8 (actual n.o 10
do artigo 32.o), 17.o, 18.o, 20.o, 21.o, 22.o e 23.o da CRP e Vital Moreira,
CRP Anotada, 3.a ed., p. 672].

12 — Igualmente, implicando a sanção de ‘dispensa de serviço’ o
termo da manutenção funcional, o ‘despedimento’ do recorrente atinge
irremediavelmente o seu direito à segurança no emprego consagrado
no artigo 53.o da CRP.

13 — Por outro lado, no respeitante às alíneas d) e v) do artigo 168.o
da CRP, cabe à Assembleia da República definir a natureza do ilícito
e os tipos de sanções e as regras gerais do processo disciplinar relativos
a todos os ordenamentos sectoriais públicos ou de carácter público,
em cujo âmbito, no mínimo, se inclui a força de segurança GNR
(cf. n.o 4 do artigo 272.o do título IX, ‘Administração Pública’, da
CRP).

14 — Assim, o acto impugnado, ao ter fundamentado a ‘dispensa
de serviço’ aplicada ao recorrente nos artigos 75.o do EMGNR e
94.o, n.os 1, 2 e 4, da LOGNR, fundamentou-se em normas formal
e organicamente inconstitucionais, por as mesmas respeitarem a direi-
tos e garantias fundamentais, ao regime geral de punição de infracções
disciplinares e bases do regime e âmbito da função pública, matérias
de reserva relativa da Assembleia da República — alíneas b), d) e
v) do artigo 168.o da CRP (3.a revisão) —, o que inquina o acto
recorrido de vício de violação de lei.

15 — O Governo legislador do EMGNR e da LOGNR quis prever
um processo sancionatório e uma medida sancionatória com carac-
terísticas inovadoras, fazendo-o de uma forma sub-reptícia e ilegal
ao redefinir a natureza do ilícito, definir o tipo de sanção e as regras
gerais de outro tipo de processo — o processo próprio de dispensa
de serviço.

16 — Mesmo que erroneamente se entendesse que de mera repe-
tição e transcrição se tratara, sempre importaria saber se os diplomas,
onde tal matéria tinha sido já anteriormente regulada e que em 1993
teriam sido ‘copiados’, tinham sido proferidos pelas entidades com
competência legislativa para os proferir, pois, o vício no caso inverso
de incompetência originária contaminaria os diplomas que posterior-
mente os tenham vindo a acolher.

17 — O Governo não só inovou legislativamente em relação às nor-
mas constantes dos Decretos-Leis n.os 333/83, 465/83 e 142/77 como
também estes primeiros dois diplomas ora referidos foram decretados
sem a indispensável autorização da Assembleia da República nos ter-
mos da CRP então vigente (1982).

18 — Hoje em dia, no fundamental, não existe nenhuma diferença
significativa, nem quanto à sua missão nem quanto à sua tutela, entre
a força de segurança GNR e a força de segurança PSP (estas, sim,
distintas na missão — v. artigo 275.o da CRP — e na tutela das Forças
Armadas).

19 — E o que também se constata é que tanto para o comum tra-
balhador privado, como para o funcionário público em geral, como
ainda também para o agente militarizado membro da força de segu-
rança PSP, a ruptura do vínculo de emprego, fundada em justa causa,
sempre se decide após a verificação e comprovação desta ser invariável
e imperativamente apurada em sede de processo disciplinar integral-
mente assegurador das garantias de defesa do arguido.

20 — No entender do recorrente, não existe uma só razão distinta
ou argumento plausível que justifique e legitime poder ter sido, como
foi, decidida a ruptura do vínculo de emprego através da originalíssima
dispensa de serviço, processo inexistente, ao invés do processo dis-
ciplinar, nos restantes casos supra-indicados.

21 — A indevida sujeição dos membros da GNR à medida esta-
tutária de dispensa de serviço constitui notória violação daquele requi-
sito e dos princípios constitucionais da proibição do excesso e da
salvaguarda do núcleo essencial do direito fundamental (v., por todos,
J. J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional, 4.a ed., p. 482 a p. 493),
ínsitos nos n.os 2 e 3 do artigo 18.o da CRP, consubstanciando ine-
quivocamente a violação dos princípios da igualdade e da propor-
cionalidade arguida pelo recorrente.

22 — Em boa verdade, além de deverem ter fundamento na Cons-
tituição, cumpre sempre apurar se a especificidade estatutária concreta
exige aquela concreta restrição ao direito fundamental afectado (v. J.J.
Gomes Canotilho, ob. cit., p. 501 a p. 503). No caso dos autos cla-
ramente se constata o desrespeito pelos princípios da exigibilidade
e da salvaguarda do núcleo essencial, em virtude de, por maior que
seja o persistente esforço, não se conseguir vislumbrar o que possa
justificadamente exigir a existência de dispensa de serviço na GNR
e a sua não existência na PSP.

23 — O recorrente discorda fundamentadamente do modo proces-
sualmente ínvio como foi punido e do tipo e da medida da sanção
com que foi punido.

24 — Ao invés do considerado no douto acórdão recorrido, o prin-
cípio da igualdade foi ofendido, não porque não tenha sido aplicada
a mesma medida a todos os membros da GNR envolvidos na prática
de factos idênticos aos do recorrente, mas precisamente porque o
processo de dispensa de serviço em todos os casos seguidos e a medida
de dispensa de serviço a todos aplicada resulta manifestamente excep-
cional e a sanção desigual e desproporcionada em relação comparada
às aplicadas (penas de inactividade, suspensão e até prisão disciplinar)
em abundantes e variados outros casos, públicos e notórios, a membros
das forças de segurança GNR e PSP que cometeram ilícitos de muito
maior gravidade [basta relembrar os casos do cabo Casca (Vinhais)
e do sargento Santos (Sacavém), pronunciados e até já condenados
por homicídio].

25 — O douto acórdão não reconhecendo a inconstitucionalidade
das normas referidas tal como concretamente emergiram e foram
aplicadas pelo despacho ministerial recorrido e negando provimento
ao recurso contencioso violou e fez errónea aplicação dos artigos 13.o,
18.o, n.os 1, 2 e 3, 168.o, n.o 1, alíneas b), d) e v), e 277.o, n.o 1,
da CRP na versão anterior à última revisão.»

Em contra-alegações a entidade recorrida sustentou o improvi-
mento do recurso.

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
2 — Resulta dos autos o seguinte:
a) O recorrente, sargento da GNR, foi alvo de um processo de

«dispensa de serviço» que culminou com o despacho do Ministro
da Administração Interna de 19 de Junho de 1997, que o dispensou
do serviço da GNR, determinando a sua passagem à situação de dis-
pensado de serviço, nos termos do n.o 1, alíneas a) e b), do artigo 75.o
do EMGNR93 e dos n.os 2 e 4 do artigo 94.o da LOGNR93.

b) O recorrente impugnou este despacho em recurso contencioso
a que foi negado provimento por acórdão do Tribunal Central Admi-
nistrativo (fls. 89 e segs.).

c) O acórdão do TCA foi confirmado pelo acórdão do STA a
fls. 180 e segs., ora impugnado.

d) Em ambas as instâncias da jurisdição administrativa, o recorrente
arguiu, sempre sem êxito, a inconstitucionalidade das mesmas normas
que agora pretende ver apreciadas por este Tribunal.

3 — As normas cuja inconstitucionalidade o recorrente pretende
ver apreciada são as que constam dos artigos 94.o do Decreto-Lei
n.o 231/93 (LOGNR93) e 75.o do Decreto-Lei n.o 265/93 (EMGNR93).

Prescreve o primeiro, sob a epígrafe «Dispensa de serviço»:
«1 — A dispensa do serviço dos militares dos quadros permanentes

ocorre a pedido dos próprios ou por iniciativa do comandante-geral.
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2 — A dispensa do serviço, quando da iniciativa do comandante-
-geral, pode ter lugar sempre que o comportamento do militar indicie
notórios desvios dos requisitos morais, éticos, técnico-profissionais
ou militares que lhe são exigidos pela sua qualidade e função, impli-
cando tal medida a instauração de processo próprio com observância
de todas as garantias de defesa e com a pensão de reforma que lhe
couber.

3 — A dispensa do serviço a pedido do militar é da competência
do comandante-geral.

4 — A adopção da medida prevista no n.o 2 deste artigo é da ini-
ciativa do comandante-geral, ouvido o Conselho Superior da Guarda,
competindo a decisão final ao Ministro da Administração Interna.

5 — Da decisão do Ministro da Administração Interna cabe recurso,
nos termos da lei.»

Estabelece o segundo, sob a epígrafe «Dispensa por iniciativa do
comandante»:

«1 — Não pode continuar no activo nem na efectividade de serviço
o militar dos quadros da Guarda cujo comportamento se revele incom-
patível com a condição de ‘soldado da lei’ ou que se comprove não
possuir qualquer das seguintes condições:

a) Bom comportamento militar e cívico;
b) Espírito militar;
c) Aptidão técnico-profissional.

2 — O apuramento dos factos que levam à invocação da falta de
condições referidas no número anterior é feito através de processo
próprio de dispensa de serviço ou disciplinar.

3 — A decisão de impor ao militar a saída do activo e da efectividade
de serviço é da competência do Ministro da Administração Interna,
sob proposta do comandante-geral, ouvido o Conselho Superior da
Guarda.

4 — A dispensa do serviço origina o abate nos quadros e a perda
dos direitos de militar da Guarda, sem prejuízo da concessão da pensão
de reforma nos termos da lei.»

Sustenta o recorrente que os diplomas em que se inserem as normas
transcritas enfermam de inconstitucionalidade orgânica por dimana-
rem do Governo sem autorização legislativa da Assembleia da Repú-
blica; a competência deste órgão de soberania, no caso, resultaria
do disposto nas alíneas b), d) e v) do artigo 168.o da CRP, na versão
então vigente.

Para o recorrente, pois, o diploma versaria sobre matéria de

Direitos, liberdades e garantias, entendendo-se como tal os direi-
tos de audiência e defesa no processo de dispensa do serviço
e o direito à segurança no emprego;

Regime geral de punição das infracções disciplinares, por nele
se incluir todos os ordenamentos sectoriais públicos, incluindo
a «força de segurança» GNR;

Bases do regime e âmbito da função pública.

Por outro lado, e pondo em causa o fundamento do acórdão recor-
rido no sentido de que aqueles diplomas não inovam na matéria em
causa, defende o recorrente que não só existe inovação relativamente
aos Decreto-Lei n.os 333/83, de 14 de Julho, e 465/83, de 31 de Dezem-
bro, com a redefinição da natureza do ilícito e a definição do tipo
de sanção e as regras gerais de outro tipo de processo — o processo
próprio de dispensa de serviço (sendo certo que o Regulamento de
Disciplina Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 142/77, apenas prevê
a pena disciplinar de «separação de serviço», através do único e com-
petente processo disciplinar), como também aqueles mesmos diplomas
igualmente enfermavam de inconstitucionalidade orgânica, por vio-
lação do artigo 168.o, alíneas b), d) e u), da CRP (versão de 1982).

Vejamos, em primeiro lugar, se procede a arguição de inconsti-
tucionalidade orgânica.

4 — A primeira e decisiva questão que se suscita é a de saber
se as normas em causa traduzem qualquer substancial inovação rela-
tivamente ao que se previa sobre a matéria. Na verdade, se tal se
não verificar e ao regime anterior se não puder imputar idêntico
vício, a improcedência da arguição impõe-se desde logo, prejudicando
a ponderação das várias vertentes em que o recorrente analisa a refe-
rida inconstitucionalidade.

A ausência de inovação em legislação aprovada por órgão sem
competência para o efeito no quadro da repartição de competências
entre órgãos de soberania constitucionalmente definidos torna irre-
levante o vício de inconstitucionalidade orgânica, sempre que o regime
substancialmente mantido não enferme da mesma violação da lei fun-
damental — esta uma jurisprudência firme do Tribunal Constitucio-
nal, como se pode ver, entre outros, no Acórdão n.o 174/93, in Acór-
dãos do Tribunal Constitucional, 24.o vol., pp. 57 e seguintes.

No caso, deve-se recuar no tempo até à publicação do Decreto-Lei
n.o 142/77, de 9 de Abril, que aprova o Regulamento de Disciplina
Militar (RDM), diploma que dimana do Conselho da Revolução,
órgão que, nos termos do artigo 148.o, n.o 1, alínea a), da CRP, na
versão originária, tinha competência para o efeito.

O RDM previa, então, no artigo 34.o, n.o 1, a pena disciplinar
de separação de serviço, que consistia, nos termos do artigo 32.o «no
afastamento definitivo de um militar do exercício das suas funções
[. . . ] com a pensão de reforma que lhe couber». Por força do
artigo 34.o, n.o 2, a pena só poderia ser aplicada «em processo dis-
ciplinar após aprovação dos conselhos superiores de disciplina res-
pectivos», ou quando resultasse da apreciação da capacidade profis-
sional e moral dos elementos das Forças Armadas que não revelem
as qualidades essenciais para o exercício das suas funções militares,
nos termos do artigo 134.o». Por seu turno, o artigo 70.o, n.o 2, pres-
crevia que a pena correspondia «aos factos e comportamentos objec-
tivamente mais graves e lesivos da disciplina, cuja prática ou per-
sistência revele impossibilidade de adaptação do militar, bem como
aos casos de incapacidade profissional ou moral, ou de práticas e
condutas incompatíveis com o desempenho da função ou decoro mili-
tar, mediante parecer do conselho superior de disciplina». Finalmente,
o artigo 134.o atribuía aos conselhos superiores de disciplina com-
petência para dar parecer «sobre a conduta de militares quando, atra-
vés de processo disciplinar, se verifique poder haver lugar à aplicação
das penas de [. . . ] separação de serviço» [alínea b)], «sobre a capa-
cidade profissional de oficiais ou sargentos que revelem falta de ener-
gia, decisão ou outras qualidades essenciais para o exercício das suas
funções militares» [alínea c)] e «sobre a capacidade moral de oficiais
ou sargentos que afectem a sua respeitabilidade, o decoro militar
os ditames da virtude e da honra» [alínea d)]; o artigo 143.o, depois
de no n.o 1 dispor sobre o conteúdo da deliberação do conselho no
que respeita à conclusão de sujeição do arguido à medida disciplinar
que no seu prudente arbítrio entender, estabelecia no n.o 2 que o
conselho «poderá igualmente pronunciar-se [. . . ] pela separação de
serviço, conforme se revele incompatível a sua permanência na efec-
tividade de serviço ou nas fileiras».

Com fundamento em dúvidas surgidas acerca das «atribuições» dos
conselhos superiores de disciplina conferidas pelo RDM e para afirmar
a «interpretação autêntica» dos respectivos preceitos, o Conselho da
Revolução edita o Decreto-Lei n.o 203/78, de 24 de Julho, onde se
distinguem duas partes no artigo 34.o, n.o 2, do RDM, sendo que,
na segunda, a «apreciação da capacidade profissional ou moral de
militares [. . . ] é independente de quaisquer processos militares ou
criminais respeitantes à actuação dos mesmos militares, e não é pre-
judicada pela extinção do procedimento disciplinar ou criminal,
excepto no caso de morte» (artigo 2.o, n.o 1).

Em 11 de Dezembro de 1982 é publicada a Lei de Defesa Nacional
e das Forças Armadas (Lei n.o 29/82), aprovada pela Assembleia da
República, diploma que, no seu artigo 69.o, n.o 1, manda aplicar «aos
militares e agentes militarizados dos quadros permanentes e dos con-
tratados em serviço efectivo na Guarda Nacional Republicana» o dis-
posto nos artigos 31.o, 32.o e 33.o, o artigo 32.o estabelece que «as
exigências específicas do ordenamento aplicável às Forças Armadas
em matéria [. . . ] de disciplina serão reguladas [. . . ] no Regulamento
de Disciplina Militar».

Surgem, depois, respectivamente em 14 de Julho e 31 de Dezembro
de 1993, os Decretos-Leis n.os 333/83 e 485/83, aprovando o primeiro
a Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana (LOGNR83) e o
segundo o Estatuto do Militar da Guarda Nacional Republicana
(EMGNR83), emanando ambos do Governo, nos termos do arti-
go 201.o, n.o 1, alínea a), da CRP.

Na parte que interessa, o artigo 63.o da LOGNR83 manda aplicar
aos militares da GNR o RDM; estabelece, depois, o artigo 70.o, n.o 1:

«O militar do quadro permanente da Guarda Nacional Republicana
no activo ou na efectividade de serviço que não convenha ao serviço
ou ainda por razões de ordem moral, física, militar e técnico-pro-
fissional poderá ser dispensado do serviço ou passar às situações de
reserva, reforma ou separado de serviço, após apuramento processual
dos factos.»

No EMGNR83, que mantém a sujeição do militar da Guarda ao
RDM (artigo 4.o, n.o 1), dispõe o artigo 37.o, n.os 1, 2 e 3, sobre
a mesma matéria:

«1 — Não pode continuar no activo, nem na efectividade de serviço,
o militar que não convenha ao serviço da Guarda ou que se comprove
não possuir qualquer das seguintes condições:

a) Boas qualidades morais;
b) Bom comportamento militar e civil;
c) Espírito militar;
d) Aptidão técnico-profissional;
e) Aptidão física e psíquica adequada.

2 — O apuramento dos factos que levam à invocação de o militar
não convir ao serviço é feito através de processo adequado.

3 — O apuramento dos factos que levam à invocação da falta de
condições referidas nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 é feito através
de processo próprio ou disciplinar.»

Finalmente, em 26 de Junho e 31 de Julho de 1993, são publicados,
respectivamente, os Decretos-Leis n.os 231/93 e 265/93, que aprovam,
o primeiro, o Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana
(EMGNR93) e, o segundo, a Lei Orgânica da Guarda Nacional Repu-
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blicana (LOGNR93), ambos emanando do Governo, nos termos do
artigo 201.o, n.o 1, alínea a), da CRP, onde, com os termos supra-
transcritos, se inserem as normas cuja inconstitucionalidade o recor-
rente pretende ver apreciada

Da evolução legislativa que acaba de se descrever resulta, sem mar-
gem para dúvidas, o seguinte:

Aprovada pela Assembleia da República a Lei da Defesa Nacional
(Lei n.o 29/82), à disposição que desta consta sobre a aplicação ao
pessoal da GNR do RDM não pode imputar-se qualquer vício de
inconstitucionalidade formal ou orgânica. Isto significa que tal apli-
cação tem neste aspecto credencial bastante, pelo menos a partir da
entrada em vigor da citada Lei n.o 29/82, não se suscitando igualmente
dúvidas de que o RDM de 1977 foi aprovado por quem na altura
tinha competência constitucional para o fazer — o Conselho da Revo-
lução — nos termos do artigo 148.o, n.o 1, alínea a), da CRP, na
sua versão originária.

Por outro lado o RDM de 1977 tem que ser interpretado nos termos
em que o Decreto-Lei n.o 203/78 o fez (como «interpretação
autêntica»).

Mas, se assim é, a questão a resolver, tal como foi equacionada,
passa pela de saber se a «dispensa do serviço» aplicada ao recor-
rente — e nos termos em que o foi — resulta de uma medida legislativa
substancialmente inovatória relativamente ao que se prescreve nos cita-
dos diplomas de 1977 e 1978, ou seja, em direitas contas, se um
sargento da GNR não poderia ser afastado do serviço, através de
processo próprio de dispensa de serviço ou disciplinar, por não ter
«bom comportamento militar e cívico» ou «espírito militar», já no
âmbito daqueles diplomas, bem como no dos EMGNR83 e LOGNR83.

A resposta é resolutamente negativa.
Com efeito, no âmbito do RDM, conjugado com o que se dispõe

no Decreto-Lei n.o 203/78, qualificado então como pena de «separação
de serviço», está já previsto aquele afastamento nos casos em que
os «elementos das forças armadas» «não revelem as qualidades essen-
ciais para o exercício das sua funções militares» (artigo 34.o, n.o 2,
do RDM), isto em resultado da apreciação da sua «capacidade pro-
fissional e moral» que é, aliás, «independente de quaisquer processos
disciplinares ou criminais» (artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 203/78).

No que ao caso importa, nada de substancialmente novo trazem
o EMGNR83 e a LOGNR83, pois também aí se prevê a «separação
de serviço» (agora ao lado da medida de «dispensa de serviço», nos
termos do artigo 70.o, n.o 1, da LOGNR83), aplicável nos casos em
que o militar «não convenha ao serviço da Guarda», ou por se com-
provar que ele não possui «boas qualidades morais», «bom compor-
tamento militar e civil», «espírito militar» ou «aptidão física e psíquica
adequada» (artigo 37.o, n.o 1, do EMGNR83).

O mesmo se poderá dizer relativamente aos diplomas de 1993,
onde a medida de «dispensa do serviço» é aplicável, em «processo
próprio com observância de todas as garantias de defesa», «sempre
que o comportamento do militar indicie notórios desvios dos requisitos
morais, éticos, técnico-profissionais ou militares que lhe são exigidos
pela sua qualidade e função» (artigo 94.o, n.o 2, da LOGNR), resul-
tando ainda do EMGNR93 que não pode continuar no activo nem
na efectividade do serviço o militar que não tiver bom comportamento
militar e cívico e espírito militar (artigo 75.o, n.o 1).

Em suma, pois, ressalvando diferenças de nomen juris e de expres-
sões verbais relativas a conceitos idênticos, ou mesmo sobre a natureza
(disciplinar ou estatutária) da medida, que não contendem com a
substância das coisas, as normas que fundamentam o afastamento
do recorrente do serviço da GNR não são inovatórias, tendo em conta
a Lei n.o 29/82, que mandou aplicar ao pessoal da GNR o RDM — lei
essa que, na matéria em causa, não enferma, manifestamente, de
inconstitucionalidade formal ou orgânica —, sendo certo que, na
mesma matéria, também o EMGNR83 e a LOGNR83 não intro-
duziram alterações significativas ao regime que então vigorava.

O que se deixa dito face à citada jurisprudência deste Tribunal
dispensa-nos de apreciar se as normas em causa versam matéria que,
segundo o recorrente, integram o disposto nas alíneas b), d) e v)
do n.o 1 do artigo 168.o da CRP.

Improcede, pois, a alegação de inconstitucionalidade orgânica e
formal.

5 — Sustenta depois o recorrente que as normas dos artigos 75.o
do EMGNR93 e 94.o da LOGNR93 enfermam de inconstituciona-
lidade material por ofenderem os princípios da igualdade e da
proporcionalidade.

Mas sem razão, como se verá.
Segundo o recorrente, a violação daquele primeiro princípio tem

desde logo como premissa a afectação do direito à segurança no
emprego com guarida no artigo 53.o da CRP, sendo que relativamente
a todos os outros trabalhadores, no âmbito do direito privado ou
do direito público, o despedimento só pode ocorrer com justa causa
e em processo disciplinar.

Não se afigura forçado admitir que a medida de dispensa do serviço
ponha em causa a segurança no emprego. Simplesmente, o que parece
claro, face ao disposto nas referidas normas do EMGNR93 e da
LOGNR, é que ela não é aplicável sem que se verifiquem as condições

nelas previstas, embora com a utilização de conceitos indeterminados.
O tipo de funções que o militar da GNR exerce, enquadrado num
modelo organizacional próprio, exige que a esse militar se imponham
especiais condições de aptidão física e psíquica e a observância de
rigorosos padrões comportamentais e éticos, sem os quais se não pode
deixar de justificar a quebra do «vínculo laboral». E é precisamente
a falta dessas condições e desses requisitos que as normas em causa
prevêem como justificativas da imposição da medida.

No caso, pois, existindo uma causa adequada à cessação da «relação
laboral», não é legítima a identificação da dispensa de serviço com
observância do disposto nas citadas normas com um despedimento
sem justa causa, sendo ainda certo que no processo em que a medida
é aplicada se asseguram «todas as garantias de defesa» (artigo 94.o,
n.o 2, da LOGNR93).

Mas o recorrente aborda ainda a violação do princípio da igualdade,
comparando o regime a que estão sujeitos os membros da PSP com
o que rege para os militares da GNR.

Como repetidamente o Tribunal Constitucional o tem afirmado,
o princípio da igualdade não obsta a toda e qualquer diversidade
de tratamento, impedindo apenas que eventuais distinções assentem
em fundamentos desrazoáveis ou arbitrários.

Ora, para que se pudesse afirmar, no caso, a violação do princípio
da igualdade, teria que se demonstrar que, na sua diferença, o regime
a que está sujeito o militar da GNR carecia de fundamento racional
ou que ele era arbitrário.

A verdade, porém, é que entre a GNR e a PSP há diferenças
suficientes para invalidar uma tal demonstração.

A GNR é constituída, nos termos do artigo 1.o da LOGNR93,
por militares organizados num corpo especial de tropas, na depen-
dência do Ministro da Defesa Nacional no que concerne à unifor-
mização e normalização da disciplina militar, do armamento e do
equipamento, e em caso de guerra ou em situação de crise pode
ser colocada na dependência operacional do Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas (artigo 9.o daquela lei); está ainda subor-
dinada a princípios de comando e os comandos e os seus militares
estão sujeitos a aquartelamento e enquadramento hierárquico muito
próximo do das Forças Armadas.

Esta proximidade com as Forças Armadas já não se verifica no
caso da PSP, que não é uma força de segurança militar e está orga-
nizada e hierarquizada em termos substancialmente diversos dos da
GNR.

As referidas diferenças são, como se disse, bastantes para justificar,
ou, pelo menos, para não ter como desrazoável ou arbitrário, que,
no espaço da sua liberdade de conformação, o legislador tenha previsto
a aplicação da medida de dispensa do serviço aos militares da GNR,
já não o fazendo para os membros da PSP.

Não há, pois, violação do princípio constitucional da igualdade.
E também se não vislumbra que a medida de dispensa do serviço

seja desproporcionada ou viole o princípio da proporcionalidade.
Com efeito, pelo que se deixou dito quanto às funções que a GNR

exerce e tendo em conta os objectivos cometidos a este corpo especial
de tropas, não se vê até como a verificação dos pressupostos de facto
legalmente previstos para a aplicação da medida — designadamente
os que no caso ocorreram —, não preenchendo o militar da GNR
as condições previstas nos artigos 94.o, n.o 2, da LOGNR93 e 75.o,
n.o 1, do EMGNR93, pudesse permitir a continuação desse militar
ao serviço; não há, assim, qualquer inadequação entre a medida de
dispensa do serviço e a gravidade da conduta a que ela corresponde.

Registe-se, por último, que o presente acórdão seguiu de perto
o que este Tribunal decidiu já sobre as mesmas questões nos Acórdãos
n.os 504/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de 5 de
Janeiro de 2001, e 505/2000 (inédito).

6 — Decisão.
Pelo exposto e em conclusão, decide-se negar provimento ao

recurso.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 30 de Janeiro de 2001. — Artur Maurício — Luís Nunes de
Almeida — Maria Helena Brito — Vítor Nunes de Almeida — José
Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 93/2001/T. Const. — Processo n.o 318/00. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Venâncio Manuel Candeias Costa, identificado nos autos,
foi condenado no Tribunal Judicial da Comarca de Oeiras, em pro-
cesso comum singular, por sentença de 13 de Maio de 1999, pela
autoria material de:

a) Um crime previsto e punido nas disposições combinadas dos
artigos 115.o, 1.o, 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2
de Dezembro — diploma conhecido por Lei do Jogo —, na
pena de 7 meses de prisão e na de 90 dias de multa, à taxa
diária de 800$, no total de 72 000$, ou em 60 dias de prisão
subsidiária;
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b) Um crime previsto e punido nas disposições combinadas dos
artigos 108.o, 1.o, 3.o e 4.o do mesmo diploma legal, na pena
de 7 meses de prisão e na de 90 dias de multa, à taxa diária
de 800$, no total de 72 000$, ou em 60 dias de prisão
subsidiária.

Operado o cúmulo jurídico, foi o mesmo condenado na pena única
de 12 meses de prisão, suspensa a pena pelo período de dois anos,
ao abrigo do disposto no artigo 48.o, n.o 1, do Código Penal, e na
pena de 180 dias de multa, à taxa diária de 800$, o que perfaz a
quantia de 188 000$.

Interpôs o arguido recurso para o Tribunal da Relação de Lisboa,
tendo suscitado, na respectiva motivação, questões de constitucio-
nalidade.

Assim, a decisão, ao considerar que a conduta atribuída ao arguido
é subsumível aos dois tipos de crime previstos naqueles artigos 115.o
e 108.o — importação ilícita de material de jogo e exploração ilícita
de jogo de fortuna ou azar, respectivamente —, não ponderando que
está em causa uma única resolução, hipoteticamente contrária à lei
geral, violou não só o disposto no artigo 30.o do Código Penal e
naqueles dois preceitos da Lei do Jogo, mas, também, o artigo 29.o
da Constituição da República (CR).

De igual modo, a sentença recorrida terá violado o disposto nos
artigos 497.o e 498.o do Código de Processo Penal, bem como a garantia
consagrada no n.o 5 daquele artigo 29.o: o princípio ne bis in idem
impede que o recorrente seja julgado pelo mesmo crime ou tipo de
crime, de novo, uma vez que transitaram em julgado os factos que
integram a sua conduta, quer quando foi absolvido, quer quando foi
condenado (isto porque já foi submetido a julgamento em diversos
tribunais, consoante os locais de apreensão das máquinas).

Por sua vez, e em sede de controlo normativo de constituciona-
lidade, para o recorrente as normas dos artigos 1.o, 3.o, 4.o, n.o 1,
alínea a), 108.o e 115.o da Lei do Jogo são materialmente incons-
titucionais, face ao que dispõe o artigo 8.o da CR, dado que «o Estado
Português, fazendo parte da União Europeia e tendo subscrito os
seus tratados, não pode contrariar através da legislação ordinária o
artigo 30.o do Tratado Institutivo da União Europeia, que preceitua
serem proibidas, entre os Estados membros, as restrições quantitativas
à importação, bem como todas as medidas de efeitos equivalentes».

Finalmente, «a norma incriminadora do artigo 108.o não especifica
suficientemente os factos que constituem o tipo legal de crime», o
que viola, «entre outros», o princípio da tipicidade que o artigo 29.o
da CR consagra.

O Tribunal da Relação de Lisboa negou provimento ao recurso,
por Acórdão de 14 de Março de 2000.

2 — Inconformado, interpôs o recurso para o Tribunal Constitu-
cional do assim decidido, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo
70.o da Lei n.o 28/82, de 1 5 de Novembro.

Pretende a apreciação da constitucionalidade das normas dos artigos
1.o, 3.o, 4.o, n.o 1, alínea g), 108.o e 115.o do Decreto-Lei n.o 422/89,
de 2 de Dezembro, por alegada violação dos artigos 8.o e 29.o da
CR.

Foi o arguido notificado para alegar, não sem antes o ter sido
para a eventualidade de não se conhecer da questão relativa àquele
artigo 8.o, que se recorta como de mera ilegalidade e, nessa medida,
não subsumível à precisão da alínea b) do n.o 1 do citado artigo
70.o — sobre o que silenciou.

As alegações apresentadas concluíram assim:
«1 — O princípio da tipicidade é uma das traves mestras do orde-

namento jurídico penal, e do próprio Estado de direito democrático,
tendo a normal penal de ser ‘certa e precisa’ na determinação do
facto que o legislador quis considerar como crime;

2 — A norma incriminadora não pode ter validade constitucional,
em face do artigo 29.o, n.o 1, se o teor daquela se esgotar numa
cláusula geral, imprecisa ou aberta que remeta o seu preenchimento
para o arbítrio do julgador;

3 — O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 422/89 não especifica sufi-
cientemente os factos que constituem o tipo legal de crime, pois o
resultado de todos os jogos de diversão é contingente por assentar
na sorte, desde os jogos de cartas ou jogo da glória e do monopólio,
os quais estão à venda nos supermercados;

4 — Sendo qualquer jogo constituído pela componente sorte e pela
componente perícia, é impossível para qualquer intérprete, em face
da redacção do artigo 1.o, traçar a fronteira entre a licitude/ilicitude,
pois o advérbio ‘fundamentalmente’ não constitui nenhum critério
seguro para qualificar um jogo como de fortuna ou azar e determinar
o tipo legal de crime;

5 — Da análise do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 422/89 apenas
ressalta a incerteza, pois desconhece-se a partir de que percentagem
de sorte, por oposição à perícia, um jogo passa a ser de fortuna
ou azar;

6 — Nem mesmo o teor do artigo 4.o altera este cenário de dúvida,
pois a enumeração que aí se faz é meramente exemplificativa e não
taxativa;

7 — Isto significa que estamos perante a ausência de tipos ou, pelo
menos, perante tipo ‘excessivamente aberto’, para usar a linguagem
de Teresa Pizarro Beleza;

8 — A constitucionalidade das normas referidas fica aqui posta em
causa, pois estas não conseguem descrever de forma clara, precisa
e rigorosa, em que consiste a conduta ou o facto considerado cri-
minalmente reprováveis devido às expressões ‘fundamentalmente’ e
‘nomeadamente’;

9 — Aceita-se que um Código Penal possa conter expressões mais
ou menos ‘elásticas’, dentro dos limites da certeza jurídica. O mesmo
já não se passa em relação ao Decreto-Lei n.o 422/89, que é um
diploma extravagante, com um âmbito de aplicação específica, sendo,
por isso, de exigir do legislador um maior rigor e certeza em termos
descritivos e limitativos do tipo;

10 — A falta de precisão das normas em causa não assegura a
protecção dos direitos do recorrente, pois pela análise das expressões
‘fundamentalmente’ e ‘nomeadamente’, é difícil, se não impossível
dizer que actos são proibidos ou condenados, não podendo aquele,
de forma imediata, ter a noção do risco que corre de sofrer uma
punição criminal consoante escolha, ou não, tomar certo compor-
tamento;

11 — A falta de precisão das normas acarreta, também, que quem
vai definir os pressupostos de aplicação da lei já não seja a Assembleia
da República mas sim o julgador, sem competência constitucional
para tal tarefa;

12 — Não sendo o tipo de crime perfeitamente definido, estas nor-
mas a serem aplicadas só o poderão ser por analogia ou com recurso
a interpretação extensiva, o que, em termos criminais, não é cons-
titucionalmente admissível.

Nestes termos, deve o presente recurso ser julgado procedente,
declarando-se a inconstitucionalidade das normas vertidas nos arti-
gos 1.o, 4.o, 108.o e 115.o do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro,
por violação do disposto no artigo 29.o da Constituição, assim se
fazendo justiça.»

Por sua vez, o Ministério Público concluiu deste modo as suas
alegações:

«1 — Nas disposições conjugadas dos artigos 108.o, 1.o, 3.o e 4.o,
n.o 1, alínea g), do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro, tipifica-se
e pune-se o crime de exploração ilícita de jogo.

2 — A definição de jogo de fortuna ou azar do artigo 1.o em con-
jugação com a descrição de tipo de jogo constante do artigo 4.o,
n.o 1, alínea g), obedecem ao grau de determinação exigido pelo prin-
cípio da tipicidade (artigo 29.o, n.o 1, da Constituição), não sendo,
por isso, aquelas normas inconstitucionais.

Deve, em consequência, negar-se provimento ao recurso.»
Corridos os vistos, cumpre decidir.
II — 1 — A delimitação do objecto do recurso.
1.1 — A questão prévia.
Advertiu-se oportunamente o recorrente para a eventualidade de

não se conhecer do objecto do recurso na medida em que se convoca
alegada violação do disposto no artigo 8.o da CR — questão que tem
a ver com a norma do artigo 115.o da Lei do Jogo e a tipificação
do ilícito criminal aí feita, no tocante à importação não autorizada
de material e utensílios caracterizadamente destinados à prática dos
jogos de fortuna ou azar.

Importa tomar posição a este respeito, sendo certo que, notificado,
o recorrente nada disse.

Ora, a questão da eventual violação do artigo 8.o da CR foi equa-
cionada na motivação do recurso da 1.a instância por se defender,
então, que o Estado Português não pode contrariar, mediante a sua
iniciativa legislativa, o disposto no artigo 30.o do Tratado Institutivo
da União Europeia, assim se questionando a conformidade consti-
tucional do artigo 115.o

No entanto, semelhante questão não cabe no âmbito do recurso
de constitucionalidade, designadamente no que assenta na alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82.

Como já se escreveu a este propósito, a ordem jurídica comunitária,
globalmente recebida pelo direito português, por via de uma cláusula
do próprio texto constitucional — n.o 2 do artigo 8.o —, compreende
uma instância jurisdicional precipuamente vocacionada para a tutela
de direito comunitário, que não funciona apenas no plano das relações
interestaduais ou intergovernamentais, concentrando nessa instância
a competência para velar pela aplicação uniforme e pela prevalência
das respectivas normas, o que tornaria incongruente que, para o
mesmo efeito, se fizesse intervir, no plano interno, uma outra instância
do mesmo ou semelhante tipo, como seria o Tribunal Constitucional
(cf., José Manuel Cardoso da Costa, «O Tribunal Constitucional por-
tuguês e o Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias» in Ab
Uno Omnes, 75 anos da Coimbra Editora, Coimbra, 1998, pp. 1363
e segs. e p. 1371). Orientação seguida por este Tribunal como o ates-
tam, v.g., os Acórdãos n.os 405/93, 326/98 e 621/98, publicados no
Diário da República, 2.a série, de 19 de Janeiro de 1994, 14 de Julho
de 1998 e 18 de Março de 1999, respectivamente.

Trata-se, de resto, de uma questão que o interessado não retomou
nas alegações do recurso de constitucionalidade, deixando-a «cair»,
como tal dela não havendo que conhecer (cf. Acórdãos n.os 36/91,
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469/91, 747/96 e 88/97, inter alia, publicados na 2.a série do citado
Diário, de 22 de Outubro de 1991, 24 de Abril de 1992, 4 de Setembro
de 1996 e 12 de Abril de 1997, respectivamente).

1.2 — Sendo assim, considera-se que o objecto do presente recurso
de fiscalização concreta de constitucionalidade é constituído pelo bloco
normativo que integra os artigos 1.o, 3.o, 4.o, n.o 1, alínea g), e 108.o
da Lei do Jogo.

Na verdade, está essencialmente em causa o crime de exploração
ilícita de jogo, a que se reporta este artigo 108.o, e a suposta violação
do princípio da tipicidade — como resulta, de modo mais claro, da
leitura da última das conclusões formuladas na motivação do recurso
para a 2.a instância (fl. 812), convocados os demais preceitos apenas
no requerimento de interposição do recurso para o Tribunal Cons-
titucional, sendo, por sua vez, certo que a suscitação da questão de
constitucionalidade pressupõe o envolvimento de todo esse complexo
normativo.

Assim, pode concluir-se que, desde o início, se questiona a cons-
titucionalidade desse bloco normativo, em que se prevê e pune o
crime de exploração ilícita de jogo, pela prática do qual o arguido
foi julgado e condenado, tendo sido essa também a questão apreciada
pelo Tribunal da Relação.

2 — Prescreve-se no bloco normativo em causa:

«Artigo 1.o

Jogos de fortuna ou azar

Jogos de fortuna ou azar são aqueles cujo resultado é contingente
para assentar exclusiva ou fundamentalmente na sorte.

Artigo 3.o

Zonas de jogo

1 — A exploração e a prática dos jogos de fortuna ou azar só são
permitidas nos casinos existentes em zonas de jogo permanente ou
temporário criadas por decreto-lei ou, fora daqueles, nos casos excep-
cionados nos artigos 6.o a 8.o

2 — Para efeitos de exploração e prática de jogos de fortuna ou
azar haverá zonas de jogo no Algarve, em Espinho, no Estoril, na
Figueira da Foz, no Funchal, em Porto Santo, na Póvoa de Varzim,
em Tróia e em Vidago-Pedras Salgadas.

3 — A distância mínima de protecção concorrencial entre casinos
de zonas de jogo será estabelecida, caso a caso, no decreto regu-
lamentar que determinar as condições de adjudicação de cada
concessão.

4 — Mediante autorização do membro do Governo da tutela, ouvida
a Inspecção-Geral de Jogos, poderão as concessionárias das zonas
de jogo optar pela exploração do jogo do bingo em salas com os
requisitos regulamentares, em regime igual ao dos casinos, mas fora
destes, desde que sejam situadas na área do município em que estes
se achem localizados.

Artigo 4.o

Tipos de jogos de fortuna ou azar

1 — Nos casinos é autorizada a exploração, nomeadamente, dos
seguintes tipos de jogos de fortuna ou azar:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Jogos em máquinas que, não pagando directamente prémios

em fichas ou moedas, desenvolvam temas próprios dos jogos
de fortuna ou azar ou apresentem como resultado pontuações
dependentes exclusiva ou fundamentalmente da sorte.

Artigo 108.o

Exploração ilícita de jogo

1 — Quem, por qualquer forma, fizer a exploração de jogos de
fortuna ou azar fora dos locais legalmente autorizados será punido
com prisão até 2 anos e multa até 200 dias.

2 — Será punido com a pena prevista no número anterior quem
for encarregado da direcção do jogo, mesmo que não a exerça habi-
tualmente, bem corno os administradores, directores, gerentes, empre-
gados e agentes da entidade exploradora.»

A análise deste preceito permite concluir que a norma do
artigo 108.o tipifica e pune o crime de exploração ilícita de jogo como
a exploração de jogos de fortuna ou azar fora dos locais legalmente
autorizados, contendo o artigo 1.o a noção desse tipo de jogos e o
artigo 3.o indicando esses locais. O artigo 4.o, finalmente, indica, exem-
plificativamente, os tipos de jogos de fortuna ou azar permitidos
naqueles espaços.

2.1 — O recorrente equaciona uma problemática articulada com
o princípio da legalidade — estruturante do direito penal (cf. artigo 1.o
do Código Penal) e constitucionalmente consagrado no n.o 1 do
artigo 29.o da lei fundamental —, na sua vertente de tipicidade, no
tocante ao bloco normativo questionado.

Defende a este propósito, e nomeadamente face ao artigo 108.o,
que a natureza aberta, de cláusula geral, de semelhante normação
proporciona o arbítrio do julgador, encarregado de a preencher. Assim,

o emprego da expressão nomeadamente como elemento do tipo, o
que, em sua tese, se perfila como paradigma de indeterminação, e,
de igual modo, a utilização do advérbio fundamentalmente — que se
encontra no artigo 1.o e na alínea g) do n.o 1 do artigo 4.o — constituem
manifestação de uma técnica legislativa que, na mesma perspectiva,
contraria o princípio da tipicidade, «trave-mestra do ordenamento
jurídico penal e, por arrastamento, do Estado de direito democrático»,
lesiva do artigo 29.o citado, seja nos termos do seu n.o 1, segundo
o qual ninguém pode ser sentenciado criminalmente senão em virtude
de lei anterior que declare punível a acção ou omissão, seja em relação
ao n.o 3, de acordo com o qual não podem ser aplicadas penas que
não estejam expressamente cominadas em lei anterior.

A ser assim, denuncia-se uma insuficiente determinação do enun-
ciado legal no tocante ao tipo de crime, atribuindo-se ao juiz e ao
seu critério de subsunção da matéria fáctica, uma actuação consti-
tucionalmente vedada, susceptível de interpretar extensivamente a
norma ou, inclusivamente, de a integrar por via de analogia.

2.2 — Na verdade, o princípio da tipicidade subentende a garantia
constitucional de uma suficiente especificação dos factos que integram
o tipo legal de crime, sendo, como tal, avesso a definições vagas
ou incertas que proporcionem ou admitam a via analógica.

Só que, se a norma deve ser formulada de modo ao seu conteúdo
se poder impor autónoma e suficientemente, permitindo um controlo
objectivo na sua aplicação individualizada e concreta (cf. António
Castanheira Neves, «O princípio de legalidade criminal. O seu pro-
blema jurídico e o seu critério dogmático», in Estudos em Homenagem
ao Prof. Doutor Eduardo Correia, I, Coimbra, 1984, p. 334), nem sempre
é possível alcançar uma total determinação — nem será, porventura,
desejável —, bastando que o facto punível seja definido com suficiente
certeza: a própria natureza da linguagem impede uma determinação
integral, sendo certo que pode representar-se negativamente uma enu-
meração demasiado casuística, a multiplicar a eventualidade das lacu-
nas e a dificultar a determinação do que é essencial em cada caso.

A este respeito, escreveu um autor nunca ser o caso concreto um
puro facto, «mas uma unidade de sentidos socialmente relevante, mais
ou menos complexa e normalmente integrados por elementos culturais
difíceis de definir», de modo que a descrição de previsão legal contém
muitas vezes expressões que não se deixam reduzir a conceitos precisos
(cf. José de Sousa e Brito, «A lei penal na Constituição», in Estudos
sobre a Constituição, vol. 2.o, Lisboa, 1978, pp. 243-244).

A necessidade de, na definição de crimes, se usar uma linguagem
precisa e delimitadora, com repúdio de preceitos abertos ou vagos,
tem vindo a ser jurisprudencialmente reconhecida, nomeadamente
na matriz jurídico-constitucional.

Desde logo, a Comissão Constitucional reconheceu que o princípio
do nullum crimen sine lege seria inoperante se fosse dada ao legislador
ordinário a possibilidade de não determinar com um mínimo de rigor,
através do tipo legal, o facto voluntário a considerar punível, sem
prejuízo de admitir a inviabilidade de uma total determinação e a
eventual contraprocedência de um demasiado casuísmo (assim, o Pare-
cer n.o 19/78, publicado in Pareceres da Comissão Constitucional,
6.o vol., Lisboa, 1979, p. 89).

Em linha consonante, o Parecer n.o 32/80 (in Pareceres citados,
14.o vol., 1983, p. 60), após se interrogar sobre o grau admissível
de indeterminação ou flexibilidade normativa para os efeitos em causa,
reconhece que uma relativa indeterminação dos tipos legais de crime
pode mostrar-se justificada, sem que isso signifique violação dos prin-
cípios da legalidade e da tipicidade.

De igual modo vem ponderando o Tribunal Constitucional, como
são exemplo os Acórdãos n.os 147/99, 168/99 e 179/99, inédito o
segundo, publicados os demais no Diário da República, 2.a série, de
5 e 9 de Julho de 1999, respectivamente.

Retira-se dos lugares jurisprudenciais citados que, não sendo pos-
sível a determinação absoluta — o que a doutrina igualmente cor-
robora —, é constitucionalmente compatível um certo grau de inde-
terminação.

No citado Acórdão n.o 168/99 escreveu-se, a certo passo:
«Averiguar da existência de uma violação do princípio da tipicidade,

enquanto expressão do princípio constitucional da legalidade, equivale
a apreciar da conformidade da norma penal aplicada com o grau
de determinação exigível para que ela possa cumprir a sua função
específica, a de orientar condutas humanas, prevenindo a lesão de
relevantes bens jurídicos. Se a norma incriminadora se revela incapaz
de definir com suficiente clareza o que é ou não objecto de punição,
torna-se constitucionalmente ilegítima.»

Reconhece-se a impossibilidade de uma pré-determinação integral,
dada a dimensão pragmática da linguagem jurídica, a intenção nor-
mativa das prescrições jurídicas, a índole problemático-concreta do
decisório juízo jurisdicional (A. Castanheira Neves, loc. cit., p. 377),
para, no entanto, se concluir por se pedir à norma penal, em síntese,
«que obedeça a um grau de determinação suficiente para não pôr
em causa os fundamentos do princípio da legalidade».

Assim, pode a modelação do tipo não dispensar o recurso a técnicas
exemplifcativas que nem por isso, necessariamente, se pode considerar
afrontada a exigência constitucional da lege certa que o princípio da
tipicidade implica.
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Decerto, a valoração jurídico-criminal dos comportamentos há-de
ser formulada de maneira tanto quanto possível precisa, de modo
a não restarem dúvidas quanto aos valores protegidos e à clara defi-
nição dos elementos da infracção, como se ponderou, por exemplo,
nos citados Acórdãos n.os 179/99 e 383/00, ainda inédito.

Ponto é que haja um «completamento normativo» (Maria Fernanda
Palma, Direito Penal — Parte Especial — Crimes contra as Pessoas,
sumários policopiados, Lisboa, 1983, p. 49), de modo a que o critério
decisivo para aferir do respeito pelo princípio da legalidade «[. . . ] resi-
dirá sempre em saber se, apesar da indeterminação inevitável resul-
tante da utilização desses elementos (elementos normativos, conceitos
indeterminados, cláusulas e fórmulas gerais), do conjunto da regu-
lamentação típica deriva ou não uma área e um fim de protecção
claramente determinados», nas palavras de Jorge Figueiredo Dias
(Direito-Penal — Questões Fundamentais — A Doutrina Geral do
Crime, apontamentos policopiados, 1996, p. 173).

3 — A esta luz, o eixo sintagmático por qualquer forma, contido
no n.o 1 do artigo 108.o, mesmo quando se entenda este artigo inte-
grado pela definição de jogos de fortuna ou azar feita pelo artigo 1.o —
não obstante a expressão adverbial fundamentalmente — respeita os
parâmetros constitucionais do princípio da tipicidade, não se surpreen-
dendo, face à matéria fáctica apurada quanto à caracterização da
máquina em causa, qualquer imprevisibilidade, verificando-se uma
subsunção à previsão normativa que retira sentido seja a uma inter-
pretação extensiva seja, muito menos, a uma integração analógica.

Com efeito, a exemplificação do artigo 4.o integra a definição do
tipo, apenas na medida em que os jogos referidos nas suas alíneas
são, todos eles, subsumíveis ao conceito de jogos de fortuna ou azar,
sem pôr em questão a determinação do tipo.

III — Em face do exposto, nega-se provimento ao recurso.
Custas pelo recorrente, com taxa de justiça que se fixa em 15 uni-

dades de conta.

Lisboa, 13 de Março de 2001. — Alberto Tavares da Costa — Messias
Bento — José de Sousa e Brito — Maria dos Prazeres Beleza — Luís
Nunes de Almeida.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 7708/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho da subdirectora-geral do Tribunal de Contas
de 15 de Maio de 2001, exarado no uso de competência delegada,
nos termos do despacho n.o 1705/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso geral com vista ao pro-
vimento de sete lugares da categoria de técnico verificador superior
principal da carreira de técnico verificador superior do corpo especial
de fiscalização e controlo do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas, aprovado, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, pela Portaria
n.o 1100/99, de 21 de Dezembro, e alterado pela Portaria n.o 43/2001,
de 19 de Janeiro.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento de sete lugares
e caduca com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher traduz-se no
exercício de funções de estudo, concepção, adaptação e aplicação
de métodos e processos científico-técnicos no âmbito das áreas de
fiscalização e controlo do Tribunal de Contas, traduzidas na instrução
de processos de fiscalização prévia, concomitante e sucessiva, pro-
cedendo, designadamente, à realização de auditorias e demais acções
de controlo, ao exame, conferência, apuramento e liquidação de contas
sujeitas ao controlo do Tribunal e à execução de tarefas atinentes
à preparação do relatório e parecer sobre a Conta Geral do Estado
e as contas das Regiões Autónomas, requerendo especialização e
conhecimentos profissionais adquiridos através de licenciatura.

4 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas ou noutra dependência existente em Lisboa ou,
ainda, em qualquer local do território nacional no qual se situe a
entidade objecto da realização de auditoria, inspecção, inquérito ou
averiguação. O exercício de funções correspondentes aos lugares a
preencher implica longas permanências fora da cidade de Lisboa.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão a este concurso,
cumulativamente:

Os referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Os referidos no n.o 3 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 440/99,
de 2 de Novembro.

6 — A admissão a concurso deverá ser requerida ao director-geral
do Tribunal de Contas, nos termos legais previstos relativamente às
comunicações aos serviços ou organismos públicos ou, ainda, em
impresso tipo a solicitar pessoalmente à Secção de Pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas, Avenida da República, 65, piso
intermédio, ou pelo correio para a Avenida de Barbosa du Bocage,
61, 1069-045 Lisboa. O requerimento e os documentos referidos no
n.o 6.2 deverão ser entregues em mão ou enviados, em carta registada
com aviso de recepção, para o mesmo endereço dentro do prazo
referido no n.o 1.

6.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no caso da alínea b), da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado pelo can-
didato;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço,
na sua expressão quantitativa, reportada aos anos relevantes
para efeitos de acesso na carreira;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
onde foram exercidas as funções durante os anos referidos
na alínea b), que descreva as tarefas e responsabilidades come-
tidas ao funcionário;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

7 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão, nos termos dos arti-
gos 19.o, 20.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a
avaliação curricular e uma prova de conhecimentos específicos.

9 — A prova de conhecimentos será oral, terá a duração máxima
de trinta minutos e incidirá sobre as matérias constantes do programa
aprovado por despacho de 15 de Maio de 2001 do conselheiro Pre-
sidente, que se publica em anexo ao presente aviso conjuntamente
com a lista de bibliografia e legislação recomendáveis à preparação
dos candidatos.

10 — A não comparência para prestação da prova de conhecimentos
equivale a desistência do concurso.

11 — A classificação final dos concorrentes resultará da média pon-
derada das classificações parcelares obtidas pelos candidatos nos dois
métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que, em qualquer desses
métodos, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção referidos, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
o Tribunal de Contas, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Con-
tas, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.
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15 — Os candidatos admitidos serão igualmente notificados do dia
e hora da realização da prova de conhecimentos, nos termos do n.o 2
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

16 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria Fernandes de Sousa Bento, audito-
ra-coordenadora.

Vogais efectivos:

João José Caracol Miguel, auditor, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

António Acácio dos Santos Fernandes Tato, consultor.

Vogais suplentes:

Jorge Luís Godinho Viegas, auditor.
Bella Isa de Sampaio e Melo Cardoso Rodrigues, consultora.

17 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos a utilizar no concurso
interno de acesso geral à categoria de técnico verificador
superior principal da carreira de técnico verificador superior
do corpo especial de fiscalização e controlo do quadro de
pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas.

CAPÍTULO I

Tribunal de Contas
As formas de controlo da actividade financeira — o controlo externo

e independente: tribunais de contas, auditores gerais e órgãos
congéneres.

O Tribunal de Contas português:

Enquadramento (estatuto, natureza e inserção) do Tribunal de
Contas na estrutura do Estado;

Jurisdição, atribuições e competência do Tribunal de Contas;
Organização e funcionamento do Tribunal de Contas;
As secções regionais (razão de ser, jurisdição, organização e fun-

cionamento) como forma de descentralização ou de descon-
centração do Tribunal de Contas.

CAPÍTULO II

Direito financeiro e finanças públicas
Actividade financeira — seu enquadramento nas funções do Estado.
A estrutura da administração pública financeira portuguesa — sec-

tores, subsectores e instituições financeiras.
Orçamentos do Estado:

Noções, funções, estruturas;
Elaboração e execução: seus princípios e regras;
Alterações.

Regime dos serviços e organismos do Estado.
Regime jurídico da realização de despesas públicas.
As contas.
O controlo dos orçamentos e das contas.
A responsabilidade financeira.

CAPÍTULO III

Direito administrativo
A Administração Pública e o direito administrativo.
A função administrativa — confronto com as outras funções do

Estado.
A organização administrativa.
A actividade administrativa:

Princípios fundamentais;
O procedimento administrativo;
O regulamento;
O acto administrativo;
O contrato administrativo.

Formas de responsabilidade e de controlo da Administração Pública.
As garantias dos particulares.

Regime jurídico-laboral da Administração Pública.
Regime jurídico das empreitadas de obras públicas.
Regime jurídico das aquisições de bens e serviços.

CAPÍTULO IV

Contabilidade
Contabilidade geral: pública e patrimonial. Conceitos fundamentais.

Princípios de contabilidade geralmente aceites.
Sistemas contabilísticos dos serviços e organismos do Estado, das

autarquias locais e das empresas do sector público.
Contabilidade pública: documentos de registo das operações conta-

bilísticas, classificações das receitas e despesas públicas, operações
de tesouraria e documentos de prestação de contas.

Contabilidade patrimonial: normalização contabilística, o POC, direc-
trizes contabilísticas, normas internacionais.

Contabilidade patrimonial: demonstrações financeiras, caracterização
e movimentação das contas, operações de fim de exercício, con-
solidação de contas e documentos de prestação de contas.

Contabilidade analítica: classificação e apuramentos de custos, centros
de custos, sistemas de contas, sistemas de apuramento de custos,
custos padrão e controlo orçamental — análise dos desvios.

CAPÍTULO V

Auditoria
Conceito, tipos de auditoria e seus objectivos.
Princípios e normas de auditoria.
Métodos e técnicas de auditoria.
Controlo interno (objectivos, princípios gerais, limitações, a sua

avaliação).
Procedimentos e fases da auditoria.
Erros, fraudes e irregularidades.
Documentos de trabalho.
Auditoria em ambiente informatizado.

Bibliografia

Para além dos manuais universitários sobre as matérias que integram
os currículos escolares correspondentes às habilitações exigidas, é
ainda aconselhada a seguinte bibliografia:

CAPÍTULOS I e II
COSTA, A. Carvalhal, TORRES, Maria do Rosário, Controlo e Avaliação

da Gestão Pública, ed. Rei dos Livros, Lisboa, 1996.
FRANCO, António de Sousa, Finanças do Sector Público. Introdução

aos Subsectores Institucionais, Associação Académica da Faculdade
de Direito de Lisboa, 1991.

MORENO, Carlos, O Sistema de Controlo Financeiro, ed. Universidade
Autónoma de Lisboa, Lisboa, 1997.

SILVA, António Manuel Barbosa, Management Público — Reforma da
Administração Financeira do Estado, Rei dos Livros, Lisboa, 1994.

SOUSA, Alfredo José de, Controlo Externo das Finanças Públicas. O
Tribunal de Contas, separata do Boletim de Ciências Económicas,
Coimbra, 1997.

TAVARES, José, O Tribunal de Contas: do Visto em Especial, Conceito,
Natureza e Enquadramento na Actividade da Administração, ed.
Almedina, Coimbra, 1998.

Tribunal de Contas, Reforma da Administração Financeira do
Estado — Relatório de Acompanhamento, ed. Tribunal de Contas,
Lisboa, 1994.

CAPÍTULO III
ALFAIA, João, Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Fun-

cionalismo Público (dois volumes), Almedina, Coimbra.
CABRAL, Margarida Olazabal, O Concurso Público nos Contratos Admi-

nistrativos, Almedina, 1997.
QUADROS, Fausto de, «O concurso público na formação do contrato

administrativo», in Revista da Ordem dos Advogados, 1987.
SOUSA, Marcelo Rebelo de, O Concurso Público na Formação do Con-

trato Administrativo, Lex Edições Jurídicas, 1994.

CAPÍTULO IV
BORGES, António Azevedo Rodrigues/Rodrigues Rogério, Elementos

de Contabilidade Geral, Rei dos Livros, Lisboa, 1995.
CAIADO, António Campos Pires, Contabilidade Analítica: Um Instru-

mento para a Gestão, 3.a ed., Rei dos Livros, Lisboa, 1994.
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FERREIRA, José Luís de Almeida, Contabilidade Pública: Serviços Públi-
cos: Regime de Administração, Secretaria-Geral do MEPAT, Lisboa,
1995.

CAPÍTULO V
COSTA, Carlos Baptista, Auditoria Financeira — Teoria e Prática,

5.a ed., Rei dos Livros, Lisboa, 1995.
Manual de Auditoria e de Procedimentos, vol. I, ed. do Tribunal de

Contas, Lisboa, 1999.

Legislação

Para além de outra legislação relevante, recomenda-se a consulta
e análise dos seguintes diplomas legais:

CAPÍTULOS I e II
Constituição da República Portuguesa de 1976, com as alterações

introduzidas pelas Leis Constitucionais n.os 1/82, de 30 de Setembro,
1/89, de 8 de Julho, 1/92, de 25 de Novembro, e 1/97, de 20 de
Setembro.

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, alterada pelo artigo 82.o da Lei
n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro (rectificado pela Declaração de
Rectificação n.o 1/99, de 16 de Janeiro), e pela Lei n.o 1/2001,
de 4 de Janeiro (Lei de Organização e Processo do Tribunal de
Contas).

Lei n.o 14/96, de 20 de Abril (alarga a fiscalização financeira do Tri-
bunal de Contas).

Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio, rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 11-A/96, de 29 de Junho, alterado pela Lei
n.o 139/99, de 28 de Agosto, e pelo artigo 95.o da Lei n.o 3-B/2000,
de 4 de Abril (emolumentos do Tribunal de Contas).

Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro (aprova a Lei Orgânica
dos Serviços de Apoio do Tribunal de Contas).

Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro (estabelece o quadro de competência
assim como o regime jurídico do funcionamento dos órgãos dos
municípios e das freguesias).

Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, rectificada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/98, de 25 de Agosto, e alterada pelas Leis
n.os 87-B/98, de 31 de Dezembro, e 3-B/2000, de 4 de Abril (Lei
das Finanças Locais).

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93, de 30
de Julho, e Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho (enquadramento
do Orçamento do Estado).

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, e diplomas referidos no seu
artigo 57.o, alterado pelos Decretos-Leis n.os 275-A/93, de 10 de
Agosto, e 113/95, de 25 de Maio, e pela Lei n.o 10-B/96, de 23
de Março, e Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro (regime da
administração financeira do Estado).

Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho, alterado pela Lei n.o 3-B/2000,
de 4 de Abril (aprova o regime de tesouraria do Estado).

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (estabelece as regras gerais
a que devem obedecer as alterações orçamentais da competência
do Governo).

Lei n.o 27/96, de 1 de Agosto (lei da tutela do Estado sobre as autar-
quias locais).

Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificada pela Declaração
de Rectificação n.o 1/2001, de 13 de Janeiro (aprova o Orçamento
do Estado para 2001).

Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março (estabelece normas de exe-
cução do Orçamento do Estado para 2001).

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto (define o regime de instalação
da Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro (regime jurídico de con-
cessão de garantias pessoais pelo Estado ou por outras pessoas
colectivas de direito público).

Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro (regime jurídico do sector
empresarial do Estado).

CAPÍTULO III
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, rectificado no

Diário da República, 1.a série, de 30 de Junho de 1983, e alterado
pelo Decreto Regulamentar n.o 40/85, de 1 de Julho (revê o regime
de classificação de serviço na função pública).

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local).

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (estabelece as regras
sob o regime geral de estruturação das carreiras da Administração
Pública).

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (regime de recrutamento e
selecção de pessoal para a Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei n.o 30-C/92,
de 28 de Dezembro (estabelece princípios gerais de salários e gestão
de pessoal da função pública).

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro (estabelece regras gerais sobre o estatuto remuneratório
dos funcionários e agentes da Administração Pública e estrutura
das remunerações base das carreiras e categorias neles contem-
pladas).

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 19/92,
de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outu-
bro, 102/96, de 21 de Julho, 175/95, de 21 de Julho, e 218/98, de
17 de Julho (regime de constituição, modificação e extinção da
relação jurídica de emprego na Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, rectificado pelas Decla-
rações de Rectificação n.os 265/91, de 31 de Dezembro, e 22-A/92,
de 29 de Fevereiro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro (aprova o Código do Procedimento Administrativo).

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei n.o 163/99,
de 14 de Setembro, e Decreto-Lei n.o 159/2000, de 27 de Julho
(regime jurídico de empreitadas de obras públicas).

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime jurídico de realização
de despesas públicas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, bem como da contratação pública relativa à
prestação de serviços, locações e aquisições de bens móveis).

CAPÍTULO IV
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro (bases de contabilidade pública).
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro (Plano Oficial de Con-

tabilidade Pública).

Aviso n.o 7709/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho da subdirectora-geral do Tribunal de Contas
de 15 de Maio de 2001, exarado no uso de competência delegada,
nos termos do despacho n.o 1705/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso geral com vista ao pro-
vimento de 17 lugares da categoria de técnico verificador superior
de 1.a classe, da carreira de técnico verificador superior do corpo
especial de fiscalização e controlo do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas, aprovado nos termos do n.o 4 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, pela Portaria
n.o 1100/99, de 21 de Dezembro, e alterado pela Portaria n.o 43/2001,
de 19 de Janeiro.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento dos lugares refe-
ridos, caducando com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher traduz-se no
exercício de funções de estudo, concepção, adaptação e aplicação
de métodos e processos científico-técnicos no âmbito das áreas de
fiscalização e controlo do Tribunal de Contas, traduzidas na instrução
de processos de fiscalização prévia, concomitante e sucessiva, pro-
cedendo, designadamente, à realização de auditorias e demais acções
de controlo, ao exame, conferência, apuramento e liquidação de contas
sujeitas ao controlo do Tribunal e à execução de tarefas atinentes
à preparação do relatório e parecer sobre a Conta Geral do Estado
e as contas das Regiões Autónomas, requerendo especialização e
conhecimentos profissionais adquiridos através de licenciatura.

4 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas ou noutra dependência existente em Lisboa ou,
ainda, em qualquer local do território nacional no qual se situe a
entidade objecto da realização de auditoria, inspecção, inquérito ou
averiguação. O exercício de funções correspondentes aos lugares a
preencher implica longas permanências fora da cidade de Lisboa.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão a este concurso,
cumulativamente:

Os referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Os referidos no n.o 3 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 440/99,
de 2 de Novembro.

6 — A admissão a concurso deverá ser requerida ao director-geral
do Tribunal de Contas, nos termos legais previstos relativamente às
comunicações aos serviços ou organismos públicos ou, ainda, em
impresso tipo a solicitar pessoalmente à Secção de Pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas, Avenida da República, 65, piso
intermédio, ou pelo correio para a Avenida de Barbosa du Bocage,
61, 1069-045 Lisboa. O requerimento e os documentos referidos no
n.o 6.2 deverão ser entregues em mão ou enviados, em carta registada
com aviso de recepção, para o mesmo endereço dentro do prazo
referido no n.o 1.
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6.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no caso da alínea b), da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado pelo can-
didato;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço,
na sua expressão quantitativa, reportada aos anos relevantes
para efeitos de acesso na carreira;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
onde foram exercidas as funções durante os anos referidos
na alínea b), que descreva as tarefas e responsabilidades come-
tidas ao funcionário;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

7 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão, nos termos dos arti-
gos 19.o, 20.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a
avaliação curricular e uma prova de conhecimentos específicos.

9 — A prova de conhecimentos será oral, terá a duração máxima
de trinta minutos e incidirá sobre as matérias constantes do programa
aprovado por despacho de 15 de Maio de 2001 do conselheiro Pre-
sidente, que se publica em anexo ao presente aviso conjuntamente
com a lista de bibliografia e legislação recomendáveis à preparação
dos candidatos.

10 — A não comparência para prestação da prova de conhecimentos
equivale a desistência do concurso.

11 — A classificação final dos concorrentes resultará da média pon-
derada das classificações parcelares obtidas pelos candidatos nos dois
métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que, em qualquer desses
métodos, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção referidos, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
o Tribunal de Contas, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Con-
tas, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

15 — Os candidatos admitidos serão igualmente notificados do dia
e hora da realização da prova de conhecimentos, nos termos do n.o 2
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

16 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria da Conceição Dias de Carvalho Poiares Oli-
veira, auditora-chefe.

Vogais efectivos:

Jorge Luís Godinho Viegas, auditor, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Gisela Salgado Dinis de Oliveira Dias Gonçalves da
Cunha, consultora.

Vogais suplentes:

João José Caracol Miguel, auditor.
Gilda Maria Lourenço Soares Silveira, auditora.

16 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos a utilizar no concurso
interno de acesso geral à categoria de técnico verificador
superior de 1.a classe da carreira de técnico verificador supe-
rior do corpo especial de fiscalização e controlo do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas.

CAPÍTULO I

Tribunal de Contas
As formas de controlo da actividade financeira — o controlo externo

e independente: tribunais de contas, auditores gerais e órgãos
congéneres.

O Tribunal de Contas português:

Enquadramento (estatuto, natureza e inserção) do Tribunal de
Contas na estrutura do Estado;

Jurisdição, atribuições e competência do Tribunal de Contas;
Organização e funcionamento do Tribunal de Contas;
As secções regionais (razão de ser, jurisdição, organização e fun-

cionamento) como forma de descentralização ou de descon-
centração do Tribunal de Contas.

CAPÍTULO II

Direito financeiro e finanças públicas
Actividade financeira — seu enquadramento nas funções do Estado.
A estrutura da administração pública financeira portuguesa — sec-

tores, subsectores e instituições financeiras.
Orçamentos do Estado:

Noções, funções, estruturas;
Elaboração e execução: seus princípios e regras;
Alterações.

Regime dos serviços e organismos do Estado.
Regime jurídico da realização de despesas públicas.
As contas.
O controlo dos orçamentos e das contas.
A responsabilidade financeira.

CAPÍTULO III

Direito administrativo
A Administração Pública e o direito administrativo.
A função administrativa — confronto com as outras funções do

Estado.
A organização administrativa.
A actividade administrativa:

Princípios fundamentais;
O procedimento administrativo;
O regulamento;
O acto administrativo;
O contrato administrativo.

Formas de responsabilidade e de controlo da Administração Pública.
As garantias dos particulares.
Regime jurídico-laboral da Administração Pública.
Regime jurídico das empreitadas de obras públicas.
Regime jurídico das aquisições de bens e serviços.

CAPÍTULO IV

Contabilidade
Contabilidade geral: pública e patrimonial. Conceitos fundamentais.

Princípios de contabilidade geralmente aceites.
Sistemas contabilísticos dos serviços e organismos do Estado, das

autarquias locais e das empresas do sector público.
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Contabilidade pública: documentos de registo das operações conta-
bilísticas, classificações das receitas e despesas públicas, operações
de tesouraria e documentos de prestação de contas.

Contabilidade patrimonial: normalização contabilística, o POC, direc-
trizes contabilísticas, normas internacionais.

Contabilidade patrimonial: demonstrações financeiras, caracterização
e movimentação das contas, operações de fim de exercício, con-
solidação de contas e documentos de prestação de contas.

Contabilidade analítica: classificação e apuramentos de custos, centros
de custos, sistemas de contas, sistemas de apuramento de custos,
custos padrão e controlo orçamental — análise dos desvios.

CAPÍTULO V

Auditoria
Conceito, tipos de auditoria e seus objectivos.
Princípios e normas de auditoria.
Métodos e técnicas de auditoria.
Controlo interno (objectivos, princípios gerais, limitações, a sua

avaliação).
Procedimentos e fases da auditoria.
Erros, fraudes e irregularidades.
Documentos de trabalho.
Auditoria em ambiente informatizado.

Bibliografia

Para além dos manuais universitários sobre as matérias que integram
os currículos escolares correspondentes às habilitações exigidas, é
ainda aconselhada a seguinte bibliografia:

CAPÍTULOS I e II
COSTA, A. Carvalhal, TORRES, Maria do Rosário, Controlo e Avaliação

da Gestão Pública, ed. Rei dos Livros, Lisboa, 1996.
FRANCO, António de Sousa, Finanças do Sector Público. Introdução

aos Subsectores Institucionais, Associação Académica da Faculdade
de Direito de Lisboa, 1991.

MORENO, Carlos, O Sistema de Controlo Financeiro, ed. Universidade
Autónoma de Lisboa, Lisboa, 1997.

SILVA, António Manuel Barbosa, Management Público — Reforma da
Administração Financeira do Estado, Rei dos Livros, Lisboa, 1994.

SOUSA, Alfredo José de, Controlo Externo das Finanças Públicas. O
Tribunal de Contas, separata do Boletim de Ciências Económicas,
Coimbra, 1997.

TAVARES, José, O Tribunal de Contas: do Visto em Especial, Conceito,
Natureza e Enquadramento na Actividade da Administração, ed.
Almedina, Coimbra, 1998.

Tribunal de Contas, Reforma da Administração Financeira do
Estado — Relatório de Acompanhamento, ed. Tribunal de Contas,
Lisboa, 1994.

CAPÍTULO III
ALFAIA, João, Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Fun-

cionalismo Público (dois volumes), Almedina, Coimbra.
CABRAL, Margarida Olazabal, O Concurso Público nos Contratos Admi-

nistrativos, Almedina, 1997.
QUADROS, Fausto de, «O concurso público na formação do contrato

administrativo», in Revista da Ordem dos Advogados, 1987.
SOUSA, Marcelo Rebelo de, O Concurso Público na Formação do Con-

trato Administrativo, Lex Edições Jurídicas, 1994.

CAPÍTULO IV
BORGES, António, AZEVEDO Rodrigues, RODRIGUES Rogério, Elemen-

tos de Contabilidade Geral, Rei dos Livros, Lisboa, 1995.
CAIADO, António Campos Pires, Contabilidade Analítica: Um Instru-

mento para a Gestão, 3.a ed., Rei dos Livros, Lisboa, 1994.
FERREIRA, José Luís de Almeida, Contabilidade Pública: Serviços Públi-

cos: Regime de Administração, Secretaria-Geral do MEPAT, Lisboa,
1995.

CAPÍTULO V
COSTA, Carlos Baptista, Auditoria Financeira — Teoria e Prática,

5.a ed., Rei dos Livros, Lisboa, 1995.
Manual de Auditoria e de Procedimentos, vol. I, ed. do Tribunal de

Contas, Lisboa, 1999.

Legislação

Para além de outra legislação relevante, recomenda-se a consulta
e análise dos seguintes diplomas legais:

CAPÍTULOS I e II
Constituição da República Portuguesa de 1976, com as alterações

introduzidas pelas Leis Constitucionais n.os 1/82, de 30 de Setembro,
1/89, de 8 de Julho, 1/92, de 25 de Novembro, e 1/97, de 20 de
Setembro.

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, alterada pelo artigo 82.o da Lei
n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro (rectificado pela Declaração de
Rectificação n.o 1/99, de 16 de Janeiro), e pela Lei n.o 1/2001,
de 4 de Janeiro (Lei de Organização e Processo do Tribunal de
Contas).

Lei n.o 14/96, de 20 de Abril (alarga a fiscalização financeira do Tri-
bunal de Contas).

Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio, rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 11-A/96, de 29 de Junho, alterado pela Lei
n.o 139/99, de 28 de Agosto, e pelo artigo 95.o da Lei n.o 3-B/2000,
de 4 de Abril (emolumentos do Tribunal de Contas).

Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro (aprova a Lei Orgânica
dos Serviços de Apoio do Tribunal de Contas).

Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro (estabelece o quadro de competência
assim como o regime jurídico do funcionamento dos órgãos dos
municípios e das freguesias).

Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, rectificada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/98, de 25 de Agosto, e alterada pelas Leis
n.os 87-B/98, de 31 de Dezembro, e 3-B/2000, de 4 de Abril (Lei
das Finanças Locais).

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93, de 30
de Julho, e Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho (enquadramento
do Orçamento do Estado).

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, e diplomas referidos no seu
artigo 57.o, alterado pelos Decretos-Leis n.os 275-A/93, de 10 de
Agosto, e 113/95, de 25 de Maio, e pela Lei n.o 10-B/96, de 23
de Março, e Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro (regime da
administração financeira do Estado).

Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho, alterado pela Lei n.o 3-B/2000,
de 4 de Abril (aprova o regime de tesouraria do Estado).

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (estabelece as regras gerais
a que devem obedecer as alterações orçamentais da competência
do Governo).

Lei n.o 27/96, de 1 de Agosto (lei da tutela do Estado sobre as autar-
quias locais).

Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificada pela Declaração
de Rectificação n.o 1/2001, de 13 de Janeiro (aprova o Orçamento
do Estado para 2001).

Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março (estabelece normas de exe-
cução do Orçamento do Estado para 2001).

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto (define o regime de instalação
da Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro (regime jurídico de con-
cessão de garantias pessoais pelo Estado ou por outras pessoas
colectivas de direito público).

Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro (regime jurídico do sector
empresarial do Estado).

CAPÍTULO III
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, rectificado no

Diário da República, 1.a série, de 30 de Junho de 1983, e alterado
pelo Decreto Regulamentar n.o 40/85, de 1 de Julho (revê o regime
de classificação de serviço na função pública).

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local).

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (estabelece as regras
sobre o regime geral de estruturação das carreiras da Administração
Pública).

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (regime de recrutamento e
selecção de pessoal para a Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei n.o 30-C/92,
de 28 de Dezembro (estabelece princípios gerais de salários e gestão
de pessoal da função pública).

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro (estabelecem regras gerais sobre o estatuto remunera-
tório dos funcionários e agentes da Administração Pública e estru-
tura das remunerações base das carreiras e categorias neles
contempladas).
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Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 19/92,
de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outu-
bro, 102/96, de 21 de Julho, 175/95, de 21 de Julho, e 218/98, de
17 de Julho (regime de constituição, modificação e extinção da
relação jurídica de emprego na Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, rectificado pelas Decla-
rações de Rectificação n.os 265/91, de 31 de Dezembro, e 22-A/92,
de 29 de Fevereiro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro (aprova o Código do Procedimento Administrativo).

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei n.o 163/99,
de 14 de Setembro, e Decreto-Lei n.o 159/2000, de 27 de Julho
(regime jurídico de empreitadas de obras públicas).

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime jurídico de realização
de despesas públicas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, bem como da contratação pública relativa à
prestação de serviços, locações e aquisições de bens móveis).

CAPÍTULO IV
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro (bases de contabilidade pública).
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro (Plano Oficial de Con-

tabilidade Pública).

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Aviso n.o 7710/2001 (2.a série). — Faz-se público que foi subs-
tituído o presidente do júri do concurso para o cargo de director
dos Serviços de Apoio Administrativo do quadro de pessoal dos Ser-
viços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria-Geral da
República, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de
14 de Fevereiro de 2001.

De acordo com o sorteio realizado no dia 23 de Maio de 2001,
perante a Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 264/2001 desta
Comissão, o presidente do júri é o seguinte:

Presidente — Licenciado Jorge Albino Alves Costa, secretário
da Procuradoria-Geral da República.

24 de Maio de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.o 958/2001. — Deliberação do Conselho Superior
do Ministério Público de 4 de Abril de 2001. — As nomeações a seguir
indicadas são efectuadas por urgente conveniência de serviço e pro-
duzem efeitos a partir de 17 de Abril de 2001:

Licenciado Rui Manuel de Jesus Batista, procurador-adjunto em
regime de estágio, na comarca de Caldas da Rainha — nomeado
procurador-adjunto e colocado em regime de destacamento como
auxiliar na comarca do Cadaval.

Licenciada Ana Catarina Mota Fernandes, procuradora-adjunta em
regime de estágio, na comarca da Figueira da Foz — nomeada pro-
curadora-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca da Mealhada.

Licenciada Natacha Cristina de Menezes Borges de Pinho, procu-
radora-adjunta em regime de estágio, na comarca de
Braga — nomeada procuradora-adjunta e colocada em regime de
destacamento como auxiliar na comarca do Porto.

Licenciado Manuel Filipe Leal, procurador-adjunto em regime de
estágio, na comarca de Cascais — nomeado procurador-adjunto e
colocado em regime de destacamento como auxiliar na comarca
de Ferreira do Zêzere.

Licenciado Paulo Jorge Souto Mendes de Castro, procurador-adjunto
em regime de estágio, na comarca de Matosinhos — nomeado pro-
curador-adjunto e colocado em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca do Porto.

Licenciada Carla Ferreira de Oliveira, procuradora-adjunta em regime
de estágio, na comarca de Esposende — nomeada procuradora-ad-
junta e colocada em regime de destacamento como auxiliar nas
comarcas agregadas de Vila Nova de Cerveira/Paredes de Coura.

Licenciado Luís Miguel Rabaçal de Carvalho, procurador-adjunto em
regime de estágio, na comarca de Santa Maria da Feira — nomeado
procurador-adjunto e colocado em regime de destacamento como
auxiliar na comarca de Fafe.

Licenciado Miguel Ângelo Gomes Eugénio Carmo, procurador-ad-
junto em regime de estágio, na comarca de Almada — nomeado

procurador-adjunto e colocado em regime de destacamento como
auxiliar na comarca de Alcácer do Sal.

Licenciada Sandra Maria Calisto Soares, procuradora-adjunta em
regime de estágio, na comarca de Barcelos — nomeada procura-
dora-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxiliar
na comarca de Figueiró dos Vinhos.

Licenciada Aida Maria Queirós Aranha Malheiro de Macedo, pro-
curadora-adjunta em regime de estágio, na comarca de Espi-
nho — nomeada procuradora-adjunta e colocada em regime de des-
tacamento como auxiliar na comarca de Gondomar.

Licenciado José António Lopes Ranito, procurador-adjunto em
regime de estágio, na comarca de Cascais — nomeado procura-
dor-adjunto e colocado em regime de destacamento como auxiliar
nas comarcas agregadas de Fronteira/Avis.

Licenciado Carlos Filipe Lima Preces Ferreira, procurador-adjunto
em regime de estágio, na comarca da Figueira da Foz — nomeado
procurador-adjunto e colocado em regime de destacamento como
auxiliar na comarca de Tábua.

Licenciada Ana Margarida Ferreira dos Santos, procuradora-adjunta
em regime de estágio, na comarca de Cascais — nomeada procu-
radora-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca de Cinfães.

Licenciada Susana Maria Melim Saavedra, procuradora-adjunta em
regime de estágio, na comarca de Santa Maria da Feira — nomeada
procuradora-adjunta e colocada em regime de destacamento como
auxiliar na comarca de Amarante.

Licenciada Dulce Maria Pereira Costa Marta, procuradora-adjunta
em regime de estágio, na comarca do Barreiro — nomeada pro-
curadora-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca de Lagos.

Licenciado Vítor Ângelo Correia da Silva, procurador-adjunto em
regime de estágio, na comarca de Ílhavo — nomeado procurador-
-adjunto e colocado em regime de destacamento como auxiliar na
comarca de Castro Dáire.

Licenciado Rui Pedro Correia Ramos Marques, procurador-adjunto
em regime de estágio, na comarca de Cascais — nomeado procu-
rador-adjunto e colocado em regime de destacamento como auxiliar
na comarca de Amares.

Licenciada Katya Melanie da Cruz do Nascimento Lopes Fernandes,
procuradora-adjunta em regime de estágio, na comarca de Setú-
bal — nomeada procuradora-adjunta e colocada em regime de des-
tacamento como auxiliar na comarca de Reguengos de Monsaraz.

Licenciada Ana Helena Pires Costa de Bastos Monteiro, procura-
dora-adjunta em regime de estágio, na comarca de Pare-
des — nomeada procuradora-adjunta e colocada em regime de des-
tacamento como auxiliar na comarca de Alijó.

Licenciado Luís Filipe Cabral Almiro Pinto Ferreira, procurador-ad-
junto em regime de estágio, na comarca de Viseu — nomeado pro-
curador-adjunto e colocado em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca de Idanha-a-Nova.

Licenciada Maria João de Abreu Clemente Duarte dos Santos Fer-
reira, procuradora-adjunta em regime de estágio, na comarca de
Sintra — nomeada procuradora-adjunta e colocada em regime de
destacamento como auxiliar na comarca de Lagos.

Licenciada Sílvia de Brito Barrote Paiva, procuradora-adjunta em
regime de estágio, na comarca de Beja — nomeada procuradora-
-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxiliar nas
comarcas agregadas de Cuba/Portel.

Licenciado José Carlos de Jesus Ferreira Fernandes, procurador-ad-
junto em regime de estágio, na comarca de Loures — nomeado
procurador-adjunto e colocado em regime de destacamento como
auxiliar na comarca da Nazaré.

Licenciada Isabel Maria de Carvalho Pinto Barreira dos Santos, pro-
curadora-adjunta em regime de estágio, na comarca de
Ílhavo — nomeada procuradora-adjunta e colocada em regime de
destacamento como auxiliar nas comarcas agregadas de Mon-
talegre/Boticas.

Licenciado Dino Rui dos Santos Almeida, procurador-adjunto em
regime de estágio, na comarca de Bragança — nomeado procu-
rador-adjunto e colocado em regime de destacamento como auxiliar
na comarca de Almeida.

Licenciada Cláudia Marina Lourenço Henriques dos Santos, procu-
radora-adjunta em regime de estágio, na comarca de Lou-
res — nomeada procuradora-adjunta e colocada em regime de des-
tacamento como auxiliar na comarca de Porto de Mós.

Licenciado Carlos Rodrigo Pereira Fraga Figueiredo, procurador-ad-
junto em regime de estágio, na comarca de Alcobaça — nomeado
procurador-adjunto e colocado em regime de destacamento como
auxiliar na comarca de Moura.

Licenciada Susana Maria de Bourbon Faria Bravo, procuradora-ad-
junta em regime de estágio, na comarca de Maia — nomeada pro-
curadora-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca de Marco de Canaveses.
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Licenciada Raquel Maria Santos Carvalho, procuradora-adjunta em
regime de estágio, na comarca de Santo Tirso — nomeada pro-
curadora-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca de Monção.

Licenciada Patrícia Alexandra Ferreira Barão, procuradora-adjunta
em regime de estágio, na comarca de Torres Vedras — nomeada
procuradora-adjunta e colocada em regime de destacamento como
auxiliar na comarca de Ourique.

Licenciada Ana Isabel Guerra Soares, procuradora-adjunta em regime
de estágio, na comarca de Almada — nomeada procuradora-adjunta
e colocada em regime de destacamento como auxiliar na comarca
de Odemira.

Licenciado José Luís Gonzalez Vaz Bernardo, procurador-adjunto
em regime de estágio, na comarca do Montijo — nomeado pro-
curador-adjunto e colocado em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca de Silves.

Licenciado Adão Paulo Marinho da Conceição Carvalho, procura-
dor-adjunto em regime de estágio, na comarca de Viana do Cas-
telo — nomeado procurador-adjunto e colocado em regime de des-
tacamento como auxiliar na comarca de Vieira do Minho.

Licenciado Rui Miguel Fernandes de Sousa Moreira, procurador-ad-
junto em regime de estágio, na comarca de Ponta Del-
gada — nomeado procurador-adjunto e colocado em regime de des-
tacamento como auxiliar na comarca da Ribeira Grande.

Licenciada Liliana Paula Feiticeiro Pereira, procuradora-adjunta em
regime de estágio, na comarca de Mafra — nomeada procurado-
ra-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxiliar
na comarca de Vila Praia da Vitória.

Licenciada Maria de Lurdes de Sousa Teixeira, procuradora-adjunta
em regime de estágio, na comarca de Santo Tirso — nomeada pro-
curadora-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca de Cabeceiras de Basto.

Licenciada Maria Manuel Caxim Saraiva Rocha, procuradora-adjunta
em regime de estágio, na comarca de Vila Franca de
Xira — nomeada procuradora-adjunta e colocada em regime de
destacamento como auxiliar na comarca de Loulé.

Licenciada Maria Paula de Matos Monteiro, procuradora-adjunta em
regime de estágio, na comarca de Vila do Conde — nomeada pro-
curadora-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca de Marco de Canaveses.

Licenciada Maria Goretti Barros de Oliveira Martins Silva Dias, pro-
curadora-adjunta em regime de estágio, na comarca de Alberga-
ria-a-Velha — nomeada procuradora-adjunta e colocada em regime
de destacamento como auxiliar nas comarcas agregadas de Torre
de Moncorvo/Alfândega da Fé.

Licenciada Ana Cristina Nunes Catalão, procuradora-adjunta em
regime de estágio, na comarca do Entroncamento — nomeada pro-
curadora-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca de Faro.

Licenciada Tahamara Amina Thurn-Valsassina dos Santos Dias, pro-
curadora-adjunta em regime de estágio, na comarca de
Braga — nomeada procuradora-adjunta e colocada em regime de
destacamento como auxiliar na comarca de Vila Real.

Licenciada Lurdes Maria Queirós da Fonseca, procuradora-adjunta
em regime de estágio, na comarca de Guimarães — nomeada pro-
curadora-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca de Chaves.

Licenciada Rita Alexandra Ramos Madeira dos Santos, procurado-
ra-adjunta em regime de estágio, na comarca de Seixal — nomeada
procuradora-adjunta e colocada em regime de destacamento como
auxiliar na comarca de Vila Real de Santo António.

Licenciado João Manuel de Vasconcelos Machado Teixeira Alves,
procurador-adjunto em regime de estágio, na comarca de
Fafe — nomeado procurador-adjunto e colocado em regime de des-
tacamento como auxiliar na comarca de Ponta do Sol.

Licenciado Tiago Nuno do Carmo Fernandes da Rocha Reis, pro-
curador-adjunto em regime de estágio, na comarca de Ponte de
Lima — nomeado procurador-adjunto e colocado em regime de
destacamento como auxiliar na comarca do Funchal.

Licenciada Maria Madalena Pereira Azevedo, procuradora-adjunta
em regime de estágio, na comarca de Vila Verde — nomeada pro-
curadora-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca de Vila Pouca de Aguiar.

Licenciado José Carlos Barreiros Freire, procurador-adjunto em
regime de estágio, na comarca de Setúbal — nomeado procura-
dor-adjunto e colocado em regime de destacamento como auxiliar
na comarca do Sabugal.

Licenciada Sónia Maria Pinhão Raposo Pinela, procuradora-adjunta
em regime de estágio, na comarca de Alcobaça — nomeada pro-
curadora-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca do Funchal.

Licenciado António Manuel Ferreira Ventinhas, procurador-adjunto
e m r e g i m e d e e s t á g i o , n a c o m a r c a d e S a n t i a g o d o
Cacém — nomeado procurador-adjunto e colocado em regime de
destacamento como auxiliar na comarca de Faro.

Licenciado José Joaquim Monteiro Ramos, procurador-adjunto em
regime de estágio, na comarca de Caldas da Rainha — nomeado
procurador-adjunto e colocado em regime de destacamento como
auxiliar na comarca de Faro.

Licenciada Edite Paula Almeida Pinho, procuradora-adjunta em
regime de estágio, na comarca de Vagos — nomeada procurado-
ra-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxiliar
na comarca de Moimenta da Beira.

Licenciado António Miguel Fernandes Madureira, procurador-ad-
junto em regime de estágio, na comarca de Amarante — nomeado
procurador-adjunto e colocado em regime de destacamento como
auxiliar na comarca de Faro.

Licenciada Sandra Paula Nunes Boavida Anselmo, procuradora-ad-
junta em regime de estágio, na comarca de Sesimbra — nomeada
procuradora-adjunta e colocada em regime de destacamento como
auxiliar na comarca de Loulé.

Licenciada Ana Sofia Ramos Salgado Gomes Pita, procuradora-ad-
junta em regime de estágio, na comarca de Évora — nomeada pro-
curadora-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca de Vila Real de Santo António.

Licenciada Maria José Gomez de Agrela Cabral de Soveral, pro-
curadora-adjunta em regime de estágio, na comarca de Portale-
gre — nomeada procuradora-adjunta e colocada em regime de des-
tacamento como auxiliar na comarca de Olhão.

Licenciada Isaura Maria Martins Ricardo, procuradora-adjunta em
regime de estágio, na comarca de Ourém — nomeada procurado-
ra-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxiliar
na comarca do Funchal.

Licenciada Maria Manuela Manso Perestrelo Cisneiros Ferreira, pro-
curadora-adjunta em regime de estágio, na comarca de Lei-
ria — nomeada procuradora-adjunta e colocada em regime de des-
tacamento como auxiliar na comarca do Funchal.

Licenciada Maria Rosa da Costa Moreira, procuradora-adjunta em
regime de estágio, na comarca de Amarante — nomeada procu-
radora-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca de Santa Cruz.

Licenciada Maria de Fátima Santos Maduro, procuradora-adjunta em
regime de estágio, na comarca de Anadia — nomeada procurado-
ra-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxiliar
na comarca de Angra do Heroísmo.

Licenciado Paulo Jorge Martins Ribeiro, procurador-adjunto em
regime de estágio, na comarca de Tomar — nomeado procurador-
-adjunto e colocado em regime de destacamento como auxiliar na
comarca da Horta.

Licenciado Alfredo Machado Chaves, procurador-adjunto em regime
de estágio, na comarca de Covilhã — nomeado procurador-adjunto
e colocado em regime de destacamento como auxiliar na comarca
de São Vicente.

Licenciada Leonor de Fátima Cunha Alvim, procuradora-adjunta em
regime de estágio, na comarca de Cantanhede — nomeada pro-
curadora-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca do Funchal.

Licenciada Maria Silvina Cardoso Marcelino, procuradora-adjunta em
regime de estágio, na comarca de Olhão — nomeada procurado-
ra-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxiliar
na comarca de Ponta do Sol.

Licenciada Fátima Maria Fernandes Henriques, procuradora-adjunta
em regime de estágio, na comarca de Leiria — nomeada procu-
radora-adjunta e colocada em regime de destacamento como auxi-
liar na comarca de Santa Cruz.

Prazo para a aceitação da nomeação: cinco dias.

Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.

29 de Maio de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 959/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Condestável, de que é titular a Associação Cultural e Recreativa
Rádio Condestável. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comu-
nicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
Condestável, na frequência de 91,3 MHz, do concelho da Sertã, de
que é titular a Associação Cultural e Recreativa Rádio Condestável,
para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;
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2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho da Sertã;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 91,3 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Condestável;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que Associação

Cultural e Recreativa Rádio Condestável:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Condestável,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 22 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local.

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida.

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a associação gere os seus recursos
de forma sustentada, apresenta valores de exercício e capital próprio
positivos e tem sua situação de dívida ao Estado e entes públicos
regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa, e encontrando-se satisfeitas as normas
legais atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de
acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
delibera renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação de Rádio Condestável, de que é titular a Asso-
ciação Cultural e Recreativa Rádio Condestável.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), Artur Portela (presidente em exercício),
Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Joel Fre-
derico da Silveira, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

17 de Maio de 2001. — O Presidente, em exercício, Artur Portela.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 11 886/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da reitoria da Universidade Aberta de 4 de Maio do corrente
ano:

Doutora Maria Emília do Carmo Ricardo Marques, professora cate-
drática do quadro de pessoal docente desta Universidade a exercer
funções na vice-reitoria — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 10 a 12 de Maio do corrente ano.

18 de Abril de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 11 887/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 8 de Maio do corrente
ano:

Mestra Cristiana Maria Santos Graça de Vasconcelos Rodrigues, assis-
tente com contrato administrativo de provimento nesta Univer-

sidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 1 a 15 de Julho do corrente ano.

14 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 11 888/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 9 de Maio do corrente
ano:

Mestre Leonel Melo Rosa, professor do quadro de nomeação defi-
nitiva da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos E. B. de João Afonso, de
Aveiro, em regime de requisição nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 18 a 20 de
Maio do corrente ano.

14 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 11 889/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Aberta, proferido por delegação
de competências em 10 de Maio do corrente ano:

Doutora Maria Beatriz Pinto de Sousa Amorim Rocha de Trindade,
professora catedrática do quadro desta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 17 a 22 de
Maio do corrente ano.

15 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 11 890/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 16 de Maio do corrente
ano:

Doutora Carla Maria Bispo Padrel de Oliveira, professora auxiliar
de nomeação definitiva com contrato administrativo de provimento
nesta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 18 a 26 de Maio do corrente ano.

16 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 11 891/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 15 de Maio do corrente
ano:

Mestra Isabel Maria de Seabra Rasoilo, professora efectiva do
7.o grupo da Escola Secundária de Sebastião e Silva, requisitada
nesta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 16 de Maio a 3 de Junho do corrente ano.

17 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 11 892/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 16 de Maio do corrente
ano:

Doutora Maria Natália Pereira Ramos, professora auxiliar de nomea-
ção definitiva, com contrato administrativo de provimento nesta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 17 a 21 de Maio do corrente ano.

17 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 11 893/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da vice-reitora da Universidade Aberta de 3 de Maio do corrente
ano:

Mestra Maria Helena Abreu de Azeredo Malheiro, assistente com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro no País no período de 9 a 10 de
Maio do corrente ano.

18 de Abril de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 11 894/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor José Rosa de Oliveira Calvário — nomeado definitivamente
professor auxiliar da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente
da Universidade do Algarve, com efeitos a partir de 28 de Maio
de 2001.
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Relatório final relativo à nomeação definitiva
do professor auxiliar José Rosa de Oliveira Calvário

O conselho científico da Faculdade de Ciências do Mar e do
Ambiente da Universidade do Algarve, na sua reunião n.o 212, de
27 de Abril de 2001, decidiu propor, por maioria, a nomeação definitiva
do Doutor José Rosa de Oliveira Calvário como professor auxiliar
da Universidade do Algarve, após apreciação do teor dos pareceres,
circunstanciados e fundamentados, produzidos pelos Profs. Doutores
Sadat Xá Muzavor e António M. de Frias Martins, professores cate-
dráticos da FCMA da Universidade do Algarve e da Universidade
dos Açores.

O Presidente do Conselho Científico da Faculdade de Ciências
do Mar e do Ambiente, Manuel Afonso Dias.

16 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 11 895/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 17 de Maio de 2001:

Gilda Santos Guerreiro — autorizada a renovação do contrato a termo
certo para exercer funções correspondentes a técnica de 2.a classe
na Universidade do Algarve, por um período de um ano, com início
a partir de 24 de Julho de 2001.

22 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 11 896/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 17 de Maio de 2001:

Susana Maria Costa Pedro — autorizada a renovação do contrato a
termo certo para exercer funções correspondentes a técnica de
2.a classe na Universidade do Algarve, por um período de um ano,
com início a partir de 1 de Agosto de 2001.

22 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 11 897/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2001 do administrador para a acção social da Univer-
sidade de Aveiro:

Pedro Renato Loureiro Almeida — celebrado contrato individual de
trabalho, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de
Maio, com início em 1 de Março de 2001, para exercer as funções
de operário polivalente, com direito à remuneração mensal cor-
respondente ao escalão 1, índice 129, acrescida de outros abonos
fixados na lei. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Administrador para a Acção Social, Hélder
Castanheira.

Despacho n.o 11 898/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2001 do administrador para a acção social da Univer-
sidade de Aveiro:

Yolanda Bela Garcia Carneiro — celebrado contrato individual de
trabalho, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de
Maio, com início em 2 de Fevereiro de 2001, para exercer as funções
de encarregada de pessoal, com direito à remuneração mensal cor-
respondente ao escalão 1, índice 230, acrescida de outros abonos
fixados na lei. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Administrador para a Acção Social, Hélder
Castanheira.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 11 899/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 22 de Maio
de 2001:

Designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas de dou-
toramento no ramo de Engenharia Mecânica, requeridas pelo mes-
tre Pedro Nuno Dinho Pinto da Silva, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Jorge Manuel Martins Barata, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Paulo Jorge dos Santos Pimentel de Oliveira, pro-
fessor associado da Universidade da Beira Interior.

Doutor Mário Nery Rodrigues Nina, professor associado
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Luís Carlos Carrilho Gonçalves, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Ivan de Azevedo Camelier, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

Doutor Gabriel Paulo Alcântara Pita, professor auxiliar do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

22 de Maio de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 11 900/2001 (2.a série). — Por despachos de 11
de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Isabel dos Santos Ferreira, técnica superior de 2.a classe
de gestão do quadro da Faculdade de Economia desta Univer-
sidade — promovida a técnica superior de 1.a classe, área de Gestão,
considerando-se exonerada do anterior lugar, com efeitos à data
do termo de aceitação.

Doutor João Pina da Silva, professor auxiliar além do quadro da
Faculdade de Economia desta Universidade — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato a partir de 23 de Abril de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 7711/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alte-
rado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e na sequência da reor-
ganização da área administrativa dos Serviços, a seguir se publica
a lista nominativa dos chefes de repartição do quadro de pessoal
dos Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa que transitam
para a categoria de técnico superior de 1.a classe a partir de 9 de
Maio de 2001, com efeitos retroactivos desde 6 de Abril de 2000,
para efeitos de progressão na carreira:

Situação Transição

Nome
Categoria Índice Escalão Categoria Índice Escalão

Dora Maria Luz Coelho Xavier . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . 545 4 Técnico superior de 1.a classe . . . 545 4
Gabriel Rui Cardoso Leal . . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . 545 4 Técnico superior de 1.a classe . . . 545 4

23 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Valentina Matoso.
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Faculdade de Belas-Artes

Rectificação n.o 1367/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 97, de 26 de Abril
de 2001, o despacho n.o 8758/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Raul José Ribeiro de Matos Cunha» deve ler-se «Raul José
Ribeiro de Matos Cunca».

2 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 11 901/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Letras de Lisboa de
2 de Maio de 2001:

Nomeados os professores a seguir mencionados para fazerem parte
do júri para apreciação do pedido de reconhecimento de habi-
litações ao grau de mestre em Literaturas Românicas apresentado
por Sebastiana Fadda:

Presidente — Doutora Maria Helena Zaira Diniz de Ayala Serô-
dio Pereira, professora catedrática da Faculdade de Letras
de Lisboa.

Vogais:

Doutora Maria João Brilhante, professora associada da
Faculdade de Letras de Lisboa.

Doutor José Oliveira Barata, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra.

16 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Victor
Jabouille.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 11 902/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Mestra Maria Isabel Brito Valente — celebrado contrato administra-
tivo de provimento na categoria de assistente, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 140,
escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 903/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

João Manuel Duarte Carvalho — celebrado contrato em regime de
prestação eventual de serviço como monitor, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador, com direito ao vencimento mensal correspondente a 40 %
do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 904/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Paula Carla Ferreira Gomes Pereira — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de estagiária da carreira
técnica superior, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 905/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciados António Pedro Sarmento Coelho Carneiro de Aragão
e José Luís de Oliveira Faria, estagiários da carreira de especialistas
de informática, em contrato administrativo de provimento, na Uni-
versidade do Minho — nomeados definitivamente na categoria de
especialista de informática do grau I, nível 2, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 906/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Margarida Pereira Varela dos Santos Montenegro
Durães — celebrado contrato administrativo de provimento na cate-
goria de professora auxiliar, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro
de 2001, por conveniência urgente de serviço, com direito ao ven-
cimento mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 907/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José Luís da Silva Pinho — celebrado contrato administrativo
de provimento na categoria de professor auxiliar, com efeitos a
partir de 14 de Março de 2001, por conveniência urgente de serviço,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 195,
escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 908/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Michael Scott Belsley, professor associado do grupo disciplinar
de Física, de nomeação proviória do quadro — nomeado defini-
tivamente na mesma categoria e grupo disciplinar, com efeitos a
partir de 5 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 1368/2001. — Por terem sido publicados com
inexactidões no Diário da República, 2.a série, n.o 109, de 11 de Maio
de 2001, a pp. 8081 e 8082, os despachos (extractos) n.os 9946/2001
e 9947/2001, referentes aos Doutores Sérgio Miguel Cardoso Nas-
cimento e José Bernardo dos Santos Monteiro Vieira de Barros, res-
pectivamente, rectifica-se que se deve ler «(Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)».

16 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Escola de Ciências

Despacho (extracto) n.o 11 909/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Ana Paula Fernandes Antunes — celebrado contrato em
regime de prestação eventual de serviço como monitora, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data do des-
pacho autorizador, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 910/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Eduardo Jorge Cabral dos Santos Fernandes — celebrado
contrato administrativo de provimento como assistente convidado
a 30 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 911/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Elisabete Dantas Afonso Rodrigues — celebrado contrato em regime
de prestação eventual de serviço como monitora, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001,
com direito ao vencimento mensal correspondente a 40 % do
índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 11 912/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Elisabete Paula Coelho Cardoso — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente convidada a 100 %,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 913/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Lino Henriques Soares Mesquita Machado — celebrado con-
trato administrativo de provimento como assistente convidado a
50 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 914/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Carla Filipa Torres Gomes de Araújo Amorim Marques
Pereira — celebrado contrato em regime de prestação eventual de
serviço como monitora, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a partir da data do despacho autorizador, com direito ao
vencimento mensal correspondente a 40 % do índice 100, escalão 1,
a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de
Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 915/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria Manuela Marques Raposo, professora auxiliar em
contrato administrativo de provimento na Universidade do
Minho — nomeada definitivamente na mesma categoria com efeitos
a partir de 22 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados subs-
critos pelos Profs. Doutores Hernâni Lopes da Silva Maia e Maria
Irene Magalhães Assunção Montenegro, os professores catedráticos,
associados e auxiliares de nomeação definitiva em exercício de funções
da Escola de Ciências da Universidade do Minho, reunidos em 14
de Março de 2001, consideraram que a actividade científica e peda-
gógica desenvolvida pela Prof.a Doutora Maria Manuela Marques
Raposo satisfaz plenamente os requisitos do artigo 20.o do ECDU,
pelo que deliberaram propor, por unanimidade, a sua nomeação defi-
nitiva como professora auxiliar desta Universidade a partir de 22 de
Abril de 2001.

15 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, José
Manuel Martins Borges de Almeida.

16 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 11 916/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
de 22 de Maio de 2001 foi concedida a equiparação a bolseiro fora
do País à Doutora Maria João Seixas de Melo, professora auxiliar
no Departamento de Conservação e Restauro, pelo período de 23
a 25 de Maio de 2001.

22 de Maio de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 11 917/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação de competências:

Ana Marcelino Fontes Botelho, assistente administrativa do quadro
de pessoal desta Reitoria — nomeada, definitivamente, precedido
de concurso, assistente administrativa principal do mesmo quadro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 11 918/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Maio de 2001 do director do Instituto de Tecnologia Química
e Biológica:

Luís Paulo Nieto Marques Rebelo, professor associado do quadro
de pessoal docente do Instituto de Tecnologia Química e Bioló-
gica — autorizada a equiparação a bolseiro para efeito de deslo-
cação à Polónia, no período compreendido entre 17 e 30 de Junho
de 2001, a fim de colaborar no Departamento de Química na Uni-
versidade de Varsóvia e apresentar uma comunicação convidada.

21 de Maio de 2001. — O Director, Manuel Nunes da Ponte.

Despacho n.o 11 919/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Maio de 2001 do director do Instituto de Tecnologia Química
e Biológica:

Luís Paulo Nieto Marques Rebelo, professor associado do quadro
de pessoal docente do Instituto de Tecnologia Química e Bioló-
gica — autorizada a equiparação a bolseiro para efeito de deslo-
cação a Ourense, no período compreendido entre 25 e 27 de Maio
de 2001, a fim de formalizar o início de colaboração com o grupo
de Física Aplicada da Universidade de Vigo.

21 de Maio de 2001. — O Director, Manuel Nunes da Ponte.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 7712/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 17
de Maio de 2001, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição 2001-2003, relativamente ao curso de mestrado em
informática da Faculdade de Ciências desta Universidade:

1 — Limitações quantitativas:

Numerus clausus — 30;
Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 35 %;
Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento

do curso — 8.

2 — Calendário:

1.a fase de admissão:

Candidaturas — 2 a 20 de Julho de 2001;
Selecção de candidatos — 23 a 25 de Julho de 2001;
Inscrições — 27 a 31 de Julho de 2001;

2.a fase de admissão:

Candidaturas — 3 a 7 de Setembro de 2001;
Selecção de candidatos — 10 a 12 de Setembro de 2001;
Inscrições — 13 a 19 de Setembro de 2001;

Início do curso — 20 de Setembro de 2001.
Calendário lectivo — o calendário lectivo e o período de exames

coincidirão com os estabelecidos pela Faculdade de Ciências.

Plano de estudos do curso de especialização do mestrado
em Informática em 2001-2002

O curso de mestrado em Informática terá dois ramos de espe-
cialidade:

Sistemas e Redes (SR);
Ciência de Computadores (CC).
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Para conclusão da parte escolar do mestrado, cada aluno deve obter
aprovação em 15 unidades de crédito (UC) nas disciplinas indicadas
com a restrição de, no mínimo, 9 UC serem em disciplinas do ramo
de especialidade em que se inscreveu.

Apresenta-se em seguida o plano de estudos do curso de espe-
cialização com a indicação da área de especialidade a que pertence
cada uma das disciplinas:

1.o semestre — 8 UC nas seguintes disciplinas:

Aplicações Distribuídas e Internet I (SR) — 2 T; 2 UC;
Redes de Computadores (SR) — 2 T; 2 UC;
Administração de Sistemas e Redes (SR) — 2 T; 2 UC;
Arquitecturas Avançadas (SR) — 2 T; 2 UC;
Modelos Formais de Computação (CC) — 2 T; 2 UC;
Programação Funcional (CC) — 2 T; 2 UC;
Programação Lógica (CC) — 2 T; 2 UC;
Paradigmas de Programação e Bases de Dados (CC) — 2 T;

2 UC;

2.o semestre — 7 UC nas disciplinas a escolher das seguintes:

Segurança de Sistemas e de Redes (SR) — 2 T; 2 UC;
Sistemas Distribuídos (SR) — 1 T; 1 UC;
Aplicações Distribuídas e Internet II (SR) — 1 T; 1 UC;
Sistemas de Bases de Dados (SR) — 1 T; 1 UC;
Bases de Dados e Internet (SR) — 1 T; 1 UC;
Extracção de Conhecimento de Dados (SR) — 1 T; 1 UC;
Extracção de Conhecimento da Internet (SR) — 1 T; 1 UC;
Sistemas Multi-Agente (SR) — 2 T; 2 UC;
Programação Lógica e por Restrições (CC) — 2 T; 2 UC;
Programação Paralela e Distribuída I (CC) — 1 T; 1 UC;
Programação Paralela e Distribuída II (CC) — 1 T; 1 UC;
Complexidade Computacional I (CC) — 1 T; 1 UC;
Complexidade Computacional II (CC) — 1 T; 1 UC;
Métodos (CC) — 1 T; 1 UC;
Tópicos Avançados de Lógica (CC) — 2 T; 2 UC.

Nota. — Algumas opções poderão não funcionar.

21 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Despacho n.o 11 920/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Maio de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima
Moura, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Constituído pela seguinte forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para
o título de agregado no 1.o grupo (Ciências Químicas e Físico-
-Químicas) da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto
requeridas pela Doutora Maria da Conceição Branco da Silva Men-
donça Montenegro:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor António Proença Mário Augusto da Cunha, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutora Maria Irene Oliveira Costa Bettencourt Noronha
da Silveira, professora catedrática da Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Luísa Campeão Fernandes Vaz de Sá e
Melo, professora catedrática da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Coimbra.

Doutor José Maria Nascimento Júnior, professor catedrático
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

Doutor João Carlos Figueiredo de Sousa, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutor Fernando Morais de Sena Esteves, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutora Madalena Maria de Magalhães Pinto, professora
catedrática da Faculdade de Farmácia da Universidade
do Porto.

Doutor José Luís Fontes da Costa Lima, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Fernanda Coelho Guedes Bahia, professora
catedrática da Faculdade de Farmácia da Universidade
do Porto.

Doutor José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade do Porto.

Doutora Maria de Lurdes Pinho de Almeida Souteiro Bas-
tos, professora associada com agregação da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto.

Doutora Natércia Aurora Almeida Teixeira, professora asso-
ciada com agregação da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Jorge Manuel Moreira Gonçalves, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade do Porto.

22 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Despacho n.o 11 921/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Maio de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima
Moura, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, foi constituído pela
seguinte forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto
n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado,
requeridas pelo Doutor Joaquim Adelino Correia Ferreira Leite
Moreira:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Luís Filipe Sobral Silva Carvalho, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutor Fausto Afonso Pontes, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor João José Oliveira Dias Coimbra, professor cate-
drático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, da Universidade do Porto.

Doutor António Manuel Sampaio Araújo Teixeira, profes-
sor catedrático da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Porto.

Doutor José Augusto Fleming Torrinha, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Serafim Correia Pinto Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Manuel Miranda Magalhães, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor José Carvalho de Oliveira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor António Alberto Faclão de Freitas, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor António Fernandes Oliveira Barbosa Ribeiro Braga,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Valdemar Miguel Botelho Santos Cardoso, profes-
sor catedrático da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Porto.

Doutor Victor Manuel Oliveira Nogueira Faria, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor António Augusto Lopes Faz, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor António Luís Tomé Rocha Ribeiro, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor José Manuel Costa Mesquita Guimarães, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Cândido Alves Hipólito Reis, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto;

Doutor Alexandre Alberto Guerra Sousa Pinto, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Eduardo Jorge Cunha Rodrigues Pereira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Univesidade
do Porto.

Doutor António Germano Pina Silva Leal, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Manuel Augusto Cardoso de Oliveira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Manuel Maria Paula Barbosa, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Machado Rodrigues Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.
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Doutora Maria Conceição Fernandes Marques Magalhães,
professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Luís António Mota Prego Cunha Soares de Moura
Pereira Leite, professor catedrático da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Alberto Coimbra Sobrinho Simões, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Francisco José Zarco Carneiro Chaves, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Jorge Manuel Mergulhão Castro Tavares, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutora Maria Isabel Amorim de Azevedo, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor José Agostinho Marques Lopes, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Patrício Manuel Vieira Araújo Soares da Silva, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Belmiro dos Santos Patrício, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Alberto Manuel Barros da Silva, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor José Manuel Lopes Teixeira Amarante, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor José Henrique Dias Pinto de Barros, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

22 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 922/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria Fernanda da Silva Fidalgo Ferro de Beça — nomeada
definitivamente professora auxiliar além do quadro da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 13 de Maio
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos pro-
fessores catedráticos Roberto Salema de Magalhães Faria Vieira
Ribeiro e Elvira Isabel Moreira dos Santos da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto sobre o relatório de actividade da Doutora
Maria Fernanda da Silva Fidalgo Ferro de Beça referente ao último
quinquénio, o conselho científico da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade do Porto considera que a actividade científica e pedagógica
desenvolvida naquele período satisfaz os requisitos do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, pelo que decide propor a sua nomeação definitiva como
professora auxiliar.

30 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Manuel Ricardo Falcão Moreira.

18 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 923/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Luís Filipe de Sá Cesariny Calafate — nomeado definitiva-
mente professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 26 de Abril de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos pro-
fessores catedráticos Roberto Salema de Magalhães Faria Vieira
Ribeiro e Elvira Isabel Moreira dos Santos da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto sobre o relatório de actividade do Doutor
Luís Filipe de Sá Cesariny Calafate referente ao último quinquénio,
o conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto considera que a actividade científica e pedagógica desenvolvida
naquele período satisfaz os requisitos do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, pelo
que decide propor a sua nomeação definitiva como professor auxiliar.

30 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Manuel Ricardo Falcão Moreira.

18 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 924/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria José Matos Neto, assistente administrativa principal da Facul-
dade de Medicina desta Universidade — nomeada definitivamente
assistente administrativa especialista da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 925/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Fernando José Martins, assistente administrativo principal da Facul-
dade de Medicina desta Universidade — nomeado definitivamente
assistente administrativo especialista da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 926/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Hugo Fialho Magalhães — contratado, por conveniência urgente de
serviço, como monitor além do quadro do Departamento de Mate-
mática Aplicada da Faculdade de Ciências desta Universidade, com
efeitos a partir de 15 de Março e até 30 de Junho de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 927/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Ana Cristina Castro Ferreira — contratada, por conveniência urgente
de serviço, como monitora além do quadro do Departamento de
Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências desta Universidade,
com efeitos a partir de 20 de Fevereiro e até 8 de Junho de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 928/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Pedro Francisco Fernandes da Silva Maia — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade, com
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efeitos a partir de 26 de Abril de 2001. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 929/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria João Pinto Osório Nunes — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como auxiliar técnica da Faculdade de
Direito desta Universidade, com efeitos a partir de 26 de Março
de 2001, por um ano, renovável por igual período. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 930/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria João dos Reis Conceição Martins — prorrogado
o contrato como assistente além do quadro da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade, com efeitos a partir de 21 de Junho e
até 14 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 931/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Elisabeth de Fátima Silva e Sousa Martins Pinto, assistente admi-
nistrativa principal da Faculdade de Medicina desta Universidade —
nomeada definitivamente assistente administrativa especialista da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 932/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Jerónimo Castro Moreira das Neves, assistente administrativo prin-
cipal da Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeado
definitivamente assistente administrativo especialista da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 933/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Nilza Almeida Lemos, assistente administrativa principal da Faculdade
de Medicina desta Universidade — nomeada definitivamente assis-
tente administrativa especialista da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 7713/2001 (2.a série). — Concurso n.o 2/01. — 1 — «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de descriminação. Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto de
18 de Maio de 2001, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de ingresso para selecção de um
estagiário com vista ao provimento na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior de apoio ao ensino e à
investigação científica do quadro da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade do Porto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 141/2001, de
24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — as funções inerentes à categoria a pro-
ver, após estágio probatório de ingresso, traduzem-se em funções de
investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos
científico-técnicos, gestão, catalogação e arquivo nas áreas de apoio
ao ensino e à investigação científica.

5 — Vencimento — é o correspondente ao índice da respectiva cate-
goria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão republicada
na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, bem como
os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade dos tra-
balhadores da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Departamento de Química da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, sito na Rua do Campo Alegre,
687, Porto.

7 — Condições de candidatura — podem ser opositores a concurso
os indivíduos vinculados aos serviços e organismos previstos no n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — constituem requisitos gerais de admissão

os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nas alíneas ante-
riores até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas.

8.2 — Requisitos especiais — licenciatura em Química e ciências
afins.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos — a prova de conhecimento espe-
cíficos (conforme programa de provas publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril de 2001) constará
de uma prova oral teórica, de conhecimentos específicos, com
a duração de uma hora, incidindo sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos de gestão, catalogação e arquivo;
2) Noções de equipamento científico e didáctico, nomea-

damente equipamento electrónico, óptico, criogénico,
de vazio, aquisição e tratamento de dados;

3) Noções técnicas de análise, preparação e caracterização
de materiais;

4) Conhecimentos das normas gerais de segurança de equi-
pamentos dos laboratórios;

5) Noções gerais de síntese caracterização de compostos
de análise química;

6) Separação de misturas e critérios de pureza de com-
postos;

7) Montagens e gestão de laboratórios;

b) Avaliação curricular — ponderar-se-ão os seguintes factores:

1) Qualificação e experiência profissionais;
2) Formação profissional complementar;
3) Nível de habilitações literárias;

c) Entrevista profissional de selecção — avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.
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A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20

valores e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento dirigido ao director da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, à Faculdade de Ciências, sita na Praça
de Gomes Teixeira, 4099-002 Porto, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional realizada, com indicação da duração

em horas de cada curso, estágios ou seminários frequentados;
d) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço

a que pertence, indicação da natureza do vínculo e da anti-
guidade na carreira, na categoria e na função pública, com
especificação clara e objectiva das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da
República em que foi publicado o presente aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem os
elementos referidos na alínea d) do número anterior;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional (espe-

cializações, seminários, acções de formação);
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado do qual devem

constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e especial, bem como a respectiva formação
profissional;

f) Declaração obrigatória de que possui os requisitos legais de
admissão a concurso.

10.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos nos termos do presente aviso deter-
mina a exclusão do concurso.

10.4 — Os candidatos pertencentes à Faculdade de Ciências da Uni-
versidade do Porto ficam dispensados das apresentações dos docu-
mentos que constem do seu processo individual.

11 — Regime de estágio:
11.1 — O estágio tem carácter probatório e tem a duração de um

ano, findo o qual será atribuída classificação ao estagiário, e regu-
lar-se-á pela legislação aplicável e pelo Regulamento de Estágios de
Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica da Área de Apoio
ao Ensino e à Investigação Científica do Quadro da Faculdade de
Ciências da Universidade do Porto, publicado do Diário da República,
2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto de 2000.

11.2 — A avaliação e a classificação final do estagiário competem
ao júri de estágio e terão em atenção o relatório de estágio e a clas-
sificação de serviço relativa ou período de estágio.

11.3 — A classificação final de estágio, atribuída numa escala de
0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples das notas da
classificação de serviço e do relatório de estágio.

12 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-

cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
15 — Constituição do júri — o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Teresa Sá Dias de Vascon-
celos, professora catedrática da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade do Porto.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Carlos Maria Martins da Silva Corrêa, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Prof. Doutor António Fernando Sousa Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Aquiles José Ferreira de Araújo Barros, pro-
fessor associado com agregação da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto;

Prof. Doutor Victor Armando Pereira de Freitas, professor
associado da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Maio de 2001. — O Director, José Manuel Machado da Silva.

Aviso n.o 7714/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 18 de Maio de 2001, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data de publicação
do presente aviso, concurso externo de ingresso para selecção de um
estagiário, tendo em vista o provimento de dois lugares vagos na
categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal não
docente desta Faculdade, constante do mapa anexo à resolução
n.o 23/96/PL, publicada no Diário da República, 2.a série, de 3 de
Setembro de 1996.

2 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — A abertura de concurso externo é fundamentada no disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e con-
siderando que não foi atingido o número máximo de não docentes
padrão fixado para o corrente ano lectivo pelo despacho do Ministro
da Educação n.o 22 249/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, de 3 de Novembro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral de Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal em situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com o perfil pretendido.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento das referidas vagas, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e regulamento de estágio
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto
de 2000.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias — o local de trabalho
é na Faculdade de Ciências da Universidade do Porto. O vencimento
é o fixado nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar para esta categoria. As
condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente previstas
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
cumulativamente, até ao fim do prazo para entrega das candidaturas,
os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-
curso os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — posse de licenciatura, preferencial-
mente em Gestão ou Economia.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos constará de
uma prova escrita e teórica com a duração máxima de uma hora
e trinta minutos, incidindo sobre os programas constantes do anexo
ao presente aviso e fixados pelo despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999, e pelo
despacho conjunto n.o 359/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, de 19 de Abril de 2001.

8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional, em que se avaliarão as acções de formação

e aperfeiçoamento profissional com interesse para o desem-
penho das funções dos lugares postos a concurso;
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Experiência profissional, onde serão avaliadas as actividades pro-
fissionais relevantes exercidas pelos candidatos.

8.3 — A entrevista profissional de selecção terá em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os
seguintes aspectos:

Capacidade de análise e concepção;
Motivação profissional;
Sentido crítico e de responsabilidade;
Facilidade de comunicação e fluência de linguagem.

8.4 — A classificação final dos candidatos resultará da média das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção e será
expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, conforme
estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

9 — Regime de estágio — o estágio terá carácter probatório e a
duração de um ano e será realizado em conformidade com o disposto
no regulamento de estágio para ingresso nas carreiras técnica superior
e técnica (área de apoio ao ensino e à investigação científica) do
quadro de pessoal da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 24 de Agosto de 2000.

9.1 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
consoante os candidatos possuam ou não nomeação definitiva.

10 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, para a Faculdade de Ciências do Porto, Praça
de Gomes Teixeira, 4050 Porto, nele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Categoria que detém, natureza do vínculo e quadro a que

pertence, no caso de já ser funcionário;
e) Concurso a que se candidata;
f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Quaisquer outros elementos facultativos para apreciação do

mérito dos candidatos.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e assinado;
b) Certidão de habilitações literárias ou fotocópia da mesma;
c) Declaração do serviço a que o candidato se encontra vin-

culado, donde constem a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, no caso de
possuir vínculo à função pública;

d) Documentos comprovativos da formação e experiência pro-
fissionais;

e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos a que
se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho. Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 31.o do
mesmo diploma a apresentação da documentação referida
nas alíneas a), b), e) e f) será dispensada desde que os can-
didatos declarem no respectivo requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

12 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos e termos estabelecidos nos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Composição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Pedro José Araújo Lago, vice-pre-
sidente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Licenciado José Francisco Angelino Branco, director de
serviços.

Licenciada Rosa Fátima Oliveira Cardoso, assessora.

Vogais suplentes:

Licenciada Paula Cristina Coelho Marques, técnica superior
de 1.a classe.

Licenciada Rosária da Conceição Mendes Cruz, técnica
superior de 1.a classe.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Maio de 2001. — O Director, José Manuel Machado da Silva.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos

Conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Conhecimentos específicos

1 — Conhecimentos de informática na óptica do utilizador.
2 — Conhecimentos de gestão.
3 — Concepção, planeamento, execução, controlo e avaliação de

projectos.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto, e Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio — férias, faltas
e licenças.

Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de
18 de Dezembro — estatuto remuneratório.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Despacho Normativo n.o 73/89, de 4 de Agosto — Estatutos da

Universidade do Porto.
Despacho publicado no Diário da República, 2.a série, de 18 de

Março de 1996 — Estatuto da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro, Decretos-Leis n.os 102/98, de
21 de Abril, e 103/98, de 21 de Abril — financiamento do ensino
superior público.

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro, e Decreto-Lei n.o 155/92, de 28
de Julho — administração financeira do Estado.

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro, e Portaria n.o 794/2000,
de 20 de Setembro — Plano Oficial de Contabilidade Pública.

Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro — plano e relatórios
anuais de actividade.

Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril — cadastro e inventário dos
bens do Estado.

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de modernização
administrativa.

Decreto-Lei n.o 166/99, de 13 de Maio — sistema de qualidade em
serviços públicos.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 11 934/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 18 de Maio de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Júlio Manuel Garganta da Silva, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro de 9 a 14 de Junho
de 2001.

21 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Despacho (extracto) n.o 11 935/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e da Educação Física de 18 de Maio de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Mestra Filipa Manuel Alves Machado de Sousa, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro de 28 de Maio a 8
de Junho de 2001.

21 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.
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Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 11 936/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a prorrogação da equiparação
a bolseiro no País a Manuel António Moreira Alves de 15 de Setembro
de 2001 a 14 de Setembro de 2002.

17 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 7715/2001 (2.a série). — Abertura de concurso para qua-
tro lugares de professor associado. — 1 — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional.

2 — Por deliberação do conselho científico de 24 de Abril de 2001
da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa
e por despacho da pró-reitora e presidente da comissão de gestão
de 15 de Maio de 2001, por delegação de competências, faz-se saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso, se encontra aberto concurso documental para o pro-
vimento de quatro lugares de professor associado na área científica
1 — Projecto (grupo de disciplinas de Arquitectura) do quadro de
pessoal docente desta Faculdade, constante do quadro anexo ao des-
pacho reitoral n.o 2282/2001, a que se refere a Portaria n.o 119/90,
de 15 de Fevereiro.

3 — Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, observar-se-ão as
seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão ser opositores:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou de
análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou departamento
da mesma ou diferente universidade, desde que habilitados com
o grau de doutor por uma universidade portuguesa, ou equi-
valente, e com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como
docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
exigidas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certidão de registo criminal;
e) Atestado médico comprovativo de possuir a robustez física

e psíquica necessária para o exercício do cargo;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-

tamento militar;
g) Quaisquer outros documentos relevantes que ilustrem a sua

aptidão para o exercício do lugar a prover e que o candidato
entenda dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas d) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido à pró-reitora e presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica
de Lisboa;

b) Nome completo;
c) Filiação;
d) Data e local do nascimento;

e) Estado civil;
f) Categoria;
g) Residência.

III — 1 — A Faculdade de Arquitectura comunicará aos candidatos,
no prazo de três dias úteis, o despacho de admissão ou não admissão
ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de
preenchimento, por parte daqueles, das condições para tal esta-
belecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae, e 15 exemplares, impressos ou policopiados,
de um relatório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos
de ensino teórico e prático das matérias da disciplina, ou de uma
das disciplinas, do grupo a que respeita o concurso.

IV — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles e no valor pedagógico e científico do relatório.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, 46.o,
47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária.

25 de Maio de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Aviso n.o 7716/2001 (2.a série). — Abertura de concurso para um
lugar de professor associado. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional.

2 — Por deliberação do conselho científico de 24 de Abril de 2001
da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa
e por despacho da pró-reitora e presidente da comissão de gestão
de 15 de Maio de 2001, por delegação de competências, faz-se saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso, se encontra aberto concurso documental para o pro-
vimento de um lugar de professor associado na área científica
5 — Ciências Sociais e do Território (grupo de disciplinas de Orde-
namento do Território) do quadro de pessoal docente desta Faculdade,
constante do quadro anexo ao despacho reitoral n.o 2282/2001, a que
se refere a Portaria n.o 119/90, de 15 de Fevereiro.

3 — Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, observar-se-ão as
seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão ser opositores:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou de
análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou departamento
da mesma ou diferente universidade, desde que habilitados com
o grau de doutor por uma universidade portuguesa, ou equi-
valente, e com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como
docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
exigidas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certidão de registo criminal;
e) Atestado médico comprovativo de possuir a robustez física

e psíquica necessária para o exercício do cargo;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-

tamento militar;
g) Quaisquer outros documentos relevantes que ilustrem a sua

aptidão para o exercício do lugar a prover e que o candidato
entenda dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas d) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
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sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido à pró-reitora e presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica
de Lisboa;

b) Nome completo;
c) Filiação;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Categoria;
g) Residência.

III — 1 — A Faculdade de Arquitectura comunicará aos candidatos,
no prazo de três dias úteis, o despacho de admissão ou não admissão
ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de
preenchimento, por parte daqueles, das condições para tal esta-
belecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae, e 15 exemplares, impressos ou policopiados,
de um relatório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos
de ensino teórico e prático das matérias da disciplina, ou de uma
das disciplinas, do grupo a que respeita o concurso.

IV — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles e no valor pedagógico e científico do relatório.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, 46.o,
47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária.

25 de Maio de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Aviso n.o 7717/2001 (2.a série). — Abertura de concurso para um
lugar de professor associado. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional.

2 — Por deliberação do conselho científico de 24 de Abril de 2001
da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa
e por despacho da pró-reitora e presidente da comissão de gestão
de 15 de Maio de 2001, por delegação de competências, faz-se saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso, se encontra aberto concurso documental para o pro-
vimento de um lugar de professor associado na área científica
5 — Ciências Sociais e do Território (grupo de disciplinas de Eco-
nomia) do quadro de pessoal docente desta Faculdade, constante
do quadro anexo ao despacho reitoral n.o 2282/2001, a que se refere
a Portaria n.o 119/90, de 15 de Fevereiro.

3 — Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, observar-se-ão as
seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão ser opositores:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou de
análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou departamento
da mesma ou diferente universidade, desde que habilitados com
o grau de doutor por uma universidade portuguesa, ou equi-
valente, e com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como
docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
exigidas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certidão de registo criminal;
e) Atestado médico comprovativo de possuir a robustez física

e psíquica necessária para o exercício do cargo;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-

tamento militar;

g) Quaisquer outros documentos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do lugar a prover e que o candidato
entenda dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas d) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido à pró-reitora e presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica
de Lisboa;

b) Nome completo;
c) Filiação;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Categoria;
g) Residência.

III — 1 — A Faculdade de Arquitectura comunicará aos candidatos,
no prazo de três dias úteis, o despacho de admissão ou não admissão
ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de
preenchimento, por parte daqueles, das condições para tal esta-
belecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae, e 15 exemplares, impressos ou policopiados,
de um relatório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos
de ensino teórico e prático das matérias da disciplina, ou de uma
das disciplinas, do grupo a que respeita o concurso.

IV — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles e no valor pedagógico e científico do relatório.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, 46.o,
47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária.

25 de Maio de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Aviso n.o 7718/2001 (2.a série). — Abertura de concurso para um
lugar de professor associado. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional.

2 — Por deliberação do conselho científico de 24 de Abril de 2001
da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa
e por despacho da pró-reitora e presidente da comissão de gestão
de 15 de Maio de 2001, por delegação de competências, faz-se saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso, se encontra aberto concurso documental para o pro-
vimento de um lugar de professor associado na área científica 1 — Pro-
jecto (grupo de disciplinas de Design) do quadro de pessoal docente
desta Faculdade, constante do quadro anexo ao despacho reitoral
n.o 2282/2001, a que se refere a Portaria n.o 119/90, de 15 de Fevereiro.

3 — Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, observar-se-ão as
seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão ser opositores:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou de
análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou departamento
da mesma ou diferente universidade, desde que habilitados com
o grau de doutor por uma universidade portuguesa, ou equi-
valente, e com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como
docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
exigidas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;
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c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certidão de registo criminal;
e) Atestado médico comprovativo de possuir a robustez física

e psíquica necessária para o exercício do cargo;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-

tamento militar;
g) Quaisquer outros documentos relevantes que ilustrem a sua

aptidão para o exercício do lugar a prover e que o candidato
entenda dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas d) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido à pró-reitora e presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica
de Lisboa;

b) Nome completo;
c) Filiação;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Categoria;
g) Residência.

III — 1 — A Faculdade de Arquitectura comunicará aos candidatos,
no prazo de três dias úteis, o despacho de admissão ou não admissão
ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de
preenchimento, por parte daqueles, das condições para tal esta-
belecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae, e 15 exemplares, impressos ou policopiados,
de um relatório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos
de ensino teórico e prático das matérias da disciplina, ou de uma
das disciplinas, do grupo a que respeita o concurso.

IV — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles e no valor pedagógico e científico do relatório.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, 46.o,
47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária.

25 de Maio de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Aviso n.o 7719/2001 (2.a série). — Abertura de concurso para um
lugar de professor associado. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional.

2 — Por deliberação do conselho científico de 24 de Abril de 2001
da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa
e por despacho da pró-reitora e presidente da comissão de gestão
de 15 de Maio de 2001, por delegação de competências, faz-se saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso, se encontra aberto concurso documental para o pro-
vimento de um lugar de professor associado na área científica 4 — Téc-
nologias (grupo de disciplinas de Materiais/Construções) do quadro
de pessoal docente desta Faculdade, constante do quadro anexo ao
despacho reitoral n.o 2282/2001, a que se refere a Portaria n.o 119/90,
de 15 de Fevereiro.

3 — Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, observar-se-ão as
seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão ser opositores:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou de
análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou departamento
da mesma ou diferente universidade, desde que habilitados com
o grau de doutor por uma universidade portuguesa, ou equi-
valente, e com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como
docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
exigidas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certidão de registo criminal;
e) Atestado médico comprovativo de possuir a robustez física

e psíquica necessária para o exercício do cargo;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-

tamento militar;
g) Quaisquer outros documentos relevantes que ilustrem a sua

aptidão para o exercício do lugar a prover e que o candidato
entenda dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas d) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido à pró-reitora e presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica
de Lisboa;

b) Nome completo;
c) Filiação;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Categoria;
g) Residência.

III — 1 — A Faculdade de Arquitectura comunicará aos candidatos,
no prazo de três dias úteis, o despacho de admissão ou não admissão
ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de
preenchimento, por parte daqueles, das condições para tal esta-
belecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae, e 15 exemplares, impressos ou policopiados,
de um relatório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos
de ensino teórico e prático das matérias da disciplina, ou de uma
das disciplinas, do grupo a que respeita o concurso.

IV — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles e no valor pedagógico e científico do relatório.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, 46.o,
47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária.

25 de Maio de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Aviso n.o 7720/2001 (2.a série). — Abertura de concurso para um
lugar de professor catedrático. — 1 — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional.

2 — Por deliberação do conselho científico de 24 de Abril de 2001
da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa
e por despacho da pró-reitora e presidente da comissão de gestão
de 15 de Maio de 2001, por delegação de competências, faz-se saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso, se encontra aberto concurso documental para o pro-
vimento de um lugar de professor catedrático na área científica
4 — Tecnologias (grupo de disciplinas de Estruturas) do quadro de
pessoal docente desta Faculdade, constante do quadro anexo ao des-
pacho reitoral n.o 2282/2001, a que se refere a Portaria n.o 119/90,
de 15 de Fevereiro.

3 — Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, observar-se-ão as
seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão ser opositores:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou de
análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou departamento
da mesma ou diferente universidade que tenham sido aprovados
em provas públicas de agregação e contem, pelo menos, três
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anos de efectivo serviço docente na categoria de professor asso-
ciado ou na qualidade de professor convidado, catedrático ou
associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina de qualquer escola ou departa-
mento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente como pro-
fessores ou professores convidados daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
exigidas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certidão de registo criminal;
e) Atestado médico comprovativo de possuir a robustez física

e psíquica necessária para o exercício do cargo;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-

tamento militar;
g) Quaisquer outros documentos relevantes que ilustrem a sua

aptidão para o exercício do lugar a prover e que o candidato
entenda dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas d) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido à pró-reitora e presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica
de Lisboa;

b) Nome completo;
c) Filiação;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Categoria;
g) Residência.

III — 1 — A Faculdade de Arquitectura comunicará aos candidatos,
no prazo de três dias úteis, o despacho de admissão ou não admissão
ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preen-
chimento, por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae.

IV — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles e no valor pedagógico e científico do relatório.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.o 1,
45.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária.

25 de Maio de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Aviso n.o 7721/2001 (2.a série). — Abertura de concurso para dois
lugares de professor associado. — 1 — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional.

2 — Por deliberação do conselho científico de 24 de Abril de 2001
da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa
e por despacho da pró-reitora e presidente da comissão de gestão
de 15 de Maio de 2001, por delegação de competências, faz-se saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso, se encontra aberto concurso documental para o pro-
vimento de dois lugares de professor associado na área científica
1 — Projecto (grupo de disciplinas de Urbanismo) do quadro de pes-
soal docente desta Faculdade, constante do quadro anexo ao despacho
reitoral n.o 2282/2001, a que se refere a Portaria n.o 119/90, de 15
de Fevereiro.

3 — Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, observar-se-ão as
seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão ser opositores:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou de
análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou departamento
da mesma ou diferente universidade, desde que habilitados com
o grau de doutor por uma universidade portuguesa, ou equi-
valente, e com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como
docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
exigidas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certidão de registo criminal;
e) Atestado médico comprovativo de possuir a robustez física

e psíquica necessária para o exercício do cargo;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-

tamento militar;
g) Quaisquer outros documentos relevantes que ilustrem a sua

aptidão para o exercício do lugar a prover e que o candidato
entenda dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas d) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido à pró-reitora e presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica
de Lisboa;

b) Nome completo;
c) Filiação;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Categoria;
g) Residência.

III — 1 — A Faculdade de Arquitectura comunicará aos candidatos,
no prazo de três dias úteis, o despacho de admissão ou não admissão
ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de
preenchimento, por parte daqueles, das condições para tal esta-
belecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae, e 15 exemplares, impressos ou policopiados,
de um relatório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos
de ensino teórico e prático das matérias da disciplina, ou de uma
das disciplinas, do grupo a que respeita o concurso.

IV — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles e no valor pedagógico e científico do relatório.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, 46.o,
47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária.

25 de Maio de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 7722/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Vice-almirante António Emílio Almeida Azevedo Barreto Ferraz Sac-
chetti — autorizado o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de professor catedrático convidado no Instituto
Superior de Ciências Sociais e Políticas, por urgente conveniência
de serviço, em regime de tempo parcial (50 %), relativamente aos
anos lectivos de 1998-1999 e 1999-2000. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.
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Aviso n.o 7723/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Abril
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Vice-almirante António Emílio Almeida Azevedo Barreto Ferraz Sac-
chetti — autorizado o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de professor catedrático convidado no Instituto
Superior de Ciências Sociais e Políticas, por urgente conveniência
de serviço, em regime de tempo parcial (50 %), relativamente ao
ano lectivo de 2000-2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 11 937/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
8 de Maio de 2001:

António José Leão Travasos Galvão — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, precedendo concurso, para admissão de esta-
giário para posterior provimento de técnico superior de 2.a classe,
área funcional de agricultura, alimentação e desenvolvimento, para
este Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir da data de publi-
cação no Diário da República.

22 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 11 938/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
1 de Março de 2001:

Licenciada Maria José Moura Marques Franco Mira — celebrado o
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de substituição, no âmbito do PRODEP,
a tempo parcial, 20 %, para a Escola Superior de Educação deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Março e até
31 de Julho de 2001.

22 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 7724/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Abril
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Isa Margarida Vitória Severino — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento, por urgente conveniência de serviço, para exer-
cer funções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
com a categoria de assistente do 1.o triénio, a partir de 19 de Abril
de 2001, por três anos, renovável por igual período.

18 de Maio de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 7725/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 27 de Dezembro de 2000:

Carlos Manuel Inácio Farias — autorizada a acumulação de seis horas
semanais para exercer funções docentes na Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão, com a categoria de equiparado a assistente do
2.o triénio a partir de 15 de Dezembro de 2000, válido por um ano,
renovável até 6 de Dezembro de 2003, em substituição do pro-
fessor-adjunto César Rafael Gonçalves, nos termos do PRODEP III.

Joaquim Pires da Silva — autorizada a acumulação de seis horas sema-
nais para exercer funções docentes na Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão, com a categoria de equiparado a assistente do
1.o triénio a partir de 13 de Dezembro de 2000, válido por um ano,
renovável até 21 de Setembro de 2001, em substituição do assistente
do 1.o triénio Joaquim Albano Ferreira Duarte, nos termos do
PRODEP III.

18 de Maio de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 7726/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 12 de Março de 2001:

Beatriz de Jesus Rebelo — autorizada a acumulação de seis horas
semanais para exercer funções docentes na Escola Superior de Tec-

nologia e Gestão, com a categoria de equiparada a assistente do
1.o triénio a partir de 5 de Março de 2001, válido por um ano,
renovável até 6 de Dezembro de 2003, em substituição do assistente
do 2.o triénio Victor Manuel Gomes Roque, nos termos do
PRODEP III.

Joaquim Alexandre Borges Teófilo Loureiro — autorizada a acumu-
lação de seis horas semanais para exercer funções docentes na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, com a categoria de equi-
parado a assistente do 1.o triénio a partir de 5 de Março de 2001,
válido por um ano, renovável até 6 de Dezembro de 2003, em
substituição do assistente do 2.o triénio Victor Manuel Gomes
Roque, nos termos do PRODEP III.

18 de Maio de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 7727/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Março
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

António Júlio de Almeida Proença Barata — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
para exercer funções docentes na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, com a categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio,
tempo parcial (oito horas semanais), a partir de 5 de Março de
2001, válido por um ano, renovável até 6 de Dezembro de 2003,
em substituição do professor-adjunto José Reinas dos Santos André,
no âmbito do PRODEP III.

José Daniel Ferreira Duarte de Sá — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço, para
exercer funções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão, com a categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio, a
partir de 8 de Março de 2001, válido por um ano, renovável até
6 de Dezembro de 2003, em substituição da assistente do 2.o triénio
Ana Maria Simões Nossa Oliveira, no âmbito do PRODEP III.

Jónatas da Silva Pereira — autorizado o contrato administrativo de
provimento, por urgente conveniência de serviço, para exercer fun-
ções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, com
a categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio, a partir de
22 de Março de 2001, válido por um ano, renovável até 6 de Dezem-
bro de 2003, em substituição da professora-adjunta Maria Clara
dos Santos Pinto Silveira, no âmbito do PRODEP III.

18 de Maio de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 11 939/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, foi autorizada, precedendo concurso, a celebração de con-
trato administrativo de provimento, com a categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe da carreira de técnico superior da área de ges-
tão/contabilidade do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos a
partir da publicação do presente extracto:

Helena Isabel Caseiro Fernandes e Silva Santos — para os serviços
centrais.

Marta Simões Pereira — para a Escola Superior de Educação.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 11 940/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa:

Licenciado Jorge Eduardo Beltrão Rodrigues — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento para exercer fun-
ções de equiparado a assistente do 2.o triénio além do quadro deste
Instituto, por urgente conveniência de serviço, por um biénio, com
efeitos a partir de 20 de Junho de 2000 e até 19 de Junho de
2003. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Alberto
da Silva Barata.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 403/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do Porto,
faz saber, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 15.o, 16.o, n.o 1, 17.o,
20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso docu-
mental para provimento de duas vagas de professor-adjunto do quadro
do Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Matemática, grupo de dis-
ciplinas de Matemática, a que poderão concorrer:

a) Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido um diploma de estu-
dos graduados ou estejam habilitados com o grau de mestre
ou equivalente na área científica em que é aberto concurso;

b) Os professores-adjuntos da mesma ou de outra escola e de
disciplina ou área científica considerada pelo conselho cien-
tífico como afim daquela para que é aberto concurso;

c) Os candidatos que, dispondo de currículo científico, técnico
ou profissional relevante, estejam habilitados com o grau de
mestre ou equivalente ou que tenham obtido um diploma
de estudos graduados na área científica em que é aberto o
concurso;

d) Os equiparados a professor-adjunto ou a assistente, da mesma
ou de outra escola, da disciplina ou área científica em que
é aberto o concurso ou de área afim, que satisfaçam os requi-
sitos de habilitações e tempo de docência indicados na
alínea a);

e) Os professores-adjunto de outra escola superior de ensino
politécnico e da disciplina (ou área científica) em que é aberto
o concurso.

2 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, naturalidade, filiação, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

3 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico com a respectiva classificação;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 1 deste edital;
Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de cada

um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica mencio-
nados no currículo, dactilografados ou impressos em formato
A4 ou A5;

Lista completa da documentação apresentada.

3.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

3.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca do Instituto Superior de Contabilidade e Administração, uma
vez encerrado o concurso.

3.3 — Os cursos, seminários e outras acções de formação, bem como
as funções inerentes às actividades profissionais dos candidatos, deve-
rão ser previamente comprovados.

3.4 — Os candidatos que sejam docentes do Instituto Superior de
Contabilidade e Administração ficam dispensados de apresentar a
documentação comprovativa desde que a mesma conste já do seu
processo individual.

4 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico, profissional e de apoio
às actividades de gestão no ensino superior, a sua relevância para
a área em que é aberto concurso e a entrevista individual, quando
realizada, tendo em conta os seguintes aspectos:

a) Adequação do candidato ao departamento e à área científica
de Matemática;

b) Adequação do candidato ao grupo de disciplinas de Mate-
mática;

c) Adequação do candidato à docência numa escola de con-
tabilidade do ensino superior politécnico e ao exercício da
actividade no domínio e na região onde a escola se insere;

d) Trabalho desenvolvido, sua qualidade, reconhecimento, espe-
cificidade e complexidade;

e) Experiência profissional no domínio do grupo de disciplinas
em que é aberto o concurso e duração das actividades
desenvolvidas;

f) Criatividade, capacidade de empreendimento, de organização
e de estruturação.

5 — Serão excluídos os candidatos cujo currículo revele a não ade-
quação dos mesmos à área científica e ao grupo de disciplinas para
o qual o concurso foi aberto.

6 — Se o júri entender oportuno, os candidatos poderão ser con-
vocados para uma entrevista.

7 — Do curriculum vitae deverão constar:
7.1 — Habilitações académicas e formação complementar,

incluindo:

a) Graus académicos, indicando as classificações, datas e ins-
tituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, data, local, orientadores dos cursos, a forma
e o resultado da avaliação quando existir, bem como todos
os elementos que permitam avaliar o grau de participação
e ou repercussão das acções de formação, na prática docente
do candidato.

7.2 — Actividade pedagógica:

a) Experiência em orientação pedagógica, definição de meto-
dologias e objectivos pedagógicos, elaboração de programas,
experiência docente, regência de disciplinas, responsabilidade
por aulas teóricas, práticas, laboratoriais — incluindo a con-
cepção, especificação, aquisição e adaptação de equipamento
para a sua realização —, seminários, orientação de projectos
e estágios, assistência a alunos, trabalhos didácticos e peda-
gógicos;

b) Participação, como docente ou especialista, noutras activi-
dades pedagógicas relevantes, incluindo experiências de ino-
vação, desenvolvimento curricular ou avaliação pedagógica.
Os elementos fornecidos deverão permitir avaliar o grau de
intervenção e responsabilidade do candidato, bem como os
resultados finais da experiência;

c) Outras funções exercidas no domínio da educação — indi-
cando funções, o período de tempo, a data e o local em
que o foram, devendo ser incluídos os elementos julgados
pertinentes para poder ser avaliado o desempenho do can-
didato.

7.3 — Actividade científica — participação em actividades e pro-
jectos de I&D, publicações, comunicações, participação em congressos
e em reuniões científicas e missões científicas, devendo ser especi-
ficados a data, local e tipo de participação (com ou sem apresentação
de comunicações). Os elementos fornecidos deverão permitir avaliar
as competências adquiridas neste domínio, através da análise da qua-
lidade dos trabalhos produzidos.

7.4 — Actividade profissional — actividade desenvolvida, com indi-
cação das instituições em que exercem actividade profissional e dura-
ção dessas actividades, nível de responsabilidade, projectos realizados,
publicações e relatórios técnicos, participação em encontros de cariz
profissional;

7.5 — Actividades de apoio à gestão no ensino superior — respon-
sabilidade por órgãos, departamentos, cursos, grupos de disciplinas,
unidades, laboratórios, apoio à actividade de gestão, apoio à gestão
de infra-estruturas, participação em actividades de extensão, divul-
gação das actividades desenvolvidas e capacidade de angariação de
benefícios para a escola.

8 — Na análise dos dados curriculares mencionados nos n.os 7.2,
7.3 e 7.4 serão especialmente valorizados os itens considerados ade-
quados ao grupo de disciplinas para o qual o concurso é aberto.

9 — A valoração relativa dos elementos constantes dos n.os 7.1 a
7.5 será feita de acordo com a ponderação aprovada pelo conselho
científico.

10 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

11 — A este concurso é atribuído carácter de urgência, com todas
as legais consequências.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

13 — A apresentação das candidaturas pode ser feita directamente
nos serviços centrais do Instituto Politécnico do Porto ou enviada,
por correio registado, para o seguinte endereço:

Instituto Politécnico do Porto, Concurso/ISCAP/D/25/2001, Rua
do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

23 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.
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